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Orgâo requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

requerimento: 48/2025

Data: 09/09/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,

tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Aquisição de um veículo - CAMINHONETE PICK-UP; Cabine dupla, OKM. Destinado ao Programa

Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com recursos proveniente do Conselho Estadual dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da DELIBERAÇÃO N® 013/2025.

1.1.

1.2.

DESCRIÇÃOITEM UNID QTDE VALOR TOTAL

Veículo automotor pick-up utilitário cabine dupla.

Zero km; Ano e Modelo 2025/2025; Combustível:
Flex.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Cor branca; Zero km; 04 portas; Com os

equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN;

Cabine/Carroceria: para 05 ocupantes/monobloco

pick-up; Motor dianteiro de 4 (quatro) cilindros;

motorização 1.3 ou superior; Potência mínima 85 o/;

Transmissão automática; Direção elétrica; Carga útil

mínima de 600 Kg; Freio com Sistema Anti-Bloqueío

(ABS) nas quatro rodas; Sistema de distribuição

eletrônica de frenagem (EBD); Airbags frontais

(passageiro e motorista); Alarme/sistema anti-furto;

Faróis de neblina original; Trava elétrica nas portas;

Sensores de estacionamento traseiro (de série);

Câmera traseira para manobras (de série). Banco do

motorista com ajuste de altura; Ajuste do volante

em altura; Ajuste elétrico dos retrovisores (de série);

Controle elétrico dos vidros dianteiros (de série);

Rodas de liga leve (de série); ar-condicíonado

original de fábrica instalado pela montadora; Rádio

(de série); Conexão USB; volante multifuncional (de

série); protetor de cárter; Jogo de tapetes. Capota

marítima; Pneus radiais a partir de RI5'; equipado

com todos os itens de série, conforme catálogo

comercial do produto.

Garantia de 36 (trinta e seis) meses ou 100.00 (cem

mil) quilômetros, a partir da data de entrega.

Emplacado, sendo o 1° emplacamento em nome da

Prefeitura de Piên- PR, junto ao Detran/PR.

1 Unidade R$ 137.653,001
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1.3. Os bens, objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 2Q da Lei n^

14.133/21.

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam

a compra/contratação pretendida, apontando expiicitamente a finalidade pública a ser

alcançada com a licitação):

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da DELIBERAÇÃO N°
013/2025, aprovou o Incentivo Estadual voltado a Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, que

consiste no repasse de recursos financeiros do governo do estado do Paraná para os municípios,

proveniente do Fundo para a Infância e Adolescência (FIA). Esse recurso deverá ser usado pelos municípios

para implementar políticas, programas e ações que promovem, protegem e defendem os direitos das

crianças e adolescentes, conforme estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Os recursos destinados através da Deliberação N® 013/2025, anexa ao termo de referência, deverão ser

executados com vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito municipal, com

enquadramento nos Eixos previstos na Deliberação n° 009/2024 - CEDCA/PR.

Eixo 1. Direito à Vida e à Saúde

Eixo 2. Direito à Liberdade ao Respeito e à Dignidade
Eixo 3. Direito à Convivência Familiar e Comunitária

Eixo 4. Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer:

Eixo 5. Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho

Eixo 6. Fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

A presente contratação tem objetivo de cumprir com o Plano de trabalho estabelecido no Termo de Adesão

do recurso, pleiteado no Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo - SIFF,

aprovado peia RESOLUÇÃO 015, DE 29 DE MAIO DE 2025, pelo Conselho Municipal dos Direitos^ da

Criança e do Adolescente de Piên, anexo ao termo referência,
Considerando o disposto na RESOLUÇÃO 015, DE 29 DE MAIO DE 2025, que estabelece políticas,

programas e ações a serem desenvolvidas pelo município, com base nos critérios estabelecidos em cada

eixo do CEDCA/PR, a presente aquisição se faz necessária para cumprir os objetivos do:
- EIXO III - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA - Aquisição de um veículo

automotor PICK-UP cabine dupla zero km, para o Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz.

O Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz - PCF é um programa do governo federal e do

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que visa promover o desenvolvimento integral de crianças de

0 a 6 anos, implementado através de visitas domiciliares e açÕes intersetoriais, e tem como objetivo apoiar

0 desenvolvimento integral da, criança e facilitar o acesso das famílias a políticas e serviços públicos,

utilizando a metodologia de visitas domiciliares semanais baseada em protocolos internacionais.

No mês de agosto de 2025, o PCF atendeu 95 usuários, distribuídos da seguinte forma: 12 crianças de 0 a

6 meses, 21 crianças de 6 a 12 meses, 24 crianças de 01 a 02 anos, 36 crianças de 02 a 03 anos, além de

02 gestantes, a meta de atendimento para municípios de pequeno porte, estabelecido pelo governo federal

é de 100 usuários. A metodologia do programa prevê a realização de visitas domiciliares semanais,

totalizando quatro visitas mensais por criança e duas visitas mensais por gestante, no mês de agosto foram

realizadas 376 visitas. As visitas são realizadas por três visitadores com carga horária de 40 horas semanais.
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No entanto, esses profissionais também prestarh apoio a outros programas e serviços executados pelo

CRAS, 0 que aumenta significativamente a demanda por logística e deslocamentos.

Atualmente, o CRAS conta com apenas dois veículos disponíveis para etender todas as açÕes da unidade,

0 que tem dificultado a realização regular das visitas domiciliares do PCF. Além disso, é importante destacar
que os veículos existentes já se encontram còm quilometragem, elevada e desgaste acentuado,, o que
compromete a segurança dos técnicos e a efetividade dos atendimentos.

Piante disso, torna-se necessária a ampliação da frota do CRAS, cqm a aquisição dé üm veícUlo com bom

desempenho pára circular em terrenos muito irregulares, com buracos, lama ou areia, destinado

prioritariamente aos atendimentos do PCF, uma vèz que as atividades do programa sãp realizadas no

domicílio dos usuários e que estes residem predominantemente em área rural do município.. Está aquisição
tem objetivo de fortalecer as atividades já desenvolvidas pelo CRAS.

Diante do exposto, acreditamos restar evidente quê a realização desta contratação é de suma importância

para desenvolvimento e aprimoramento do trabalho realizado pelos profissionais da Secretaria de

Assistência. Sociaí e Defesa Civil deste município.

Compra/Cpntratação é para atendimento de ordem judicial?

Em caso afirmativo descrever qual:

( ) Sim (X) Não

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? ( ) Sim

Em caso afirmativo descrever quais ás exigências:

(x) Não

Dotação Orçamentária:

10.004.08.243.0013.6032-44.90.52.OG.00 - Conta de despesa 3752 - Fonte de Recurso 842.

Recursos ( ) Proprios

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar

a esta requisição òs documentos pertinentes ao repasse.

, DELIBERAÇÃO NP 013/2Ò25 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - GEDCA/PR -
Incentivo Estadual voltado a Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes -

( ) Federais (X )Estaduais

Horários:

das 9h às llh e das

13h30mim às 16h

Local de entregá/prestação ou

execução do serviçp/pbra:

CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36,

Avencal, Piên-PR.

Prazo pará entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:

90 diás após recebimento de empenho

Indicação do responsável por recebimentp e fiscalização da execução do objetp:

Letícia Inez Schroth Gabardo

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório

b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente

( ) Sim ( X) Não
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c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado

pelo Depto. de Licitações è Compras.

Responsável pela elaboração
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Õ)
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto n° 143/2025
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1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e dó Adoléscente - CEDCA/PR, por meip da
DELIBERAÇÃO N° 013/2025, aprovou o Incentivo Estadual voltado a Garantia de Direitos

de Crianças e Adolescentes^ que consiste no repasse de recursos financeiros do governo
do estado do Paraná para os municípios, proveniente do Fundo para a Infância e
Adolescência (FIA). Esse recurso deverá ser usado pelos municípios para implementar
políticas, programas e ações que promovem, protegem é defendem os direitos das

crianças e adolescentes, conforme estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente
(EGA).

Os recursos destinados através da Deliberação N® 013/2025^ anexa ao termo de

referência, deverão ser executados com vistas ao aprimoramento dos atendimentos

prestados em âmbito municipal, com enquadramento nos Eixos previstos na Deliberação
nQ 009/2024 - CEDCA/PR.

Eixo 1. Direito à Vida e à Saúde

Eixo 2. Direito à Liberdade ao Respeito e à Dignidade
Eixo 3. Direito à Convivência Famiiiar e Comunitária

Eixo 4. Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e aò Lazer:

Eixo 5. Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho

Eixo 6. Fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

n-

A presente contratação tem objetivo de cumprir com o Plano de trabalho estabelecido no

Termo de Adesão do recurso, pleiteado no Sistema de Acompanhamento do
Cbfinanciamento Estadual Fundo a Fundo - SIFF, aprovado pela RESOLUÇÃO 015, DE
29 DE MAIO DE 2025, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
de Piên, anexo ao termo referência.
Considerando o disposto na RESOLUÇÃO N® 015, DE 29 DE MAIO DE 2025, que
estabelece políticas, programas e ações a serem desenvolvidas pelp município, com base
nos critérios estabelecidos em cada eixp do CEDCA/PR, a presente aquisição se faz
necessária para cumprir os objetivos do;

- EIXO III - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA - Aquisição
de um veículo automotor PICK-UP cabine dupla zero Km, para o Programa Primeira
infância no SUAS - Criança Feliz.
O Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz - PCF é um programa do governo
federal e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que visa prOníover o
desenvolvimento integral de crianças de 0 a 6 anos, implementado através de visitas,
domiciliares, e açÕes intersetoriais, e tem cõmò Objetivo apoiar o desenvolvimento
integral da criança e facilitar o acesso das famílias a políticas e serviços públicos,
utilizando a metodologia dê visitas domiciiiares semanais baseada em protocolos
internacionais.

No mês de agosto de 2025, o PCF atendeu 95 usuários, distribuídos da seguinte forma:
12 crianças de 0 a 6 meses, 21 crianças de 6 a 12 meses, 24 crianças de 01 a 02 anos,
36 crianças de 02 a 03 anos, além de 02 gestantes, a meta de atendimento para
municípios de pequeno porte, estabelecido-pelo governo federal é de 100 usuários. A

metodologia do prograrha prevê a realização dê visitas domiciliares semanais, totalizando
quatro visitas mènsais por criança e duas visitas mensais por gestante, no mês de agosto
foram realizadas 376 visitas. As visitas são realizadas por três visitadores com carga
horária de 40 horas semanais. No-entanto, esses profissionais também prestam apoio a
outros programas e serviços executados pelo CRAS, o que aumenta significativamente a
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demanda por logística e deslocamentos.
Atualmente, o Cf^S conta com apenas dois veículos disponíveis para atender todas as
ações da unidade, o que tem dificultado a realização regular das visitas domiciliares do
PCF. Além disso, é importante destacar que os veículos existentes já se encontram corn
quilometragem elevada e desgaste acentuado, o que compromete a segurança dos
técnicos e a efetividade dos atendírhentos.

Diante disso, torna-se necessária a ampliação da frota do CRAS, com a aquisição de um
veículo com bom desempenho para circular em terrenos muito irregulares, com buracos,
lama ou areia, destinado prioritariamente aos atendimentos do PCF, uma vez que as
atividades do programa são realizadas no domicílio dos usuários e que estes residem
predominantemente em área rural do município. Está aquisição tem objetivo de fortalecer
as atividades já desenvolvidas pelo CRAS.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-se o Plano de Trabalho

estabelecido no Termo de Adesão do recurso, pleiteado rio Sistema de Acompanhamento

do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo - SIFF, aprovado pela RESOLUÇÃO N° 015,
DE 29 DE MAIO DE 2025, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Piên

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

O custo estimado da contratação-é de R$ 137.653,00 (cento e trinta e sete mil, seiscentos

e cinquenta e três reais), considerando o custo médio das cotações realizadas, conforme
tabela abaixo:

Fornecedor Valor Total

TABORDA EMPREENDIMENTOSLTDA

CNPJ: 54.697.232/0001-70
R$ 139.990,00

R$ 130.990,00HORIZONTE COMERCIO DE VEÍCULOS

CNPJ:30.341.270/0002-49

FLORENÇA VEICULO S/A
CNPJ: 77.968.980/0001-45 R$ 141.979,00

CUSTO MÉDIO R$ 137.653,00

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para contratação do objeto pretendido, o interessado deverá comprovar que atua em ramo

de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Frente a necessidade apontada, realizou-se o levantamento de mercado para identificar

soluções possíveis que venham a atender de forma eficiente a demanda, onde identificou-

se 02 (dois) cenários: SOLUÇÃO 01 - Aquisição de veículos; SOLUÇÃO 02 - Locação de
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veículos.

SOLUÇÃO 01 - Esta solução se mostra mais vantajosa haja vista que a aquisição de veícuios

novos para o poder púbiico munieipai. Primeiramente, a aquisição de veícuios novos

proporciona maior confiabilidade e segurança para os servidores públicos e para a
popuiação que depende dos serviços prestados pela administração municipal. Veículos

novos tendem a ter menor probabilidade de falhas mecânicas e exigem menos

manutenção, o que reduz os custos com reparos e assegura a continuidade das operações.
Além disso, a compra de veículos novos permite ao município customizar sua frota de

acordo com as necessidades específicas de cada área. Com isso, é possívei adquirir veículos
adequados para diferentes tipos de serviços, otimizando o uso e a eficiência dos recursos

públicos. A longo prazo, a aquisição de veículos novos pode representar uma economia

significativa. Embora o investimento inicial seja maior, os custos com manutenção e
reparos de veículos novos são geralmente mais baixos,, o que pode reduzir as despesas

operacionais do município, Veículos novos também tendem a ser mais eficientes erti termos

de consumo de combustível combustível. Outro benefício importante é o controle total

sobre a frota. Com veículos próprios, o. município tem mais autonomia para gerenciar a

utilização, a manutenção e o tempo de vida útil dos veículos, evitando depender de
empresas terceirizadas para aluguel, o que pode envolver custos adicionais, burocracia e

riscos relacionados à qualidade dos serviços prestados. A longo prazo, essa opção pode

ser mais econômica, eficiente e vantajosa do que recorrer à locação de veículos,

oferecendo ao município maior controle sobre os recursos públicos e maior capacidade de
atender à população de forma eficiente e eficaz, berti como ampliar o patrimônio do

municipio.

Solução 02 - Esta solução demonstrou não ser a mais adequada para o atendimento da

demanda em detrimento da Solução 01, visto que a locação de veículos pelo poder público
municipal pode ser considerada inviável por diversos motivos. Em primeiro lugar, os custos

envolvidos podem ser elevados. Embora o aluguel de veículos possa parecer uma solução

prática, muitas vezes ele acaba se tornando mais caro do que a aquisição e a manutenção
de uma frota própria. A longo prazo, os custos com locação podem superar os gastos com
a compra e manutenção dos veículos, o que torna essa opção financeiramente menos

vantajosa. Além disso, a gestão dos contratos de locação pode ser difícil, pois exige um

controle rigoroso sobre o uso, a manutenção e a devolução dos veículos.. Quando a

administração pública não possui uma estrutura de gestão eficiente, isso pode resultar em

desperdício de recursos e em um controle deficiente dos veículos alugados. Outro fator

importante é a falta de flexibilidade da locação. A frota própria permite que os veículos

sejam adequados às necessidades específicas de cada setor da administração pública,

como. Veículos alugados, por sua vez, podem não atender de forma ideal essas demandas,

0 que prejudica a eficiência dos serviços prestados. Além disso, quandò se opta pela

locação, 0 poder^ público perde um certo controle sobre a qualidade dos veículos e dos

serviços oferecidos pelas empresas contratadas. Isso pode resultar em problemas como

veículos inadequados, com defeitos mecânicos, ou até em falhas no cumprimênto dos

contratos.. Por fim, a dependência de empresas terceirizadas é outro ponto crítico. Ao

recorrer à locação, a administração pública fica à mercê, da capacidade e da disposição dos

fornecedores, o que pode ser arriscado caso as empresas Contratadas não consigam

cumprir com suas obrigações de forma satisfatória.
Por todos esses motivos, verificamos que a aquisição de um veiculo novó é a mulhor
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solução para atender a demanda atual, uma vez que está solução oferece maíor controle,
autonomia e custos mais baixos a longo prazo.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO;

Considerando a natureza de bem comum do objeto, cujos padrões de qualidade e

desempenho podem ser definidos de forma tiara e objetiva, utilizando especificações
usuais do mercado, torhando-o. facilmente encontrável e comparável entre diferentes
fornecedores, como forma de assegurar a ampla competição entre os inúmeros

fornecedores, disponíveis no mercado, entendemos que a contratação deva se dar através
de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico com o critério de julgamento de
menor preço por item, que atende eos preceitos de economicidade e transparência
dispostos na Lei 14.133/2021.

De acordo com a pesquisa do mercado, o objeto pretendido é oferecidos por ampla gama
de fornecedores, utilizando-se do Pregão Eletrônico na modalidade menor preço por item

a mais adequada para a aquisição desse tipo de objeto, uma vez que possibilitará a
participação de um maior número, de potenciais fornecedores fazendo com que haja uma

maior disputa e consequentemente a obtenção de valores, menores. Nota-se ainda que em

alguns casos específicos, alguns órgãos públicos optam pela contratação desse tipo de
objeto utilizando o procedimento auxiliar dê registro de preços, contudo, para o presente
caso, entendemos desnecessário já que a Administração tem o conhecimento da

quantidade exata do bem que pretende adquirir em virtute deste ser parte de um plano de
trabalho para o qual foi destinado um recurso finenceifo especifico para sua aquisição.

O presente estudo, identificao as especificações mínimas necessárias que o veículo devera
possuir para atender as necessidades eiencadas. As marcas e ou modelos, que
eventualmente forem indicadas servirão como padrão referencial de qualidade, podendo

ser entregues outras, desde que o fornecedor comprove a similaridade de funcionalidade.

No que diz respeito à entrega dos veículos, esta deverá ser realizada no prazo de até 90

(noventa) dias, na sede da Secretaria de Assistência Social e Defsa Civil de Piên, no horário

das 9h até llh e das 13h30mim até 16h, após a assinatura do contrato, emissão do

■EMPENHO. O veículo devera ainda apresentar otdos os equipamentos exigidos pelo Código
Brasileiro de Trânsito e CONTRAN e garantia total de no mínimo 36 meses, com assistência
técnica. O veículo não poderá vir rodando para serem entregues e deverão apresentar seu
primeiro emplacamento em nome do Município e estar devidamente licenciado para o

exercício vigentei O item opcional/acessório da linha de produção previsto no veículo
ofertado, mesmo que não conste nas. exigências mínimas, deverá ser obrigatoriamente
mantido ou incluído, para atender as exigências mínimas requeridas.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta ação, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente vantajoso para

ã Administração, devido a natureza da despesa a ser executada.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A contratação tem por finalidade o cumprimento do Plano de Trabalho estabelecido no

Termo de Adesão do recurso, pleiteado no Sistema de Acompanhamento do

Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo - SIFF, aprovado pela RESOLUÇÃO No 015, DE
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29 DE MAIO DE 2025, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

de Piên, cuja o objetivo é fortalecer e ampliar as atividades já desenvolvidas peio CRAS.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para execução do objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES
Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO
Considerando a natureza do objeto que sè pretende contratar> não se verifica impactos

ambientais relevantes, sendo necessário somente que o licitante atenda aos critérios dos

órgãos fiscálízadores de suá atividade.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
O objeto não etá previsto no plano anual de contratação, visto que no momento de sua

elaboração não havia a previsão do recurso especifico que foi destinado ao município por

meio do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos e a

soiução encontrada mostra-se adequada para o atendimento da necessidade, resta

demonstrada a viabilidade da contratação na forma identificada neste instrumento.

Piên 09 de setembro de 2025

Responsável pela elaboração
Anderieia Diana Cardoso das Neves

Auxiiiar Administrativo - Matrícula 4766039

£&
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto no 143/2025
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1.1. Aquisição de uiti veículo - CAMINHONETE PICK-UP; Cabine dupla, OKM. Destinado ao

Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feiiz, com recursos proveniente do Cònseiho

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/RR, por meio da DELIBERAÇÃO
NO 013/2025.

:^Z
■ 1^ A

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas na tabela abaixo:

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTALDESCRIÇÃOITEM UNID
QTDE

Veículo automotor pick-up utilitário cabine dupla.
Zero km; Anó e Modelo 2025/2025; Combustível:
Flex.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Cor branca; Zero km; 04 portas; Com os
equipamentos obrigatórios exigidos pelò CONTRAN;
Cábine/Carroceria; para 05 ocupantes/monobloco
pick-up; Motor dianteiro de 4 (quatro) cilindros;
motorização 1.3 ou superior; Potência mínima 85 cv;
Transmissão automática; Direção elétrica ou sistema

híbrido (eletrohldráulico); Carga útil mínima de 600
Kg; Freio com Sistema Anti^Bloqueio (ABS) nas
quatro rodas; Sistema de distribuição eletrônica de
frenagem (EBD); Airbags frontais (passageiro e
motorista); Alarme/sistema anti-furto; Faróis de
neblina original; Trava elétrica nas portas; Sensores
de estacionamento traseiro (de série); Câmera
traseira para manobras (de série). Banco do
motorista com ajuste de altura; Ajuste do volante em
aitura; Ajuste elétrico dos retrovisores (de série);
Controle elétrico dos vidros dianteiros (de série);
Rodas de liga leve (de série); ar-condiçionado
original de fábrica instalado pela montadora; Rádio
(de série); Conexão USB; volante multifuncional (de
série); protetor de cárter; Jogo de tapetes. Capota
marítima; Pneus radiais a partir de RI 5’; equipado
com todos os Itens de série, conforme catálogo
comercial do produto.

Garantia de 36 (trinta e seis) meses ou 100.00 (cem
mil) quilômetros, a partir da data de entrega.

Emplacado, sendo o 1® emplacamento em nome da
Prefeitura de Piên- PR, junto ao Detrán/PR.

R$137.653.00 R$137.653,001 Unidade 1

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

@ n governodepien g
.M. k-i
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2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art.

20 da Lei n^ 14.133/21.

i «I

3@lESi

3.1.0 custo estimado da contratação é de R$ 137.653,00 (cento e trjnta e sete mil, seiscentos

e cinquenta e três reais), considerando o custo médio das cotações realizadas, conforme mapa
de cotação abaixo:

Fornecedor Vajor Total

TABORDA EMPREENDIMENTOSLTDA

GNPJ: 54.697.232/0001-70

R$ 139.990,00

HORIZOm^E COMERCIO DE VEÍCULOS

CNPJ:30.341.270/0002-49

R$ 130.990,00

FLORENÇA VEICULO S/A

CNP3: 77.968.980/0001-45 R$141.979,00

CUSTO MÉDIO R$ 137.653,00

3.2. O custo levou em consideração ,o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de

fato que eleve o custo dos. bens, das obras ou dos seh/iços registrados, nas seguintes
situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalcuiáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

índice previsto para a contratação; ou
3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

4. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR^

4.1. O fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de licitação, na

modalidade Pregão Eletrônico, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento
pelo menor preço.

® ^ governodepíen
... Uv
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O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - GEDCA/PR, por meio da

DELIBERAÇÃO N° 013/2025, aprovou o Incentivo Estadual voltado a Garantia de Direitos de

Crianças e Adolescentes, que consiste no repasse de recursos financeiros do governo do estado

do Paraná para os municípios, proveniente do Fundo para a Infância.e Adolescência (FIA). Esse

recurso deverá ser usado pelos municípios para implementar políticas, programas e ações que
promovem, protegem e defendem os direitos das crianças e adolescentes, conforme

estabelecido no Estatuto da Crjançã e do Adolescente (ECA).

Os recursos destinados através da Deliberação N° 013/2025, anexa, ao termo de referência,

devèrãò ser executados com vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito

municipal, com enquadramento nos Eixos previstos na Deliberação n® 009/2024 - CEDCA/PR.

Eixo 1. Direito à Vida e à Saúde

Eixo 2. Direito à Liberdade ao Respeito e à Dignidade

Eixó 3. Direito à Convivência Famiiiar e Comunitária

Eixo 4. Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer:

Eixo 5. Direito à Profíssionaiização e à Proteção no Trabaiho

Eixo 6. Fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

A presente contratação tem objetivo de cumprir com o Plano de trabalho estabelecido no

Termo de Adesão do recurso, pleiteado no Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento

Estadual FUndo a Fundo - SIFF, aprovado pela RESOLUÇÃO 015, DE 29 DE MAIO DE 2025;

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Piên, anexo ao termo
referência.

Considerando ó disposto na RESOLUÇÃO N° 015, DE 29 DE MAIO DE 2025, que estabelece

políticas, programas e açÕes a serem desenvolvidas pelo município, com base nos critérios

estabelecidos em cada eixo dó CEDÇA/PR, a presente aquisição se faz necessária para cumprir

os objetivos do:

- EDCOIII - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA - Aquisição de um

veículo automotor PICK-UP cabine dupla zero km, pára ó Programa Primeira infância no SUAS

- Criança Feliz.

O Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz - PCF é um programa do governo federal

e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que visa promover ò desenvolvimento integral

dé crianças dé 0 a 6 anos, implementado através de visitas domiciliares e ações intersetoriais,

e tem como objetivo apoiar o desenvolvimento integral da criança e facilitar o acesso das
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famílias a políticas e serviços públicos, :utilizando a metodologia de visitas domiciliares

semanais baseada em protocolos internacionais.

iMo mês de agosto de-2025, o PCF atendeu 95 usuários, distribuídos da seguinte forma: 12
crianças de 0 a 6 meses, 21 crianças de 6 a 12 meses, 24 crianças de 01 a 02 anos, 36 crianças

de 02 a 03 anos, além de 02 gestantes, a meta de atendimento para municípios de pequeno

porte, estabelecido pelo governo federal é de lÚO usuários. A metodologia dó programa prevê

a realização de visitas domiciliares semanais^ totalizando quatro visitas mensais por criança e

duas visitas rnensais por gestante, ho ;mês de agosto foram realizadas 376 visitas. As visitas

são realizadas por três visitadores com carga horária de 40 horas semanais. No entanto, esses

profissionais tambénri prestam apoio a outros programas e serviços executados pelo CRAS, o

que aumenta significativamente a demanda por logística e deslocamerítos.

Atualmente, o CRAS conta com apenas dois veículos disponíveis para atender todas as ações

da unidade, o que tem dificultado a realização regular das visitas domiciliares do PCF. Além

disso, é importante destacar que os veículos existentes já se encontram com quilometragem
elevada e desgaste acentuado, o que compromete a segurança dós técnicos e â efetividade

dos atendimentos.

Diante disso, torna-se necessária a ampliação da frota do CRAS, cofn a aquisição de um veículo
com bom desempenho para circular em terrenos muito irregulares, com buracos, lama ou

areia, destinado prioritariamente aos atendimentos do PCF, uma vez que as atividades do

programa são realizadas no domicílio dos usuários e que estes residem predominantemente

em área rural do município. Está aquisição tem objetivo de fortalecer as atividades já
desenvolvidas pelo CRAS.

Diante do exposto, acreditamos rêstar evidente que a realização desta contratação é de suma

importância para desenvolvimento e aprimoramento do trabalho realizado pelos profissionais
da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil deste município.

6. FONTE

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos6.1.

específicos consignados no orçamento do Município de Piên,

6.2. A aquisição será atendida pela seguinte dotação: 10.004.08.243.0013.6032-

44.90.52.00.00 - Conta de despesa 3752 - Fonte de Recurso 842.

7. .REQUISITOS PA CONTRATAÇÃO

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos
termos do seu edital.

il governodepieri
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LOCAL È PRÃZQ^D^ÉNTRÉGA

8.1. LOCAL: CRAS de Plên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên-PR.

8.2. PRAZO: 90 (dez) dias após o recebimento da Nota de Empenho.

8.3. 0 fornecimento do objeto será integral.

^feCE$ÍMÉNTdjEGRJTEIUpspÉAÇ|n^ÇÃC^MÕOOEgEra9i

9,1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a npta fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (Trinta) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 30

(Trinta) dias.

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá ho prazo de 15 (Quinze) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepdonalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dós bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

MODE|giD|i^;T^ÍilCÍtMipjQ ;10.

10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

(Df3 govemodepien
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10.2. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(ls) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou'emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica ém corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de
2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7,1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

11.1. A Contratada obriga-sé a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) !ocal(is) indicados
pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância dás especificações do Edital e da
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as

indicações dá marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de garantia e origem do
recurso: Destinado ao Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com recursos

provenientes do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por
meio da DELIBERAÇÃO 013/2025.

@ fã goverhodépieri
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11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro

de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no

prazo máximo de 30 (Trinta) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciaimente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto
nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas.dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa
deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura

municipal.

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local,

data e horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

12.1.4. Realizar o pagamento conforme prazos previstos no edital.

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n° 14.133/2021.

© n governodepíen
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14.1. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

FONT^PEIgESQHi^%S í?í

15.1 TABORDA EMPREENDIMENTOSLTDA - CNPJ: 54.697.232/0001-70

HORIZONTE COMERCIO DE VEÍCULOS - CNPJ:30.341.270/0002-49

FLORENÇA VEICULO S/A - CNPJ: 77.968.980/0001-45

Elaborado em 09 de setembro de 2025.

-Ltx

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

G(jnC|-Sc\E^
FISCAL DE CONTRATO

Letícia Inez Schroth Gabardo

ASSESSORA DE ÁREA III - Matrícula 4765780

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Kátià Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto Municipal n° 143/2025

® S3 governodeplen
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EMPREENDIMENTOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

NOME DA EMPRESA: Taborda Empreendimentos LTDA

eNPJr54:SS-7.»2--See-3:/?8-

ENDEREÇO: Rua Carlos Gomes 861, Bairro Universitário, CEP ns 85.819-350, Cascavel - PR

REPRESENTANTE: Paula Rafaela Schadeck Alves

TELEFONE: (45)2221-0624 / 99930-2244

Nome do produto/servíçoItem Quant Un ModeloMarca Preço Uni. Preço Total
Veículo automotor pick-up utilitário cabine dupla tipo

't Zero km; Ano e Modêlb 2025/2025; Combustível':
Flex.

•GAIW£TERÍSTJCAS-líCNJCASi.

Cor brancáfZero km; (M pprtas; Com os e^quipamlntos
obrigatórios exigidos pelo CQNTRAN; ’ , -
Cabine/Carroceriá: para OS ocupantes/mohoblòcò

pÍck-up;,Motor dianteiro de4 (quatro) cilindros; 'i

(

^ «LM A

Transmito automática; Direção elétrica; Carga útil
mínima de 600 Kg; Freió com Sistema Anti-Bloquéio
(ABS) nas quatro rodas; Sistema de distribuição

eletrônica de frenagem (E8D); Airbags frontais
ipassdgêirü è njütüTistãj, Alãrrnè/ãiãièrriã ariti-fürtü,

Faróis de neblina original; Trava elétrica nas portas;
Sensores de estacionamento traseÍro;(de série];

Câmera traseira para manobras (de séríé). Banco do

motorista com ajuste de altura; Ajuste do volante em

altura; Ajuste elétrico dos retrovisores (de séríé); *

Controle elétrico dos vidros dianteiros (de séríej;
Rodas de liga leve (deséiíe]; ar-condidonado original

de fóbrica instalado pela montadora; Rádío^(de séríé);
Conexão USB; volante multifuncional.(desérie))^;.
Protetor de cárter; Jogo dè tapetes. Capota marítima;
Pneus radiais a partir de R15’; equipado còm todos os

iténs de séríé, conforme catálogo com ercisl dò /'

produto.

Garantia de 36 (trínta é seis] meses ou lÚO.OO (cem
mil] quilômetros, a partir da data dé entre^:
Emplacado, sendo o 1b empláçarnento em nome da

DlAn. 0& •

■rS 139.990:002 1 Un RS 139.990,00RENAULT OROCH INTENSE

r

?

/ *

I

J.

Prcfciti
i.

Validade do orçamento: 60 dias 3
I3

J

Cascavel, 04 de Setembro de 2025^ í.

. ÂSSiiidCiO dê füVtTiàidigíiàl -
";:por PAULA RAFAELA"
/ .SCHADECK

PAULA RAFAELA

SCHADECK

ALVES:09685980^93 ALVES;09685g80993
Paula Rafaela Schadeck Alves

«4

^rr. u30.0D:?«ou:7-ro/'r\o. xz.,oox**+oí?-j.

Representante Legal

ÇNPJ/MF n." 54.697.232-0001/70

9 AVENIDA CARLOS GOMES 861, SANTA FELICIDADE. CEP 85.819-356, CASCAVEL - PR

S (45)2221-0624 O (45)99930-2244 0 tabordaempreendimentos@gmail.com
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^Florençà
Curitiba, 28/08/2025

município de piên

PROPONENTE: Florença Veículos S/A
ENDEREÇO: Av Marechal Floriano Peixoto, 3501
CIDADE: Curitiba

CNPJ: 77.968.980/0001-45

Reboucas

UF: Pr

COTAÇÕES ÒRIENTATIVAS

NOVASTRADA VOLCANO CD 1.3L AUTOWÍ. FLEX 4P 2025/2026

Cilindrada total (cc)
Potência máxima (cv)
Torque máximo (kgf.m)
Altura do veículo (mm)
Capacidade da caçamba (litros)
Capacidade de carga (Kg)
Comprimento dó veículo (mm)
Entre-Eixós (mm)
Largura do veículo (mm)
Tanque de combustível (litros)

1.332

98,0 (G) / 107,0 (E) á 6.250 rpm
13,2 (G)/13,7 (E) a 4.000 rpm
1.589

844

600

4.480

2.737

1.732

55

Câmbio automático CVT (7 velocidades simuladas)
Função Sport
Retrovisor preto brilhante

Rodas em liga leve 16" + Pneus205/55 RI 6"
Wireless Charger
Air bag lateral

Airbag duplo (motorista e passageiro)
Ajuste do banco do motorista
Alarme antifurto

Alça de segurança lado passageiro

Alerta de uso do cinto de segurança passageiro
Alertas de uso de cinto de segurança do motorista
Apoia-pé para o motorista
Apoios de cabeça com regulagem de altura
Apoios de cabeça traseiros com regulagem de altura
Ar-condiclongdo

Bancos em tecido cinza com Fiat Flag
Barra de proteção do vidro traseiro

Barras longitudinais no teto
Capota marítima
Central Multimídia com tela de 7



2 4
Chave com telecomando

Cintos de segurança retráteis de 3 pontos com reguíagem de altura

Cintos de segurança traseiros (laterais e central) retráteis de 3 pontos
Comandos de áudio no volante

Computador de bordo

Console central com portd-objetos e porta-copos

Çonta-giros
Controle eletrônico de estabilidade

Detalhes externos na cor do veículo

Direção elétrica

E-loCker - Controle de Traçõò Avançado (TC+)

Espelho no para-sol lados motorista e passageiro ,
Estepe de uso emergencidl
Faróis de neblina

Faróis em LED

Follow me home

Freios ABS com EBD

Gdncho universal.para fixação cadeira criança (isòfix)
Ganchos para amarração de carga ha caçamba
Grade frohtai na cor preta

HilI Holder (sistema ativo freio com controle eletrônico que auxíIia nas
arrancadas do ve ícuio em subida)
Hodômetro digital (total e parcial)
Indicador de combustível

Indicador de temperatura externa
Indicador de troca de marcha

Limpador e lavador do parq-brisqs

Luz de iluminação da caçamba
Luz de leitura

Luzes de posição diurnas :

Moldura dos para-iqmas

Motor 1.3 Firefly 109 cv
Para-choque traseiro com estribos antiderrapantes,

Porta objetos nas portas
Porta USB adicional

Porta-luvas iluminado

Predisposição para Rádio
Protetor de caçamba
Protetor de cárter

Rádio com entrada USB

Retrovisores externos elétricos

Santoantonio

Sensor de estacionamento ;

Sensor de monitoramento da pressão dos pneus ;

Sistema de alivio de peso na tampa da cacdmba ^

Suspensão elevada i
Suspensão traseira com eixo ômega e molas parabólicas longitudinais



Tapetes
Terceira fuz de freio

Travas elétricas

Vidro traseiro térmico

Vidros elétricos dianteiros e traseiros

Visor de 3,5' TF

Volante com regulagem de altura
4 Portas

íí r-*

Cor Branca

Valor unitário de R$.141.979,00

Tabela sujeito a alteração conforme política comercial da FIAT.

PARTICIPAÇÃO:
DESTINADO À CONCESSIONÁRIAS CONFORME LEI NO 6.729, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979

O FORNECEDOR DO OBJETO, NECESSARIAMENTE, SERÁ FABRÍCANTE/MONTADORÀ.
CONCESSIONÁRIA OU REVENDEDOR AUTORIZADO PELO FABRICANTE. DEVIDO A GARANTIA.

Garantia 36 meses.

Validade do orçamento: 60 dias

/r-

l‘-4.

'-S//5

CONTATO: Sandro Ilio Bmsamolín

FONE: 41.99113-6570

E-MAl L: sandro@florenca.coTn.br
ír
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m Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

pfeN. jj

. 2QPROTOCOLO N° 4262/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO; Aqulsí^o de um veículo - CAMINHONETE PICK-UP; Cabine dupla, OKM. Destinado aò

Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com recursos proveniente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por melo da DEUBERAÇÃO N^ 013/2025,

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 137.653,00 (cento e trinta e sete mil, seiscentos e cinquenta e três
reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

10.004.08.243.0013.6032-44.90.52.00.00

- Conta de despesa 3752
“ Fonte de Recurso

SECRETARIA MUNIQPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
^ Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

c

José Luiz c

Contador CRC^R 049922/0-8
Claudinefde Siqueira

Tesouraria

Matricula 7441

arros

Majfféüla 35Ò76-1

// / (39 / J15

7) Recursos financeiros:
Há previsão de recursos financeiros é será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão sollcitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17da LC 101/00.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

Sllvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Deçtóto 146/2025

K /
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PARA 27

GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E FAMÍLIA

DELIBERAÇÃO 013/2025 -ÇEDÇA/PR

Estabelece os procedimentos de repasse de

recursos, no formato fundo a fundo, para

fortalecimento em âmbito municípai do Sistema

Estaduai da Política da Criança e do Adolescente -

SÉPCA/PR.

Considerando que a Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 227 que “É dever da

-família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à

cultura, à dignidade, ao respeito; à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e

opressão”;

Considerando que a Lei Federal n** 8,069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente

estabelece a Garantia da Proteção Integral e dos Direitos Fundamentais às crianças e

adolescentes; bem como prevê a criação dos Fundos da Infância e da Adolescência que têm a

finalidade de atender às políticas públicas prioritárias para crianças e adolescentes, conforme

definição dos respectivos Conselhos de Direitos;

Consíderandó o disposto na Lei Estadual n“ 19.173/2017, que organiza a.Política da Criança e do

Adolescente no Estado do Paraná e cria programas de apoio à Gestão Municipal, ’que se destinam

à transferência de recursos financeiros para o aprimoramento à gestão e ao controle sòCial dá

política da criança e do adolescente nos Municípios e que tem comO diretriz a descentralização

político-administrativa e municipalização das ações, no que couber;

Considerando a Resolução n° 137/2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CONANDA, que dispõe sobre os parâmetros para o funcionamento dos Fundos

Nacional. Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente;

Deliberação h“ 013/2025 - CEDpA/PR - DlOE n® 11878 de 04/Ò4/2025

Página 1 de 31



2 8

PARANÁil
GOVERNO 0 0 ESTADO

SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E FAMÍLIA

ÇBDGA-PR
EfiUi ÒQS DtfoítM

‘tf a CifarKa^'tfo Addé&cento

Considerando o disposto no Decreto n° 10.455/2014, o qual regulamenta a transferência

automática de recursos do Fundo Estadual para Infância e Adolescência - FIA/PR, para os

Fundos Municipais para Infância e Adolescência, em atendimento a Lei Estadual n® 9.579/1991;

Considerando o disposto no Decreto n® 3.963/1994, que dispõe sobre o regulamento do Fundo

Estadual para a Infância e Adolescência;

Considerando o disposto na Deliberação n® 009/2024 - ÇEDCA/PR, do Conselho Estadual dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, que define os Objetivos Prioritários que

nortearão a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA, no

exercício de 2025, bem como os Planos Pluríanuais subsequentes no quadriênio, 2024/2027;

Considerando o disposto no Decreto Federal n® 99.710/1990, o qual promulga a Convenção

sobre os Direitos das Crianças;

Considerando.o disposto no Decreto Federal n° 99.710/1990, o qual promulga a Convenção

sobre os Direitos das Crianças;

Considerando o Marco Legal da Primeira Infância"', Lei n° 13.257/2016, o qual apresenta em seu

art. 4® que as políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira

infância serão executadas de forma a garantir o conjunto de serviços, apoios e recursos

necessários para atender às necessidades de suas famílias, com vistas à promoção do

desenvolvimento infantil pleno e inclusivo, com colaboração interfederativa^, e ainda, prevê em

seu art. 5® que constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para primeira infância a

saúde, a alimentação e a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária, a

assistência social à família da erjança, a cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente,

bem como a proteção contra toda a forma de violência e de pressão consumista, a prevenção de

acidentes e a adoção de medidas que evitem a exposição precoce à comunicação mercadológica;

Considerando o disposto na Lei Estadual n® 20.597/2021, a qual institui o Programa Estadual de

Aprendizagem no Estado do Paraná;

' Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 (setenta e

dois) meses de vida da criança;
^ Incluído pela Lei n^ 14.880 de 04 de Junho de 2024.

Deliberação n' 013/2025 - CEDCA/PR - DlOE n* 11878 de 04/04/2025

Página 2 de 31
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Considerando 0 disposto no Decreto Federal n° 6.481/2008, que regulamenta os artigos 3® e 4°

da Convenção n® 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata da proibição das

piores formas de trabalho Infantil e ações imediatas para sua eliminação;

Considerando o resultado da pesquisa respondida pelos municípios do Estado do Paraná e

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA's), sobre a execução de

recursos através da modalidade Fundo a Fundo, na quai 98,8®/o (noventa e oito vírgula oito por

cento) dos participantes responderam que entendem pertinente Deliberação com a possibilidade

de escolha entre diferentes linhas de execução de recurso;

Considerando a necessidade de garantir resultados que concretizem os direitos fundamentais de

crianças e adolescentes, bem como a efetividade dos programas/projetos financiados com

recursos do FIA/PR;

Considerando o previsto na Deliberação n® 005/2025 - CEDCA/PR que aprovou o repasse do

Incentivo Estadual voltados à Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, no valor total de

R$ 159.660.000,00 (cento e cinquenta e nove milhões, quinhentos e sessenta mil reais), a ser

transferido na modalidade Fundo a Fundo, aos municípios habilitados;

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, reunido

ordinariamente em 21 de março de 2025.

DELIBEROU

CAPÍTULO I

DO OBJETO

Art. 1® Pela aprovação de Incentivo Estadual voltado a Garantia de Direitos de Crianças e

Adolescentes, através de repasse de recursos no formato fundo a fundo, como cofinanciamento

aos. Municípios previamente habilitados.

Parágrafo único. O repasse visa o fortalecimento em âmbito municipal, da Política da Criança e

do Adolescente, através do repasse de recursos financeiros do Fundo Estadual para Infância è

Deliberação n’ 013/2025 - CEDCA/PR - DlOE 11878 de 04/04/2025

Página 3 de 31
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Adolescência do Estado do Paraná - FIA/PR para os Fundos Municipais dos Direitos da Criança e

do Adoiescente.

Art. 2° Os recursos destinados através da presente Deiiberação deverão ser executados com

vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito municipai, com enquadramento

nos Eixos previstos na Deliberação n° 009/2024 - CEDCA/PR, os quais seguem a seguir

especificados:

I - Eixo 1. Direito à Vida e à Saúde: Fortalecer a atuação da rede de direitos na promoção do

acesso à Rede de Atenção à Saúde nos 03 (três) níveis (primário, secundário e terciário) com foco

em todas as linhas de cuidado da saúde, especialmente nas situações de risco, alta

complexidade, yazios e hiatos assistenciais. Com destaque às ações de prevenção e tratamento

na área da Saúde mental, assim como ações prioritárias para a Primeira Infância;

II - Eixo 2. Direito à Liberdade ao Respeito e à Dignidade:

,§10 Estimular programas, projetos e ações com ênfase na promoção dos direitos à liberdade, ao

respeito e dignidade, convivência familiar e comunitária e no enfrentamento a todas as formas de

violência, prevendo integração entre os Sistemas de Garantias de Direitos.

§2^* Execução de políticas públicas, com enfoque no direito das crianças e adolescentes de

comunidades indígenas e tradicionais. E ainda, por meio de políticas afirmativas, com atenção

especial à política da socioeducação, com destaque ao cofinanclamento da Prestação de Serviços

à Comunidade (PSC) e Liberdade Assistida (LA).

§3® Estimular programas, projetos e ações com ênfase às crianças e adolescentes em

vulnerabilidade, situação de risco e pessoas com deficiência.

III - Eixo 3. Direito à Convivência Familiar e Comunitária: Aprimorar e ampliar a oferta e a

organização de ações, projetos, programas e serviços que fortaleçam os vínculos das famílias:

natural, extensa, acolhedora e adotiva, com foco especial na primeira Infância, no acolhimento

familiar e na construção de autonomia dos adolescentes.

VI - Eixo 4. Direito à Educação, à Cuitura, ao Esporte e ao Lazer:

§1° Garantir o acesso, permanência, retorno e sucesso escolar, promovendo os direitos de

aprendizagem no percurso educacional, com ênfase na superação das defasagens; promover a

prevenção, identificação, notificação e intervenção frente às diversas formas de violência, por

Deliberação n* 013/2025 - CEDCA/PR - DlOE n° 11878 de 04/04/2025

Página 4 de 31
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meio da garantia de equipe técnica adequada e articulação com a rede de proteção com vistas à

redução da evasão e abandono escolar.

§2** Ampliar e diversificar programas, projetos e ações relacionados à cultura, esporte e lazer

voltados ao atendimento de crianças, adolescentes e suas famílias, com garantia de equipe

multipròfissíonal e considerando as diversas manifestações culturais.

§3® Estabelecer programas, projetos e ações voltadas ao uso seguro das tecnologias e redes

sociais por crianças e adolescentes, destacando a importância do monitoramento do seu uso

pelos pais e/oü responsáveis, com ênfase nas consequências físicas, emocionais, intelectuais,

entre outras; assim como a promoção à cultura da paz com temas afetos aos diversos tipos de

discriminações e violações.

§4® Estabelecer programas, projetos e ações destinados à efetivação dos direitos de crianças e

adolescentes no âmbito da diversidade de gênero; racial e cultural, com respeito às deficiências e

necessidades educacionais específicas, com destaque aos apátridas, em itinerância, refugiados,

migrantes, povos indígenas e comunidades tradicionais.

V - Eixo 5. Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho:

§1® Fomentar a implantação, implementação e continuidade de Programas de Preparação para o

mundo do trabalho. Aprendizagem e Qualificação Profissional, por meio de articulações, parcerias,

campanhas voltadas à sensibilização do empresariado, e financiamentos de municípios e OSCs,

ampliando a oferta de cursos e vagas para Aprendizagem, em especial a adolescentes em

vulnerabilidade, situação de risco e pessoas com deficiência.

§2® Fortalecer os Programas de Aprendizagem intersetorlalmente nos órgão de competência e

controle social, em especial à Lei Estadual de Aprendizagem n® 20.597/2021, diversificando

parcerias e cofínanciamentos para execução, ampliação de acesso e permanência no trabalho

protegido e vagas em órgãos/empresas públicas e privadas, voltados para a formação integrai dos

adolescentes.

VI - Eixo 6. Fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do

Adolescente:

§1° Fortalecer o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, os

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA's, Conselhos Tutelares

- CT's e Organizações da Sociedade Civil OCS’s por meio da instrumentalização técnica,
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melhoria das estruturas para o exercício de suas atribuições, sensibilização, mobilização e

capacitação das Redes de Proteção, com a participação de crianças e adolescerites.

§2® Implementar o Orçamento Público com foco na Criança e Adolescente no Estado do Paraná e

estímulo e capacitação para a implantação do Orçamento Criança - OCA pelos municípios.

Art. 3® Os recursos previstos nesta Deliberação poderão ser aplicados em mais de 01 (um) Eixo,

de acordo com a necessidade do município.

CAPÍTULO II

DOS MUNICÍPIOS ELEGfVEIS

Art. 4® Com base em critérios técnicos, os 399 (trezentos e noventa e nove) municípios do Estado

do Paraná são elegíveis e poderão acessar os recursos disponíveis, de acordo com os critérios

previstos nesta Deliberação.

Art. 5® Para fins de definição de valores a serem repassados, foram considerados os seguintes

dados oficiais:

I - Público Prioritário: População de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos atendidos no programa Bolsa

Família, cqm o recorte de Informações disponíveis no Cadastro Único - CADÚNICO em

novembro/2024;

II - População censitária: Dados do IBGE/2022;

III - População censitária de crianças e adolescentes de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos: Dados do

IBGE/2022:

IV - Linha de corte do índice de Vulnerabilidade das Famílias - IVF/PR: Percentil 75 com o

recorde de informações disponíveis em dezembro/2024;

V - Valór do índice Ipardes de Desempenho Municipal - Renda (iPDM Renda);

VI - Porte dos municípios: Dados do Censo/2022.
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CAPÍTULO III

DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO E ADESÃO

Art. 6® Será habilitado o município que:

I - Apresentar pedido de adesão no Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento

Estadual Fundo a Fundo -SIFF até 60 (sessenta) dias após a publicação desta Deliberação

no Diário Oficial do Estado;

II - Possuir Atestado de Regularidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, do Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Fundo Municipal

para a Infância e Adolescência e de Funcionamento do Conselho Tutelar (ARCPF) vigente;

IH - Regularizar a prestação de contas relacionada a outros recursos, recebidos do Fundo

Estadual para a Infância e Adolescência - FIA/PR, incluindo a devolução de recursos não

executados durante a vigência das respectivas Deliberações.

Parágrafo único. O ARCPF se relaciona ao cumprimento do disposto no artigo 17, §5° da Lei n®

19.173/2017.

Art.J® A restituição integral de saldo de recursos do FIA/PR não executados, constitui critério para

habilitação do município e consequentemente, para p recebimento dos recursos previstos nesta

Deliberação.

§1® Caso 0 município disponha de recursos do FIA/PR no Fundo Municipal, não executados

durante o período de vigência das Deliberações que fundamentaram seu repasse, deverá

providenciar sua integral devolução, até 60 (sessenta) dias após a publicação desta

Deliberação no Diário Oficial do Estado, sob pena de ser inabilitado.

§2® Ficam excluídas de devolução as reprogramações de saldo devidamente aprovadas pelo

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e dó Adolescente - CEDCA/PR e demais casos

específicos vigentes.

§3® Aplica-se aos casos previstos neste artigo, saldos em conta provenientes de Deliberações do

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR cuja vigência encerrou

em 13/12/2024, devendo o município, no momento da adesão a presente Deliberação apresentar,

cumulativamente:

Deliberação n* 013/2025 - CEDCA/PR - DlOE n” 11878 de 04/04/2026

Página 7 de 31



>

o
ú

GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E FAMÍLIA

CEDCA-PR

do AdoláMoaUs

I - Resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA,

devidamente publicada no diário oficial do município, aprovando como final a prestação de contas

do repasse;

II - Comprovante de devolução do recurso ao-FIA/PR, salvo as exceções devidamente aprovadas

pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR;

III - Atualização dos extratos bancários dos repasses encerrados no Sistema de

Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a. Fundo - SIFF, até o mês de devolução,

constando sajdo R$ 0,00 (zero).

Art. 8® Os municípios deverão preencher o Termo de Adesão e o Plano de Ação do recurso

pleiteado, no Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo - SIFF.

§1® O SIFF pode ser acessado através do link:

https://www:desenvolvimentosocial.pr.aov.br/Paaina/Sistemas-de-G estao.

§2® O Acesso ao SIFF é concedido conforme instruções previstas no Manual de Instrução para

acesso ao SGA, líiik:

https://www.desenvolvimentosocial.pr.Qov.br/sites/default/arQuivos restritos/flIes/miqrados/File/Sist

emas Instrucoes/MANUAL-SGA.Pdf.

Art. 9® Os municípios deverão preencher o Plano de Ação do recurso pleiteado, no SIFF, até 60

(sessenta) dias após a publicação da presente Deliberação do Diário Oficial do Estado,

§1® Além do Plano de Ação supramencionado, que diz respeito ao controle físicò-financeiro do

recurso, o município deverá apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CMDCA, para fins de discussão e aprovação, Plano de Trabalho contendo o

planejamento para execução do recurso.

§2® O Plano de Trabalho deverá ser aprovado pelo CMDCA, devendo ser publicado sua íntegra na

Resolução de aprovação do mesmo, para que deste modo o Conselho e o Órgão Gestor possam

melhor acompanhar o desenvolvimento das ações propostas e consequentemente da política.

§3® Para ps Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA’s, que não

possuam documento padrão de Plano de Trabalho, poderá ser utilizado o modelo previsto no

Anexo I desta Deliberação;
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§4° Aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA’s, que

possuam modelo, este poderá ser utilizado, desde que apresente, no mínimo, informações

relacionadas ao objetivo geral e específicos, público a ser atendido, metas a serem alcançadas,

metodologia de execução das atividades, metodologia de avaliação e cronograma.

§4® No momento da adesão, o município deverá anexar ao SIFF, na aba de Parecer do Conselho,

a Resolução de aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

CMDCA da adesão do município ao Incentivo Estadual, bem como seu respectivo comprovante de

publicação no Diário Oficial do Município.

§5® Além de aprovar a adesão do município ao Incentivo Estadual, o Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente:

Plano de Trabalho a serem executados pelo Município.

§6® A aprovação da adesão, aprovação do Plano de Ação e aprovação do Plano de Trabalho

poderá ocorrer na mesma Resolução emitida pelo CMDCA.

CMDCA também deverá aprovar p Plano de Ação e o

Art. 10. Caso o município não tenha interesse em aderir ao Incentivo Estadual previsto nesta

Deliberação, deverá apresentar justificativa ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CMDCA, o qual deverá aprovar a justificativa e emitir a respectiva Resolução.

§1® A justificativa para ã não adesão, deverá constar no corpo da Resolução exarada pelo

CMDCA.

§2® A Resolução de aprovação da não adesão deverá' ser publicada no Diárjo Oficial do Município.

§3® O município deverá enviar ao Núcleo Regional da SEDEF/PR de sua abrangência, arquivo

digital da Resolução de aprovação da não adesão pelo CMDCA, bem como seu respectivo

comprovante de publicação no Diário Oficial do Município, assim como preencher a justificativa do

não aceite no SIFF.

CAPÍTULO IV

DAS CONDIÇÕES DE REPASSE DE RECURSOS

Art. 11. Os recursos serão repassados mediante disponibilidade orçamentária e financeira do

Fundo Estadual para Infância e Adolescência do Estado do Paraná - FIA/PR.
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Art. 12. O repasse dó recurso será realizado eiti parcela única aos Municípios, por meio de

depósito em conta específica para este repasse, vinculada ao CNPJ do Fundo Municipal dós

Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

CAPÍTULO V

DOS RECURSOS

Art. 13. O recurso a ser disponibilizado para cofinancíar as ações referentes a presente

Deliberação será no montante de R$ 159.560.000,00 (cento e cinquenta e nove milhões,

quinhentos e sessenta mil reais), do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência - FIA/PR,

aprovados pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adoiescente - CEDCA/PR,

através da Deliberação n° 005/2025 - CEDCA/PR.

Art. 14. O valor repassado para cada Município do Estado do Paraná será definido pelos

seguintes critérios:

I - Porte populacional do Município, conforme o Censo Demográfico IBGE de 2022 e Resolução

CNAS/MDS n® 176/2024;

II - Quantidade absoluta da população-alvo e seu percentual na população de crianças e

adolescentes do município, conforme dados do Cadastro Único com linha de corte novembro/2024

e Censo Demográfico IBGE de 2022;

III ~ Caracterização e proporcionalidade das famílias em situação de vuinerabHidade sociai no

Município, conforme o índice de Vulnerabilidade das Famílias Paranaenses - iVF/PR e dados do

Cadastro Único, conforme art. 17, §3° da Lei Estadual n° 19.173/2017;

IV - Condições de desenvolvimento econômico do Município conforme índice Ipardes de

Desempenho Municipal - Renda (IPDM Renda) 2021.

Art. 15. O repasse para cada nlunicípio, com base na caracterização da popuiação-alvo, será

conforme o seu enquadramento nos 10 (dez) grupos de distribuição de recurso, sendo o valor

mínirno de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).
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§r 0 Município poderá receber acréscimo de recurso de acordo com o índice de Vulnerabilidade

das Famílias Paranaenses (Percential 75 do IVF/PR) ou do índice Ipardes de Desempenho

Municipal - Renda (IPDM Renda).

§2® No Anexo II consta o valor do repasse por Município, conforme a devida priorização de

crianças e adolescentes no âmbito desta Deliberação e as especificações de cada Município

relacionadas ao IVF e ao IPDM Renda.

Art. 16. Os recursos previstos nesta Deliberação são destinados ao fortalecimento em âmbito

municipal da Política da Criança e do Adolescente, em consonância ao disposto na Deliberação n°

009/2024 - CEDCA/PR e em observância ao disposto no art. 2° da presente Deliberação.

Art. 17. Para o cumprimento dos objetivos da preserite Deliberação será permitido à execução de

despesas de custeio e de capital, desde que erh atendimento aos Eixos previstos no art. 2° desta

Deliberação e em consonância com a Deliberação n° 009/2024 - CEDCA/PR.

I - Consideram-se despesas de custeio para fins desta Deliberação: Despesas que em razão de

seu consumo perdem normalmente sua identidade física, não contribuindo, diretamente, para a

formação de patrimônio, tais como, mas não limitados:

§1° - Serviços de terceiros pessoa física ou pessoa jurídica - com a expressa vedação do

pagamento de vencimentos e/ou gratificações de qualquer natureza a servidores públicos;

§2° - Passagens, diárias e hospedagem;

§3® - Material de consumo;

§40 - Material pedagógico e de escritório;

§5® - Material esportivo, educativo e pedagógico;

§6® - Material de higiene e limpeza;

§7® - Material de artesanato e recreação;

§8® - Material para áudio, vídeo e foto;

§9® - Despesas com impressão de materiais gráficos;

§10® - Alimentos perecíveis e não perecíveis;

II - Consideram-se despesas de capital para fins desta Deliberação: Despesas que contribuem

diretamente para a formação de patrimônio, tais como, mas não limitados a:

§1°-Veículo:
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§2® - Móveis;

§3" - Equipamento Eletrônico;

§4® - Eletrodoméstico;

§5® - Equipamento Esportivo, Musical;

§6®- Outros itens de investimento.

Art. 18. São vedadas aplicações de recurso diversas do disposto nesta Deliberação, sendo

expressamente vedada a utiljzação dos recursos para:

I -Pagamento de servidores públicos e de gratificações de qualquer natureza;

II - Obras, ampliações e reformas;

III - Pagamento de despesas de manutenção cotidiana e regular de qualquer órgão da

Administração Pública Municipal.

capítulo VI

DO PRÁZO DE EXECUÇÃO

Art. 19. O Município deverá iniciar a execução do recurso em até 12 (doze) meses após o seu

recebimento.

Parágrafo único. O recurso deve ser mantido em aplicação financeira, logo após o seu

recebimento, conforme disposto no §3° do art. 20 da Lei Estadual n° 19.173/2017.

Art. 20. O prazo para execução integral do recurso será de 24 (vinte e quatro) meses a partir da

data da transferência do recurso do FIA/PR para a conta do respectivo repasse.

Art. 21. A vigência de execução do recurso poderá sef reprogramada pelo Conselho Estadual dos

. Direitos da Criança e do Adolescente - CÉDCA/PR.

Art. 22. É vedada a execução do recurso após o prazo de vigência do repasse, sem prévia

autorização do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR.
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Art., 23. Caso o município não utilize todo o recurso no prazo estipulado nesta Deliberação, o

saldo deverá ser devolvido ao Fundo Estadual para a Infância e Adolescência - FIA/PR.

I - O valora ser restituído pelo Município ao FIA/PR deve ser devidamente corrigido até a data da

devolução;

II - O recurso deverá ser restituído à conta bancária específica indicada pela SEDEF.

CAPÍTULO VII

DA EXECUÇÃO DO RECURSO

Art. 24. Compete ao Conselho Municipal dós Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA

deliberar sobre a aplicação/execução dos recursos prõvéniehtés dèstá Deliberação, de acordo

com 0 planejamento constante no Plano de Ação e no Plano de Trabalho.

Alt, 25. É facultado ao município, em conformidade com o entendimento do respectivo Conselho

de Direitos, realizar a execução dos recursos provenientes desta Deliberação através de:

I - Execução Direta: Quando a própria Administração Pública Municipal realiza ã aplicação do

recurso repassado pelo FIA/PR;

II - Execução Indireta: Qüando a Administração Pública municipal realiza a contratação de

terceiros, seja através de processo licitatórío, dispensa ou inexigibilidade ou ainda, chamamento

público direcionado as Organizações da Sociedade Civil èm atendimento a Lei Federal n**

13.019/2014, para a,execução de parte pu todo, do Plano de Ação, objeto dèsta Deliberação.

CAPÍTULO VIII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 26. A prestação de contas dos recursos repassados, será realizada por meio do. Sistema de

Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo - SIFF, com as seguintes

exigências:

§10 Para que sé considere’ como enviado o Relatório de Gestão Físicp-Financeiro o Município

deve preencher todas as abas do SIFF e incluir a documentação exigida.
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§2® O Município deve incluir a correspondente aprovação do CMDCA, demonstrada pelo

preenchimento da aba de Parecer do Conselho e anexada no SIFF, o arquivo da Resolução

publicada.

§3° Os prazos para preenchimento do SIFF devem ser cumpridos, para que se considere como

efetivadas todas as etapas, inclusive a prestação de contas final (Relatório de Gestão Físico-

Fínanceira) pelo Município.

§4® Os prazos para prestação de contas serão divulgados pela SEDEF/PR, com ciência do

CEDCA/PR.

§5® Õs prazos de prestação de contas serão, publicados^ na página da internet da SEDEF/PR e

divulgados pelos Núcleos e Instâncias Regionais da SEDEF/PR.

§6® Os prazos de prestação de contas serão divulgados no SIFF, na aba “início”.

§5® Os períodos de preenchimento da prestação de contas no SIFF serão abertos 01 (uma) vez

ao ano, para contemplar o período de execução anual, conforme disposto na Lei Estadual n°

21.822/2023.

Art. 27. Nos casos em que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e dO' Adolescente -

CMDCA, aprovar parcialmente ou com ressalvas o Relatório de Gestão Físico-Financeira, o

município deverá apresentar justificativa sobre o caso é indicar como as ressalvas serão

resolvidas.

Parágrafo único. Caso as ressalvas não sejam sanadas até a prestação de contas final do

repasse, será instaurado procedimento de tomada de Contas Especial no município e este ficará

impedido de receber recursos do FIA/PR, podendo ainda, devolver o recurso recebido,

devidamente corrigido, ao FIA/PR.

Art. 28. Nos casos em que o Município responda Tomada de Contas Especial, não será

repassado recurso do FIA/PR e caso as ressalvas não sejam sanadas e sejam detectadas

irregularidades, o Município deverá devolver o recurso recebido devidamente corrigido, conforme

parecer da, Tomada de Contas.
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Art. 29. A omissão na apresentação da prestação de contas parcial e/ou finai suspenderá futuros

repasses de recursos vinculados ao FIA/PR, que somente eerá restabelecido após a apresentação

de relatório de gestão físico-financeiro no SIFF, devidamente aprovado pelo CMDCA.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30. O Município interessado em aderir deverá:

I - Participar de videoconferências e capacitações pertinentes à temática do objeto desta

Deliberação, promovidas pelá Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sociai e Família -

SEDEF/PR, bem como as apoiadas pelo CEDCA/PR;

II - Prestar informações sistemáticas ao CMDCA sobre as ações executadas, bem como sempre

que solicitado à SEDEF/PR e ao CEDCA/PR;

III - Cumprir com o disposto na Lei n° 19.173/2017, a qual organiza a política da criança e do

adoiescente no Estado do Paraná e demais normativas aplicáveis.

Art. 31. Nos casos em que o município identifique a necessidade de alteração do Plano de Ação,

após 0 período de adesão, este deverá realizar a aprovação do novo Plano no CMDCA, com

publicação de npvá Resolução.

§1® A alteração prevista no caput deste artigo deve respeitar o objeto e a finalidade desta

Deliberação.

§2® O município deve solicitar à SEDEF/PR abertura do SIFF, conforme deliberação n° 040/2023

CEDCA/PR para realizar as alterações no Sistema, anexando cópia da Resolução publicada

aprovando as alterações, bem como. Ofício justificando a necessidade de modificação do Plano

de Ação.

Art. 32. Todo processo de concessão do repasse e sua prestação de contas está sujeito à

regulamentação por Resolução do Órgão Gestor Estadual, responsável pela execução dos

recursos do Fundo Estadual para Infância e Adolescência do Paraná - FIA/PR.

Parágrafo único. Fica o Órgão Gestor Estadual da Política da Criança e do Adolescente,

autorizado a substituir, a qualquer tempo, os procedimentos do cofinánciamento estadual, por
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aperfeiçoamentos de Sistema de Informações específico para Monitoramento, Avaliação

Acòmpanhartiento e Controie dos recursos repassados aos municípios.

Art. 33. Os casos omissos serão analisados pela SEDEF/PR e aprovados peio CEDCA/PR.

Art, 34. Esta,Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba/PR, 21 de março de 2025.

PUBLIQUE-SE
i

r Assinado de forma

I digital por Danielle
^)alavechia Chedíd

Silvestre

^"'''^adôSri025.04.03
14:18:24 -03'00'

Danielle
Danielle Dalavechia Chedid Silvestre

Presidente do ©afffvechia

Chedid

Silvestre
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DELIBERAÇÃO N** 013/2025 -CEDCA/PR

ANEXO I

MODELO DE PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS

1.1 - Dados Cadastrais do Órgão Gestor:

Município CNPJ

CEPEndereço
(

E-mali instituclonaiTelefone

L 1
Nome do Secretário Municipal responsável pela Política da Criança e do Adolescente

Celular E-mailTelefone

í ) LI

Nome do Programa/Serviço

Local / endereço onde será executado o programa/serviço

2. DIAGNÓSTICO (Descrição sucinta da reaiidade com a indicação do problema/dificuidades a serem

enfrentados.) ^ ^

3. CARACTERIZAÇÃO DO PROGE^MA/SERVIÇO (Descrever como é ou como será a dinâmica de

funcionamento do programa/serviço, quern é a equipe de trabalho, quais atividades já são desènvoividas,
quem são os principais parceiros, interface com a rede de serviços, parcerias estábelecidás, etc.)

4. PÚBLICO-ALVO (Descrever quem serão os atendidos/beneficiados, contextuaiizando faixa etária, recorte

regional/municipai/estadual, pèrfii, etc)

Deliberação ri" 013/2025 - CEDCA/PR- DlOE n° 11878 de 04/04/2025
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5. OBJETIVOS (Quais os objetivos gerai e específicos das ações propostas e de que maneira estas vão
influenciar na realidade das criançás e adolescentes atendidos e suas famíiias.)

6. METAS DE ATENDIMENTO (Previsão de Metas Mensais a serem atendidas. Deve ser sempre
numérica, em números absolutos ou percentuais)

7. METODOLOGIA DE TRABALHO (Descrever detalhadamente como as atividades serão desenvolvidas:

. qúais profissionais executarão as atividades propostas (composição e carga horária da equipe técnica), sua
periodicidade, iocai onde as atividades acontecerão, a articulação com a rede de atendimento, etc. Em caso

’ de capacitações, eventos e treinamentos, especificar: conteúdo programático, carga horária por
tema/conteúdò, se será presencial, semi presencial ou à distância, metodologia (oficinas, palestras,
mlnicursos, etc.))

8. ATIVIDADES E CRONOGRAMA

OBJETIVOS

(Especificar os objetivos em
consonância com. as

atividades a serem

desenvolvidas durante o

prazo de execução)

ATIVIDADES

(Descrever, resurriidàmente, as
atividades necessárias para atingir cada

objetivo proposto.)

Periodicidade das atividades

diária semanal mensal

1.1.

1.2.
1.

1.3.

1.4.

2.1.

2.2.
2.

2.3.

2.4.

3.1.

3.2.
3;

3.3.

3.4.

4.1.

4.2.
4.

4.3.

4.4.

Deliberação n* 013/2025 - CEDC/VPR - DlOE n® 11878 de 04/04/2025
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9; METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE (Apontar formas de monitoramento
de todos os atores envolvidos e indicadorespara avaliaçãodo projeto.)

Nome do Técnico responsável pela
elaboração do projeto

Telefone ( )

E-mail

Formação / Registro no Conselho

t

de de 2025.

Nome do Gestor Municipal

Nome do Gestor da Pasta vinculada a Política da Criança e do Adolescente

I
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DELIBERAÇÃO N® 13/2025 - CEDCA/PR

ANEXO II

RELAÇÃO DE MUNICÍPIOS E VALORES

MR
ADICIONAL r;J:
GOnIiÕRME VALOR TOTAL

pércentÍltI do repasse
IVFPROllPDM

renIa

A®RDE
MUNICÍPIO GRUPO

R$ 0,00 R$ 360.000,00R$ 360.000,00Abatíá 4

R$ 0,00 R$ 360.000,00R$ 360.000,00Adrianópolls 4

R$ 450.000,00R$ 50.000,00R$ 400.000,00Agudos do Sul 5

R$ 600.000,00R$0,00R$ 600.000,00Almirante Tamandaré 7

R$ 380.000,00R$ 50.000,00R$ 330.000,00Altamira do Paraná 3

R$410.000,00R$ 50.000,00R$360.000,00Alto Paraíso 4

R$ 400.000,00R$ 0,00R$400.000,00Alto Paraná 5

R$ 360.000,00R$ 0,00R$ 360.000,004Alto PIquirí
R$ 360.000,00R$ 0,00R$ 360.000,004Altônia

R$ 410.000,00R$ 50.000,00R$ 360.000,004Alvorada do Sul

R$ 360.000,00R$0,00R$ 360.000,004Amaporã
R$ 360.000,00R$ 0,00R$ 360.000,004Ampére

R$ 380.000,00R$ 50.000,00R$ 330.000,003Anahy
R$ 400.000,00R$ 0,00R$400.000,005Andirá

R$ 350.000,00R$ 50.000,00Ângulo R$ 300.000,002

R$ 450.000,00R$ 50.000,00R$ 400.000,005Antonina

R$410.000,00R$ 50.000,00R$360.000.00Antônio Olinto 4

R$ 500.000,00R$ 0,00R$ 500.000,006Apucarana
R$ 500.000,00.R$ Ò.OOR$ 500.000,00Arapongas 6

R$400.000,00R$ 0,00R$ 400.000,005Arapoti
R$ 380.000.00R$ 50.000.00R$ 330.000,003Arapuã
R$ 360.000,00R$ 0,00R$ 360.000,004Araruna

R$ 600.000,00R$0,00R$ 600.000,007Araucária

R$ 380.000,00

R$ 360.000.00

R$ 50.000,00R$ 330.000,003Ariranha do Ivaí

R$ 0,00R$ 360.000,004Assai

R$ 400.000,00R$ 0,00R$ 400.000,00Assis Chateaubriand 5

R$ 400.000,00R$ 0,00R$ 400.000,005Astorga

R$ 330.000,00R$ 0,00R$ 330.000,003Atalaia
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R$ 400.000,00 R$,50.000,00 R$ 450:000,00Balsa Nova 5

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Bandeirantes 5

R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$410.000,00Barbosa Ferraz 4

R$ 330.000,00 R$ 0,00 R$330.000,00Barra do Jacaré 3

R$ 0,00 R$400.000.00R$ 400.000,00Barracão 5

R$ 50.000,00R$ 330.000,00 R$ 380.000,00Bela Vista da Garoba 3

R$ 400,000,00R$ 400.000,00 R$0,00Bela Vista do Paraíso 5

R$ 50.000,00 R$ 450.000,00R$ 400.000,00Bíturuna 5

R$ 330.000,00 R$ 0,00 R$330.000,00Boa Esperança 3

R$ 300.000,00 R$ 0,00 R$ 300.000,00Boa Esperança do Iguaçu 2

R$ 410.000,00
(

R$ 360.000,00 R$50.00Q.00Boa Ventura de São Roque 4

R$ 50.000,00 .R$ 450.000,00R$ 400.000,00Boa Vista da Aparecida 5

R$ 50.000,00 R$ 450.000,00R$ 400.000,00Bocalúva do Sül 5

R$ 330.000,00R$ 330.000,00 R$ 0,00Bom Jesus do Sul 3

R$50.000,00 R$ 380.000,00R$ 330.000,00Bom Sucesso 3

R$ 0,00 R$ 330.000,00R$ 330.000,00Bom Sucesso do Sul 3

R$410.000,00R$ 50.000,00R$ 360.000,00Borrazópolls 4

R$ 0,00 R$ 330.000,00R$ 330.000,00Braganey 3

R$ 330.000,00R$ 330.000;00 R$ 0,003Brasílândia do Sul

R$ 300.000,00R$ 300.000,00 R$ 0,002Cafeara

:R$ 400.000,00R$ 0,00R$ 400.000,00Cafelândia 5

R$ 380.000,00R$50,000,00R$330.000,00Cafezal do Sul 3

R$410.000,00

R$ 400.000,00

R$ 50.000,00R$ 360.000,00Galifórnía 4

R$0,00R$ 400.000,00Gambará 5

R$ 500.000,00R$0,00R$500.000,00Cambé 6

R$ 360.000.00R$ 0,00R$ 360.000,004Gambirà

R$ 450.000,00R$ 50.000,00R$ 400.000,005Gampina da Lagoa
R$ 410.000^00R$ 50.000,00R$360.000,004Campina do Simão
R$450.000,00R$ 400.000,00 R$ 50.000,00Campina Grande do Sul 5

:R$ 410.000.00R$ 50.000,00R$360.000,004Campò Bonito

R$ 450.000,00.R$ 50.000,00R$400.000,005Gampo do Tenente
R$ 500.000,00R$ 0,00R$500.000,006Campo Largo

R$0,00 R$ 4OO.OÒ0.ÒOR$ 400.000,005Campo Magro
R$ 500.000,00R$0,00R$ 500.000,006Campo Mourão
R$ 450.000,00R$ 400.000,00 R$ 50.000,005Cândido de Abreu

R$ 400.000,00R$0,d0R$400.000,005Candói

.R$410.000,00R$ 50.000,00R$.360.000,004Cantagalo
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Capanema R$;360.000,004 R$ 50.000,00 R$ 410.000,00

Capitão Leõnidas Marques R$ 400.000,005 R$ 0,00 R$ 400.000,00
Carambeí R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,005

R$ 400.000,00Carlòpoiís R$0,005 RS 400.000,00

R$ 600.000,00Cascavel RS 0,00 RS 600.000,007

RS 500:000,00Castro RS 0,006 R$ 500.000,00

RS 360.000,00Çatanduvas RS 0,004 RS 360.000,00

RS 360.000,00Centenário do Sul 4 R$50.000,00 R$410.000,00

Cerro Azul R$ 400.000,00 RS 50.000,00 RS 450.000,005

R$ 0,00RS 330.000,00Céu Azul RS 330.000,003

RS 400.000,00 RS 0,00Chopínzinho 5 R$400.000,00

R$400.000,00Cíanòrte RS 0,00 R$ 400.000,005

RS 360.000;00Cidade Gaúcha RS 0,004 RS 360.000,00
Clevelândia RS 400.000,00 R$ 0,005 RS 400.000,00

RS 600.000,00 RS 0,00Colombo RS 600.000,007

R$360.000,00Colorado R$0.00 RS 360.000,004

RS 400.000,00 R$50.000,00 RS 450.000,00Congonhinhas 5

RS 330.000,00 RS 0,00 RS 330.000,00Conselheiro Mairinck 3

RS 400.000,00 RS 0,00Contenda RS 400.000,005

RS 360.000,00 RS 0,00 RS 360.000,00Corbélia 4

Comélio Procópío R$400.000,00 R$ 0,00 RS 400.000,005

RS 400.000,00 RS 50.000,00 RS 450.000,00Coronel Domingos Soares 5

Coronel Vivida RS 400.000,00 RS 0,00 RS 400.000,005

RS 330.000,00 RS 0,00 RS 330.000,00Corumbataí do Sul 3

RS 400,000,00 R$50.000,00 R$450.000,00Cruz Machado 5

RS 330.000,00 RS 380.000,00Cruzeiro do Iguaçu R$50.000,003

R$ 400.000,00 RS 0,00 R$ 400.000,00Cruzeiro do Oeste 5

R$330.000,00 RS 50.000,00 RS 380.000,00Cruzeiro do Sul 3

RS 330.000,00 R$0,00 RS 330.000,00Cruzmaltina 3

RS 1.500.000,00 RS 0,Õ0 RS 1.500.000,00Curitiba 10

RS 400.000,00 RS 50.000,00 RS 450.000,00Curiúva 5

R$410.000,00RS 360.000,00 R$50.000,00Diamante D'Oeste 4

R$330.000,00 RS 0,00 RS 330.000,00Diamante do Norte 3

R$ 360.000,00 RS 50.000,00 R$410.000,00Diamante do Sul 4

RS 400.000,00 RS 0,00 RS 400.000,00Dóis Vizinhos 5

R$360.000,00 R$.0,00 R$ 360.000,00Douradina 4

RS 330.000,00 RS 50.000,00 RS 380.000,00Doutor Camargo 3
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R$,360.000,00Doutor Ulysses R$ 50.000,004 ,R$ 410.000,00

Enéas Marques R$ 360.000,00 R$ 50.000,004 R$ 410.000^00

R$ 360.0(30,00Engenheiro Beltrão R$ 0,004 R$360.000,00

R$ 300:000,00Entre Rios do Oeste R$.50.000,00 R$ 350.000,002

R$300.000,00Esperança Nova R$ 0,00 R$ 300.000,002

R$50.000,00Espigão Alto do Iguaçu R$ 360.000,004 R$ 410.000,00

R$ 330.000,00Farol R$ 50.000,003 R$ 380.000,00

R$ 400.000,00Faxinai R$ 0,00 R$ 400.000,005

R$:600.000.00Fazenda Rio Grande R$ 0,007 R$ 600.000,00

Fênix R$ 360.000,004 R$ 0,00 R$ 360.000,00

R$ 360.000,00Fernandes Pjnheiro R$ 50.000,00 R$ 410.000,004

R$360.000,00Figueira R$ 50.000,00 R$410.000,004

R$360.000,00Flor da Serra do Sul R$ 50.000,00 R$ 410.000,004

R$ 330.000,00Floraí R$ 0,00 R$ 330.000,003

R$ 360,000,00Floresta R$ 50.000,00 R$410.000,004

R$ 400.000,00Florestópolis R$ 50.000,00 R$ 450,000,005

R$ 300.000,00 R$ 0,00 R$ 300.000,00Flórida 2

R$ 330.000,00 R$ 0,00 R$ 330.000,00Formosa do Oestè 3

R$700.000,00 R$ 0,00 R$ 700.000,00Foz do Iguaçu 8

R$ 360.000,00 R$50.000,00 R$ 410.000,00Foz do Jordão 4

R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$ 410.000,00Francisco Alves 4

R$ 400.000.00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Francisco Beltrão 5

R$400.000,00 R$50.000,00 R$ 450.000,00General Carneiro 5

R$ 50.000,00R$ 330.000,00 R$ 380.000,00Godoy Moreira 3

R$ 400;000,00 R$50.000,00 R$ 450.000,00Goioerê 5

R$ 400.000,00 R$ 50.000,00 R$ 450.000,00Goiòxim 5

R$ 360.000,00 R$410.000,00R$ 50.000,00Grandes Rios 4

R$400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Guaíra 5

R$ 410.000,00R$ 360.000,00 R$ 50.000,00Guãiraçá 4

R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$410.000,00Guamirahga, 4

R$ 0,00R$ 330.000,00 R$ 330.000,00Guapirama 3

R$ 300.000,00 R$0,ÓD R$ 300.000,00Guaporema 2

R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$410.000,00Guaráci 4

R$ 410.000,00R$ 360.000,00 R$ 50,000,00.. Guaraniaçu 4

R$ 600.000,00 R$ 50.000,00 R$ 650.000,00Guarapuava 7i

R$ 400.000,00 R$ 50.000,00 R$ 450.000,00Guaraqueçaba 5

.R$ 0,00R$ 500.000,00 R$ 500.000,00Guaratuba 6
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R$ 360.000,00Honóriò Serpa R$ 50.000,004 R$410.000,00
Ibaití R$ 400.000,00 R$ 0,005 R$ 400.000,00
Ibema R$ 360.000,00 R$ 0,004 R$ 360.000,00

Ibíporã R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,005

Icaraíma R$ 360.000,004 R$ 50.000,00 R$410.000.00

Iguaragu R$ 330.000,00 R$ 0,003 R$ 330.000,00

Iguatu R$300.000,002 R$0,00 R$ 300.000,00

R$400.000.00Imbaú R$ 50.000,005 R$ 450.000,00

Imbituva R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000.005

Inácio Martins R$ 400.000,00 R$ 50.000,00 R$ 450.000,005

R$ 330.00Ó.00Inajá R$ 50.000,00 R$ 380.000,003

Indianópolis R$ 330.000,00 R$ 0,003 R$ 330.000,00

R$ 360.000,00Ipiranga R$0,00 R$ 360.000,004

R$ 360.000,00 R$ 0,00Iporâ 4 R$ 360.000,00

R$ 300.000,00Iracema do Oeste R$ 0,00 R$ 300.000,002

R$ 400.000,00Irati R$ 0,00 R$ 400.000,005

R$ 400.000,00 R$ 50.000,00Iretama R$450.000,005

R$ 330.000,00 R$ 50.000,00 R$ 380.000,00Itaguajé 3

Itaipulândia R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,004

R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$ 410.000,00Itambaracá 4

R$ 300.000,00 R$ 0,00 R$ 300.000,00Itambé 2

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Itapejara d'Oeste 5

R$ 400.000,00 R$ 50.000,00 R$ 450.000,00Itaperuçu 5

R$ 330.000,00 R$ 0,00 R$ 330.000,00Itaúna do Sul 3

R$ 400.000,00 R$ 50.000,00 R$ 450.000,00Ivaí 5

R$400.000,00 R$ 400.000,00R$0,00Ivaiporâ 5

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Ivaté 4

R$ 300.000,00 R$ 0,00 R$ 300.000,00Ivatuba 2

R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$ 410.000,00Jaboti 4

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Jacarezinho 5

R$ 400.000,00 R$:0,00 R$ 400.000,00Jaguapitã 5

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Jaguariaíva 5

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Jandaia do Sul 5

R$330.000,00 R$ 0,00 R$ 330.000,00Janiópolis 3

R$ 380.000,00R$ 330.000,00 R$ 50.000,00Japira 3

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Japurá 4

R$ 400.000,00R$ 400.000,00 R$ 0,00Jardim Alegre 5
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Jardim Olinda R$ 300.000,00 R$ 0,00 R$ 300.000,002

Jataízinho R$ 400.000,005 R$ 0,00 R$ 400.000,00
Jesuítas R$ 360.000,004 R$ 0,00 R$ 360.000,00

Joaquim Távora R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,004

Jundiaí do Sul R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$ 410.000,004

Juranda R$ 360.000,00 R$ 0,004 R$ 360.000,00

R$ 330.000.00Jussara R$ 0,003 R$ 330.000,00

R$ 360.000,00Kaioré R$ 50.000,004 R$ 410.000,00

Lapa R$ 400.000,00 R$ 0,005 R$ 400.000,00

Laranjal R$ 400.000.00 R$ 50.000,00 R$ 460.000,005

Laranjeiras do Sul R$400.000.00 R$ 50.000,00 RS 450.000,005

Leópoiis R$ 330.000,00 R$ 0,003 R$ 330.000,00

R$ 330.000,00 R$ 50.000,00 RS 380.000,00Lídiànópolis 3

RS 360.000,00Lindoeste RS 50.000,00 R$410.000,004

R$400.000,00 RS 0,00 R$ 400.000,00Loanda 5

RS 330.000,00 R$ 0,00 RS 330.000,00Lobato 3

RS 800.000,00 RS 0,00 RS 800.000,00Londrina 9

RS 360.000,00 RS 50.000,00 R$410.000,00Luíziana 4

R$ 360.000,00 RS 50.000,00 R$410.000,00Lunardelll 4

R$ 360.000,00 RS 0,00 RS 360.000,00Lupionópolís 4

RS 360.000,00 R$0,00, RS 360.000,00Maliet 4

RS 450.000,00R$400.000,00 R$ 50.000,00Mambórê 5

RS 400.000,00RS 400.000,00 R$ 0,00Mandaguaçu 5

RS 400.000,00R$ 400.000,00 RS 0,00Mandaguari 5

RS 450.000,00RS 400.000,00 RS 50.000,00Mandirituba 5

RS 300.000,00R$300.000,00 RS 0,00Manfrínópolis 2

R$0,00 RS 400.000,00RS 400.000,00Manguelrinha 5

RS 450.000,00RS 400.000,00 RS 50.000,00Manoel Ribas 5

RS 400.000,00RS 400.000,00 RS 0;00Marechal Gândido Rondon 5

RS 50.000,00 R$410.000,00RS 360.000,00Maria Helena 4

R$ 400.000,00RS 0,00RS 400.000,00Marialva 5

RS 360.000,00 RS 50.000,00 RS 410.000,00Marllândia do Sul 4

RS 410.000,00RS 360.000,00 RS 50.000,004Marilena

RS 0,00 RS 400.000,00RS 400.000,00Maríluz 5

RS 600.000,00RS 0,00R$600.000,00Maringá 7

RS 0,00 RS 360.000,00RS 360.000,00Máriópolis 4

RS 330.000,00RS 0,00RS 330.000,003Maripá
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lyiarmeleiro R$ 400.000,00 R$ 50.000,005 R$ 450.000,00

R$ 360.000,00Marquinhò 4 R$50.000,00 R$ 410.000,00
Marumbi R$ 330.000,003 R$ 50.000,00 R$ 380.000,00

R$ 360,000,00Matelândía R$ 0^004 R$ 360.000,00

R$ 400.000,00Mãtinhos R$ 0,005 R$.400.000,0Ò

R$ 360.000,00Mato Rico R$50.000.004 R$ 410.000,00
Mauá da Serra R$ 400.000,00 R$50.000,005 R$ 450.000,00

Medianeira R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,005

Mercedes R$ 300.000,00 R$ 0,002 R$ 300.000,00

R$330.000,00Mirador R$ 50.000,003 R$ 380.000,00

R$ 300.000,00Miraselva R$ 0,002 R$ 300.000,00

R$ 360.000,00Missai R$ 50.000,004 R$ 410.000,00
Moreira Saies 5 R$ 400.000,00 R$50.000,00 R$ 450.000,00

Morretes R$ 400.000,00 R$50.000.005 R$ 450.000,00

R$ 330:.000,00Munhoz de Meio R$ 50.000,00 R$ 380.000,003

R$ 300.000,00Nossa Senhora das Graças R$50.000.00 R$ 350.000,002

R$260.000,00 R$50.000,00Nova Aiiançá do Ivaí R$ 300.000,001

R$ 330.000,00 R$ 50.000,00 R$ 380.000,00Nova América da Colina' 3

R$ 360.000,00 R$ 0,00Nova Aurora R$ 360.000,004

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Nova Cantu 4

R$ 400.000,00 R$ 400.000,00Nova Esperança R$ 0,005

Nova Esperança do
Sudoeste

R$ 330.000,00 R$ 0,00 R$ 330.000,003

,R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Nova FátiíTia 4

R$ 4P0;000,00 R$ 450.000,00R$ 50.000,00Nova Laranjeiras 5

Nova Londrina R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,005

R$ 330.000,00 R$ 0,00 R$ 330.000,00Nova Oiírnpia 3

R$ 360;000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Nova Prata do Iguaçu 4

R$410.000,00R$ 360.000,00 R$50.000,00Nova Santa Bárbara 4
\

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Novã Santa Rosa 4

'R$ 360.000,00 .R$410.000,00R$ 50.000,00Nova Tebas 4

R$ 330.000,00R$ 330.000,00 R$ 0,00Novo Itacoiomi 3

R$ 400.000,00R$ 400.000,00 R$ 0,00Ortigueíra 5

R$ 0,00 R$ 300.000,00R$ 300.000,00Ourizona 2

R$ 330.000,00 R$ 0,00 R$ 330.000,00Ouro Verde do Oeste 3•!
1•s r

R$ 400.000,00 R$0,00 R$ 400.000,00Páíçandu 5
I

R$í0í00 R$ 500.000,00R$ 500.000,00Palmas 6
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R$ 400.000,00 R$ 0,00Palmeira R$ 400.000,005

R$ 400.000,00 R$ 50.000,00Palmital R$ 450.000,005

R$ 400.000,00Palotina R$ 0,00 R$ 400.000,005

R$ 360.000,00 R$ 0,00Paraíso do Norte R$ 360.000,004

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Paranacity 4

R$ 600.000,00 R$ 0,00 R$ 600.000,00Paranaguá 7

R$ 330.000,00Paranapoema R$ 50.000,00 R$ 380.000,003

R$ 500.000,00 R$ 0,00 R$ 500.000,00Paranavaí 6

R$ 330.000,00Pato Bragado R$ 0,00 R$ 330.000,003

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Pato Branco 5

R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$ 410.000,00Paula Freitas 4

R$ 330.000,00Paulo Frontin R$ 50.000,00 R$ 380.000,003

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Peabiru 5

R$ 0,00R$ 330.000,00 R$ 330.000,00Perobal 3

R$ 0,00R$ 360.000,00 R$ 360.000,00Pérola 4

R$ 330.000,00 R$ 50.000,00 R$ 380.000,00Pérola d'Oeste 3

R$ 410.000,00R$ 360.000,00 R$ 50.000,00Piên 4

R$ 500.000,00 R$ 0,00 R$ 500.000,00Pinhais 6

R$ 0,00 R$ 330.000,00R$ 330.000,00Pinhal de São Bento 3

.R$410.000,00R$ 360.000,00 R$ 50.000,00Pinhalão 4

R$ 450.000,00R$ 400.000,00 R$ 50.000,00Pinhão 5

R$ 400.000,00R$ 400.000,00 R$ 0,00PIraí do Sul 5

R$ 600.000,00R$ 600.000,00 R$ 0,00Piraquara 7

R$ 400.000,00R$ 400.000,00 R$ 0,00Pitanga 5

R$ 330.000,00R$ 330.000,00 R$ 0,00Pitangueiras 3

R$ 360.000,00R$ 0,00R$ 360.000,00Planaltina do Paraná 4

R$ 0,00 R$ 360.000,00R$ 360.000,004Planalto

R$ 700.000,00R$ 0,00R$ 700.000,008Ponta Grossa

R$ 0,00 R$ 400.000,00R$ 400.000,00Pontal do Paraná 5

R$ 410.000,00R$ 360.000,00 R$ 50.000,00Pórecatu 4

R$ 330.000,00R$ 0,00R$ 330.000,003Porto Amazonas

R$ 380.000,00R$ 50.000,00R$ 330.000,003Porto Barreiro

R$ 330.000,00R$ 0,00R$ 330.000,003Porto Rico

R$410.000,00R$ 360.000,00 R$ 50.000,004Porto Vitória

R$ 330.000.00R$ 0,00R$ 330.000,00Prado Ferreira 3

R$ 330.000,00R$ 0,00R$ 330.000,00Pranchita 3

R$ 380.000,00R$ 50.000,00R$ 330.000,00Presidente Castelo Branco 3
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Primeiro de Maio R$ 360.000,004 R$ O.OÓ R$ 360.000,00

Prudentópolis R$ 400.000,005 R$ 0,00 R$ 400.000.00
Quarto Centenário R$ 330.000,003 R$ 0,00 R$ 330.000,00

Quãtiguá R$ 360.000,004 R$0,00 R$ 360.000,00
Quatro Barras R$ 400.000,00 H$ 0.005 R$ 400.000,00

R$250.000,00Quatro Pontes R$0.001 R$ 250.000,00

Quedas do Iguaçu R$ 400.000,005 R$ 50.000.00 R$ 450.000,00
Querência do Norte R$400.000.00 R$ 0,00 R$ 400.000,005

Quinta do Sol R$ 330.000,00 R$ 50.000,003 R$ 380.000,00
Quitandinha R$400.000,00 R$50.000,005 R$ 450.000,00
Ramilândia R$ 330.000,00 R$ 50.000,003 R$ 380.000,00

R$ 330.000,00Rancho Alegre R$ 50.000,003 R$ 380.000.00

R$300.000,00Rancho Alegre D'Oeste R$ 0,00 R$ 300.000,002

R$ 360.000,00Realeza R$0,004 R$ 360.000.00

Rebòuças R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,005

Renascença R$ 300.000,00 R$ 0,002 R$ 300.000,00

R$400.000.00 R$ 50.000,00Reserva R$ 450.000,005

R$ 360.0Õ0.00 R$ 50.000,00Reserva dò Iguaçu 4 R$ 410.000,00

R$360.000i00Ribeirão Claro R$0,00 R$ 360.000,004

R$400.000.00 R$ 50.000,00 R$ 450.000,00Ribeirão do Pinhal 5

R$-360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Rio Azul 4

R$ 330.000,00 R$ 50.000,00 R$ 380.000,00Rio Bom 3

R$400.000,00Rio Bonito do Iguaçu R$q,00 R$400.000;0Ô5

R$ 50.000,00Rio Branco do Ivaí R$ 360.000,00 R$410.000.004

R$400.000,00 R$ 50.000,00 R$ 450.000,00Rio Branco do Súl 5

R$0.00R$ 400.000,00 R$ 400.000^00Rio Negro 5

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Rolândia 5

R$360.000,00 R$ 360.000,00R$ 0,00Róncador 4

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Rondpn 4

R$41,0.000,00R$ 360.000,00 R$ 50.000.00Rosário do ivaí 4

R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$410.000,00Sabáudia 4

R$ 300.000,00 R$ 50.000,00 R$350.000,00 .Salgado Filho 2

R$50.000,00 R$410.000,00R$ 360.000,00Saltò do Itararé 4

R$50.000,00 R$ 450.000,00■ R$400.000,00Salto do Lontra 5

R$ 330.000,00 R$ 50.000,00 R$ 380.000,00Santa Amélia 3

R$ 330.000,00R$ 330.000,00 R$ 0,00Santa Cecília do Pavão 3

R$ 50.000,00 R$ 410.000.ÒÓR$360;000,00Santa Cruz de Monte ■4
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Santa Fé R$ 330.000,003 R$0,00 R$ 330.000,00
Santa Helena R$ 400.000^00 R$ 0,005 RS 400,000,00
Santa Inês R$ 300;000,00 R$ 350.000,00R$ 50.000,002

Santa Isabel do Ivaí R$ 360.000,004 R$ 50.000,00 R$410.000,00
Santa Izabel do Oeste 4 R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$360.000,00

Santa Lúcia R$330.000,00 R$ 50.000,00 R$ 380.000,003

R$ 400.000,00Santa Maria do Oeste R$ 50.000,005 R$ 450.000,00

Santa Maríana R$ 400.000,00 R$0,005 R$ 400.000,00
Santa Môníca R$ 360.000,00 R$ 410.000^004 R$ 50.000,00

Santa Tereza do Oeste R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,005

R$ 400.000,00Santa Terezinha de Itãipu R$ 0,005 R$ 400.000,00

R$360.000,00Santana do Itararé R$50.000,004 R$ 410.000,00

R$ 400.000;d0Santo Antônio da Platina 5 R$ 0,00 .R$ 400.000,00
1

R$ 300.000,00Santo Antônio do Caiuá R$ 50.000,00 R$ 350.000,002

R$ 300.000,00Santo Antônio do Paraíso R$ 0,00 R$ 300.000,002

R$400.000,00Santo Antônio do Sudoeste R$ 0,00 R$ 400.000,005

R$300.000,00 R$ 0,00 R$ 300.000,00Santo Inácio 2

R$360.000,00 K$ 360.000,00São Carlos do Ivaí R$ 0,004

R$400.000,00 R$ 50.000,00 R$ 450.000,00São Jerônimò da Serra 5

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00São João 4

R$360.000,00 R$ 50.000,00 R$ 410.000,00São João do Caiuá 4

R$ 360.000,00São João do Ivaí R$ 0,00 R$360.000,004

R$360.000,00 R$ 0,00 R$360.000.00São João do Triunfo 4

R$360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00São Jorge d'Oeste 4

R$ 330.000,00R$ 330.000,00 R$ 0,00São Jorge dò Ivaí 3

R$ 330.000,00 R$50.000,00 R$ 380.000,00São Jorge do Patrocínio 3

R$ 410.000,00São José da Boa Vista R$360.000,00 R$ 50.000,004

R$ 360.000,00 R$ 50,000,00 R$ 4Í0.000,00São José das Palmeiras 4

R$ 0,00 R$ 600.000,00R$ 600.000,00São José dos Pinhais 7

R$ 250.000,00R$250.000,00 R$ 0,00São Manoel do Paraná 1

R$ 0,00 R$ 400.000,00R$ 400.000,00São Mateus do Sul 5

R$ 400.000,00R$400.000,00 R$0,00São Miguel do Iguaçu 5

R$410.000,00R$50.000,00R$ 360.000,00São Pedro do Iguaçu 4

;r$ 0,00 R$ 360.000,00R$ 360.000,00São Pedro do Ivaí 4

R$ 300.000,00R$ 300.000,00 R$ 0,00São Pedro do Paraná 2

R$ 50.000,00 R$410.000,00R$ 360.000,004São Sebastião da Amoreira

Deliberação li* 013/2025 - CEDCA/PR - DIOE n?'11878 de 04/04/2025

Página 29 de 31
'f



>:í

GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E FAMÍLIA

CEDCA^J^^
vàtCriani^‘e'cbAdolã«unÍá

R$ 330.000,00São Tomé R$ 0,00 R$ 330.000,003

R$ 360.000,00Sapopema 4 R$ 50.000,00 R$410.000,00

R$ 0,00R$ 500.000,00Sarandi RS 500.000,006

R$ 360.000,00 R$ 50.000i00Saudade do Iguaçu 4 R$410.000,00

R$ 400.000,00Sengés R$ 0,00 R$ 400.000,005

Serranópolis do Iguaçu R$ 330.000,00 R$ 0,00 R$ 330.000,003

R$330.000,00Sertaneja R$ 0,00 R$330.000,003

:R$ 400.000,00 R$ 0,00Sertanópolis R$ 400.000,005

R$400.000,00Siqueira Campos R$ 0,00 R$ 400.000;005

R$ 300.000,00 R$50.000,00Sulina R$350.000,002

R$ 360.000,00 R$ 50.000,00 R$410.000,00Tamãrana 4

R$ 0,00R$ 360.000,00 R$ 360.000,00Tamboara 4

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Tapejara 4

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$'360.000,00Tapira 4

R$ 400.000,00 R$ 50.000,00 R$ 450,000,00Teixeira Spares 5

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$400.000,00Telêmaco Borba 5

R$ 360.000,00 R$ 360.000,00R$ 0,00Terra Boa 4

R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00Terra Rica 5

R$ 360.000,00 R$ 0,00 R$ 360.000,00Terra Roxa 4

RS 50.000,00 R$ 450.000,00R$ 400.000,00Tibagí 5

R$ 450.000.00R$ 400.000,00 R$ 50.000,00Tijücas do Sul 5

R$ 0,00 R$ 500.000,00R$ 500.000,00

R$ 360.000,00

Toledo 6

R$ 50.000,00 R$ 410.000,00Tomazina 4

R$ 400.000,00R$ 400.000,00 R$ 0,00Três Barras do Paraná 5

R$ 400.000,00 R$50.000,00 R$ 450.000,00Tunas do Paraná 5

R$410.000,00R$ 360.000,00 R$50.000,00Tuneiras dp Oeste 4

R$ 0,00 R$ 360.000,00R$ 360.000,004Tupãssi

R$ 450.000,00R$ 400.000,00 R$ 50.000,00Turvp 5

R$ 400.000,00R$ 400.000,00 R$ 0,00Ubiratã 5

R$ 500.000,00R$ 0,00R$ 500.000,00Umuarama 6

R$ 400.000.00R$ 0,0ÓR$ 400.000,00Uniãc da Vitória 5

R$ 300.000,00R$ 0,00R$ 300.000,00Uniflor 2

R$ 0,00 R$ 360.000,00R$ 360.000,00Uraí 4

R$410.000,00R$ 360.000,00 R$ 50.000,004Ventania

R$410.000,00R$ 50.000,00R$ 360.000,00Vera Cruz dp: Oeste 4

R$380.000.00R$ 50.000,00R$ 330.000.003Verê

R$380.000,00R$ 50.000,00R$ 330.000,00Virmcnd 3
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Vitorino R$ 360.000,00 R$ 50.000,004 R$410.000,00

Wenceslau Braz R$ 400.000,00 RS 50.000,005 R$ 450.000,00

R$ 360.000,00Xámbrê R$ 50.000,004 R$410.000,00
■'•I HtitimiTiB 5^ Imm
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N° 015, DE 29 DE MAIO DE 2025
r o
O

RESOLUÇÃO N® 015, DE 29 DE MAIO DE 2025.

DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO DO TERMO DE ADESÃO, PLANO DE AÇÃO E PLANO DE TRABALHO, REFERENTE À
DELIBERAÇÃO N'’ 013/2025 DO CEDCA/PR - INCENTIVO ESTADUAL VOLTADO A GARANTU DE DIREITOS DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas peía Lei Municipal n®
1.187/2013, alterada peia Lei Municipal n® 1479/2022 e em cumprimento a deliberação realizada na plenária realizada em 26 de maio de 2025, e
CONSIDERANDO a Deliberação 013/2025 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, que aprovou o
incentivo Estadual voltado a Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, por meio de repasse dé recursos ho formato fundo a fundo, como
forma décofmanciamento.aos Municípios;
CONSIDERANDO a Deliberação 013/2025 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, Art.9®, §2°, que dispõe
que “O Plano de Trabalho deverá ser aprovado pelo CMDCA, devendo ser publicado sua íntegra na Resolução de aprovação do mesmo, para que
deste modo o Conselho e o Órgão Gestor possam melhor acompanhar o desenvolvimento das ações propostas e consequentemente da política”.

RESOLVE:

-, Art. 1° Aprovar o Termo de Adesão da Deliberação 13/2025 - Incentivo Estadual Voltado a Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes do
município de Piên-Paraná;
Art. 2® Aprovar o Plano de Ação da Deliberação 13/2025 Incentivo Estadual Voltado a Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes do município
de Piên-Paraná;

Art. 3® Aprovar os Planos de trabalhos da Deliberação 13/2025 Incentivo Estadual Voltado a Garantia de Direitos de CrÍMças e Adolescentes do

município de Piên-Paraná;
Art. 4® Esta resolução entra em vigor a partir da data da publicação.

Piên, 29,de maio de 2025.

DANIELLIDOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente

PLANO DE TRABALHO - DELIBERAÇÃO 013/2025 CEDCA/PR

DADOS CADASTRAIS

Dados Cadastrais do Órgão Gestor:
Município: Piên
CNPJ: 76.002.666/0Ò01-40

Endereço: Rua Amazonas, Centro - Piên/PR
CEP: 83860-000

Telefone: (41)3632-1136
Nome do Secretário Municipal responsável pela Política da Criança e do Adolescente: Katia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

~ Telefone: (41) 3632 - 2119
< Celular: (41) 9 9984-5223

E-mail: katia.rudniçk@pien,pr.gov.br

Nome do Program^Serviço:
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV

Programa Criança Feliz - PCF
Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
Contratação de Prestação de serviços de Neuropediatria

Jornada Ampliada
Projeto Hidro-saúde - APAE
Cuidar cora Amor -AMA

Oficina de dança- ADE
Fortalecimento do SG - Conselho Tutelar

Local/endereço onde será executado o programa/serviço:
CRAS de Piên: Rua Campo Grande _n“ 36, Avencal - Piên/PR
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil: Rua Espírito Santo, n® 120, cenho, Piên/PR
Secretaria Municipal de Saúde: Rua Belo Horizonte, n® 92, centro, Piên/PR

APAE de Piên: Rua Duque de Caxias n® 201, centro, Piên/PR
AMA dePiên: Avenida Paraná, 786 - Trigolândia, Piêh/PR
Secretaria Municipal de Educação: Avenida Brasil, n® 81, Centro, Piên/PR

Associação Despertando Estrelas - Avenida Paraná, 1392 - Trigolâhdi^ Piên/PR
Conselho Tutelar - Rua São Gonçaío, n® 94, Centro, Piên/PR

DIAGNÓSTICO

Segundo o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografiae Estatística (ffiGE, 2024), o município de Piên possui uma população estimada

de 14.179 habitantes, sendo que destes, 3.533 habitantes são criança e adolescentes, ou sèja,,24,91% da população é de crianças e adolescentes até 17

anos incompletos.
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No contexto da política de assistência social do município^ possuímos três organizações da sociedade civil - OSC, cadastradas no GonselHo

Mimicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), e desempenham uín papel fundamental no atendimento à população em
vulnerabilidade social e que também apresentaram propostas para atendimento dos vazios e implementar novas ações para atendimento da população
infanto-juvenil.
Para explicitar a aplicação dos recursos nos eixos, visando fortalecer e qualificar a política municipal de atendimento para crianças e adolescentes, o
município apresenta'abaixo um breve diagnóstico de càda programa e serviço a sér contemplado com o recurso.
EDCOI - DIREITO À VIDA E À SAÚDE

No âmbito da Secretária Municipal de Saúde, está sendo.propósto uma ação de contratação para prestação de serviços de Neuropediatría. Atualmente
há uma demanda crescente em fila de espera para consultas com neuropediatría no município, cerca de lÒO crianças e .adolescentes aguardam por
uma consulta. O atfáso no diagnóstico e na intervenção pode impactar negativamente o desenvolvimento cognitivo, social, emocional e

comportamental das crianças. A falta de acesso à neuropediahía pode sobrécafregar outros serviços de saúde, como pediatras generalistas e
psicólogos, qué nem'sempre possuem a expertisè específica parã lidar com questões neurológicas complexas. Diante da realidade da fila de espera e^
do iinpãcto que á demora no atendimento especializado em neuropediatría pode etr no desenvolvimento de cnanças e adolescentes, é essencial e

urgente oferecer essa oportunidade de cuidado adequado.
A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de' Piên, visa a execução de atividades na área de Assistência Social, Saúde e Educação. São

atendidas 58 pessoas com deficiências física, intelectual e múltiplas, na faixa etária de 02 anos de idade até 75 anos.de idade. Com o recurso a

instituição irá implantar os serviços de hidroterapia para crianças è adolescentes com diagnóstico de deficiência inteléctuál moderada à grave
associada a outros transtornos, matriculados na instituição.
Aentidade AMA-Associação de pàise amigos do Autista dé Piên atende atualmente 89 crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista
(TEA), com foco em. promover seu desenvolvimento integral. Há demanda crescente por atendimentos especializados, principalmente na área da
Terapia Ocupacional, fundamental para estimular autonomia, habilidades sensoríais, motoras e cognitivas. Atualmente, a instituição conta com

aproximadamente 25 crianças na fila de espera para início dós atendimentos, o que reforça a^ urgência e a importância dã' ampliação dos serviços
oferecidos.

EIXO Iir- DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA
O SCFV (Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos) para crianças e adolescentesé um serviço dé proteção social básica do SUAS

Único' de Assistência Social) que visa promover a socialização, o desenvolvimento de habilidades sociais e o fortalecimento de vínculos

familiares e coihunitáriòs.Este serviço é oferecido em grupos, de acordo com o ciclo de vida de cada criança e adolescente, e busca complementar o
trabalho social com famílias e prevenir situações dé risco social, é um dos. principais serviços de atendimento direto para crianças e adolescentes no

município de Piên. A meta de pactüação dó município no SCFV é de, 180 usuários e destes, 90,usuários devem ser prioritários.

O Programa Criança Feliz - PCF é um Programa que.atua na primeira infância (0 a,6 anos), é implementado através de visitas.domicili^es e ações

intersetoriais, e tem como objetivo apoiar o desenvolvimento integral da criança e fkcilitar o acesso das famílias a políticas e serviços públicos.
Atualmente, o PCF atende 8Í usuários, distribuídos da seguinte forma; 17 crianças de 0 a 6 meses, 9 crianças de 6 a 12 meses, 29 crianças de 01 a 02
anos, 24 crianças de 02 a 03 anos, além de 02 gestantes. A metodologia do programa prevê a realização de visitas.domiciliares semanais, totalizando

quatro visitas mensais por criança e duas visitas mensais por .gestante.As. visitas são realizadas por três visitadores com carga horária'de 40 horas
semanais. No entanto, esses profissionais também prestam apoio a outros programas e serviços executados pelo CRÁS, o que aumenta
signifícatívamente a demanda por logística e. deslocamentos. Atualmente, o CRAS conta com apenas dois veículos disponíveis para atender todas as

ações da imidade,. o que tem dificultado a realização regular das visitas domiciliares do PCF.Além disso, é importante destacar que os veículos
existentes já se encontram com quilometragem elevada e desgaste acentuado, ó que compromete a segurança dos técnicos e a efetividade dos

atendimentos. Diante disso, toma-se necessária a ampliação da frota do CRAS, com a,aquisição de um veículo adicional destinado prioritari^ente
ao atendimento do Programa Criança Feliz.Para o mês em cursò, estima-se a realização de 316 visitas domiciliares às crianças e 4 visitas às

gestantes, totalizando 320 visitas. Tal demanda reforça a urgência da aquisição de um novo veículo, de modo a garantir a continuidade, a qualidade e
a segmança dos atendimentos prestados às famílias acompanhadas.O aumento significativo de atendimentos tanto do SCFV como do PCF que são

, desenvolvidos pela equipe do CRAS de Piên, evidencia a necessidade de investir na qualificação e melhoria destas >ofertas de atendimento. As

propostas de aquisição de equipamentos e de lun véículò com bom desempenho para circular, em terrenos muito irregulares, corn buracos, lama ou

areia e para facilitar o transporte das atividades para os atendidos com espaço no veículo, vem de encontro com a necessidade de fortalecer as

■ atividades já desenvolvidas.
O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora foi implantado no município de Piên/PR no ano de 2007, e desde então vem expandindo

tomando-se á única ihodálidade de acolhimento municipal. É uma política pública voltada à proteção integral de crianças e adolescentes em situação

de vulnerabilidade, cuja convivência familiar foi temporariament e interrompida por determinação judicial. Seu principal objetivo é oferecer uni

arnbienté seguro, afetivo e provisório, promovendo o bem-estár e o desenvolvimento saudável dos acolhidos até que seja possível o retomo à família
de origem-ou a colocação em família substituta. Hoje o município conta com 07 famílias cadastradas, 02 técnicos de referência e 01 acolhimento no

ano de 2025.

EIXÓIV - DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPÒRTE E AO LAZER

O município de Piên, possui em torno de 14 mil habitantes, sendo que suas escolas, localizam-se na grande maioria, na zona rural. Pensando

na dificuldade de acesso da^população rural ao centro da cidade e também em atéridimentò a Meta 6 dò PNE (Oferecer educação em tempo

integral em, no mí^mò, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos

(ás) alunos (as) dà educação básica), iniciòu-se a partir do ano passado (2024), além das atividades compleméntares que já eram realizadas,

a iinplantàção da Jornada Amnliãda. em 03 escolas do campo, as quais são: Escola M. do Campo Etelvina Pacheco, Escola M. do Campo

Frei Demétrio, Escola M. do Campo de Gramados, visando atender principalmente as crianças em vulnerabilidade e proporcionar

momentos de aprendizado significativo através de oficinas que possam enriquecer o conhecimento dos estudantes para vida pessoal e

profissional. As oficinas foram implantadas nas escolas, porém necessitam de etstrutura física adequada, de materiais e de pessoal, desta

formá, há necessidade de aquisição de materiais para auxiliar e.enríquecer as atividades realizadas, principaímente a oficina de informática,

' para a, qual ainda não foi possível realizar a aquisição dos equipamentos. Os éqúipámentos necessários para á oficina de informática são

fundamentais para garantir um ambiente de aprendizado eficaz, seguro e estimulante, que auxiliam a desenvolver as competências

necessárias e combater a desigualdade digital.
A Associação Despertando Estrelas, desde sua criação em setembro de 1999, exerce atividades sociais, atendendo gratuitamente crianças e

adolescentes de 06 a 17 anos, em atividades extras,'Soçioeducativas, esportivas, culturais e de apoio ao desenvolvimento integrall Uma das ofleinás

proporcioandas ho SCFV é referenciada ao CRAS de Piên é a oficina de dança, que atende cerca de 6Ó crianças e adolescentes, .e para que as aulas se
' tomem mais atrativas e dinaniicas, há a necessidade de aquisição de equipamentos e máterial de consumo como: iluminação, som, ventiladores,

nótbook, espeUio e uniforme para que possam usar nas apresentações.
Eixo VI -FORTALECIMENTO DO SISTEMADE GARANTIADE DIREITOS

Piên conte atualmente coni 0Í Conselho Tutelar,.composto por 05 conselheiros. Em 2024 o conselho tutelar realizou 349 encaminhamentos, ofícios

e/ou meadas pròtetivas àplicadàs e 775 atendimentos realizados no município. Todos os atendimentos realizados devem ser registrados np sistema

‘ SÍFlA e èá a necessidade de melhoria nos equipamentos de informática como a aquisição de uma nova impressora. A necessidade de equipar o

Conselho Tutelar é crucial para ò bom ftmciónamento e eficácia da sua atuação, que é fundamental para garantir os direitos de crianças e

j (Sistema

. -S



adolescentesA equipágem do Conselho Tutelar, como equipamentos e materiais, visa viabilizar o trabalho dos conselheiros, assegurando o
' atendimento integral a crianças e adolescentes em situação de violência ou vulnerabilidade.

CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA/SERVIÇO
EIXO I - DIREITO À VIDÀ E À SAÚDE

Prestação dê serviços, de Neuropçdiatria: Atualmente estamos com mais de 100 crianças/adolescentés aguardando por atendimento com.
especialista Neuropediatra, quê já foram atendidos por pròíissionais médicos da atenção primária do município, os qiiais Julgam a hecéssidade dd
atendimento especializado. Contamos no município com apoio dõ serviço da AMA (associação dos autistas) e APAE (Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais), que .ofertam atendimentos da especialidade neuropediatra, mas que não supre a demanda existente. Diante desse cenário concreto

de alta demanda, triagem já realizada pela atenção primária e capacidade limitada dos serviços existentes, a proposta do plano de trabalho para
minimizar a espera por atendimento especializado em neuropediatria se toma ainda' mais crucial e justifica plenamente o esforço para sua
implementação, certos de quê ela trará benefícios significativos para essas mais dè 100 crianças e adolescentes que tanto necessitam de um olhai

especializado para o.seu desenvolvimento.
EUdrO'Saúde: com esse projeto prêtehde-se fazer a aquisição de equipaihentos para a implantação de sessões de hidroterapia cóm o .objetivo de
habilitação e reabilitação de crianças e adolescentes matriculados na APAE, com previsão das atividades de 0Í a 02 vezes na semana. Tratando da

rede local, a instituição possui parcerias com a Secretaria de Assistência Social, Educação e saúde que congrega com o serviço realizadOj com ò foco

principal dê garantir direitos.sociais à pessoa com deficiência.

Cuidar com Amor; Terapia e Apoio para o Desenvolvimento: o projeto será executado por uma terapeuta ocupacional contratada para realizai
atêndmentos individuais, semanais, voltados ao' desenvolvimento de habilidades funcionais, sensoriais e cognitivas. A equipe da AMA é composta
por psicóloga, psicopedagoga, fonoaudióloga, profissional de equoterapia, neurologista e coordenação/administiativo.
EIXO III - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITtoA

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV: é üm serviço da proteção social básica que tem como objetivo complementar o
trabalho social com faniilias e prevenir situações de irsco social. É um serviço preventivo e proativo, que busca o desenvolvimento de capacidades e
potencialidades dos usuários, cóm vistas a fortalecer ps vinculos e a autonòmia.É executado através de atividades êm griipos, com diferentes faixas

__ etárias e públicos prioritários. As principais finalidades do SCFV são promover o desenvolvimento e fortalecimento de vínculos sociais e familiares,

, prevenir a ocorrência de situações de risco e vulnerabilidade social, compreender e valorizar as vivências individuais e coletivas, apoiar a construção
de projetos de vida e á emancipação dos usuários e fortalecer a capacidade de organização e p^cipação social. Há duas técnicas de referência de

curso superior que atuam no serviço, a psicóloga e a assistente social. Está em processo de contratação, um educador social. Os grupos que serão
orientados por este últimc profissional citado, acontecerão no CRAS de Piên e em comunidades^ mais distantes ou com maior índice de

vulnerabilidade/risco social, como Quicé e Trigolândia. Também estão em processo de contratação, oficineiros de dança, informática e coral para
atender as. faixas etárias supracitadas. Entre os maiores parceiros do SCFV estão o Conselho Tutelar e o Ministério Público, que encaminham
usuários para o serviço. A Associação Despertando Estrelas desenvolve o SCFV na comunidade de Trigolândia e a Secretaria de Cultura,. Esporte e
Lazer oferta atividades esportiva, como a Oficina de Karatê, que contribui para o desenvolvimento social da criança.
Programa Criança, Feliz: O Programa Criança Feliz, é um programa do governo federal que tem como objetivo apoiar e acompanhar o

desenvolvimento integral da primeira infância, que compreende criànÇas de 0 ã 6 áhos. O programa visa fortalecer os vinculos faihiliarés e

comunitMos, reconhecendo 0 papel fundamental da família no desenvolvimento infantil, além de garantir o. acesso a serviços essenciais. Atende

gestantes, crianças de até 3 anos ê suas família.»; inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais e.até 6, quando beneficiárias.do Benefício dé
Prestação Continuada - BPC. As família que participam do Programa Criança Feliz recebem visitas domiciliares periódicas dos visitadores, que
entregam atividades lúdicas, que devem ser realizadas pela criança e suaTamília. Os visitadores também realizam um acompanhamento contínuo das

crianças, identificando seus avanços e necessidades, e fornecendo informações sobre o desenvolvimento infantil. A equipe técnica do programa em
tela, é formado pela coordenadora, à supervisora, que é a assistente social da proteção social básica, ê os visitadores. Em Piên-PR, no mês de maio

do corrente ano, foram' atendidas 79 crianças e duas gestantes. O PCF atua de forma complementar ao PAIF (Programa de Atenção Integral às
Famílias), no fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, com foco no desenvolvimento integral da criança e ná promoção de direitos.

Foca no acompanhamento do desenvolvimento infantil na primeira infância, com visitas domiciliares e orientação para gestantes e famílias.

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora: O serviço de acolhimento em &mília acolhedora (SFA)é um serviço da Proteção Social Especial

de Alta Complexidade dO Sistema Úriico dé Assistência Social (SUAS) que oferece um lar temporão para crianças e adolescentes afastados da

família dè origem por mèdida de proteção.Este serviço busca garantir a proteção integral, a atenção individualizada, a construção de relações afetivas

^ e a convivência comunitária, enquanto se busca a reintegração familiar ou uma solução definitiva para o caso. No município de Piên o serviço foi

; instituído pela Lei n® 1025 de 15 de maio de 2009 e alterado pela Lèi n® 1479/2022. O município não possui CRÉAS, equipamento social •
T responsável pela oferta de orientação e apoio especializado e continuado á indivíduos e famílias cujos direitos foram violados e parà^atendei
' devidamente esta demanda^ o município estruturou o Serviço de Proteção Social Especial referenciado à Secretaria Municipal de Assistência Social e

Defesa Civil. Por esse motivo, neste mómento, a equipe técnica do SAFA não é exclusiva, mas compartilhada e sobre as atribuições das profissionais

qúe formaih a equipe técnica, é de responsabilidade da coordenadora do serviço solicitar e supervisionar mensalmente o repasse das bolsas auxílio às

• famílias acolhedoras. Atualmente a equipe é composta por um assistente social e um psicólogo. Através deste recurso será possível buscar qualificai
o-ser\nçó, proporcionado supeivisão técnica para o Sistema de garantia de Direitos, principalmente para os técnicos de referência do serviço para

fomentar o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora (SFA), por râeio de ações de sensibilização, treinamento e supervisão, êm formato

híbrido (presencial e online) e o pagamento do suporte financeiro (bolsa-auxílio) previsto na legislação para as famílias cadastradas, durante o

acolhimento de crianças e/ou adolescentes.
EIXO IV - DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Jornada Ampliada: A Jomadá ampliada está sendo estendida gradativámehte nas escolas municipais de Piên, pois é uma estratégia para atender a

Metati do PÍano Municipal de Educação que trata da Educaçãoem Tempo Integral.Tanto a JomádaAmpliadacomo as Atividades Complementares

atendem dunos dO ensino fundamental' inicial em tempo integral/parciaí nas oficinas de: esportes, artesanato, música, reforço escolar, robótica,

^ ’ informática, inglês, jiu-jítsu, clube de ciênciasj musicalização e aprofundamento pêdagógico. Essas atividades são realizadas nos espaços das escòlas

! (salas, quadra dê esportes, pátio) e a equipe de trabalho é composta por profissionais contratados por processo seletivo ou chamamento público, os

‘ quais desenvolvem suas atividades nas oficinas. Para todas as atividades realizadas são necessários muitos materiais e equipamentos, sendo que nem

todos foram possíveis realizar a aquisição, sendo desenvolvidas atividádes alternativas para suprir a falta desses itens, hnportante destacar que a

oficina de esportes ocorre em parceria com a Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer. O funcionamento das atividades se dá a partir de um çronogrania

semanal, qúe contempla atendimentos êm gmpos, coni acompanhamento da equipe gestora das instituições e da Secretaria Municipal de Educação.

As parcerias estabelecidas, bem como as poUticas intersêtoriais fòrtalecem a‘ atuação do programa, permitindo ampliar o alcance das ações,

compartilhar recursos e gárantír um atendimentomais completo e eficaz aos nossos estudantes, principalmente aqueles que se encontram em situação

vulnerável. Os equipamentos pleiteados serão importantes também pará a implantação da BNCC computação, exigência essa, feita pelo MEC aos

estabelecimentos municipais de educação.
Ofidna.de dança; A oficina realizada ná Associação Despertando Estrelas teih 60 participantes, conta com 01 professor profissional, 01 aparelho de

som de báixa potência e os uniformes que já se encontra consumido pelo uso e tempo.
EIXO VI - FORTALECIMENTODO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS



Conselho tutelar: O Conselho Tutelaré um órgão penhanente, autônomo e não jurisdicional, responsável por zelar pelo cumprimento doádireitos da

cnánça é do ^olescehte, cònfòrme defmido pelo Estatuto da Críança e do Adolescente (EÇA).Tem como missão.garahtir que os direitos dás crianças
' e adolescentes sejam respeitados e protegidos, atuando em situações de risco ou.víolação de direitos:

PUBLICO ALVO

EIXO I - DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Prestação dè serviços de Neuropédiatría: 37 crianças é adolescentes com idade até 04 anos; 40 crianças e adolescentes com idadé entre 05 a 09

anos e 29 crianças e adolescentes com idade entre 10 a 14 anos.

Hidro Saúde: Crianças e adolescentes com idade entre 02 é 17 anos, matriculados na Escola Padre Ramiro.

Cuidar com amor:Crianças e adolescentes comTEA, de ambos os sexos, entre Ò2 e 17 anos e regularmente matriculados na AMA Piên.

EIXO ni - DIREITO À CONWVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

SCFV: crianças e adolescentes de 0 a 6 anos, .7 a 14 anos e 15 a 17 anos de idade, tanto nos grupos orientados pelo educador social quanto nos
executados pelos oficinéiros (dança^ informática e coral). Cada grupo terá o número máximo de 30 (trinta) usuários. A Oficina de Informiática contará

com no máximo 10 (dez), porque este é o número dé computadores disponíveis.
Programa Criança Feliz - PCF: Em relação ao Programa Criança Feliz, no mês.de maio, foram atendidas 79 crianças e 2 gestantes, resultando em
320 visitas. No entanto, a meta para Piên^ município de,pequeno porte I, é dè 100 participantes yihcúlados ao programa,

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora: 06 técnicos de referência do serviço das diferentes políticas setoriais e 10 atores do SGD para

supervisão técnica e para bolsa auxílio 01 família cadastrada.

EIXO IV - DIREITO-À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Jornada Ampliada: Os principais beneficiados pelas Atividades Complementares e Jornada Ampliada são crianças, com idades entre 6 e 10 anos,

residentes na área rural do município de Piên.
Oficina de dança: 60 crianças e adolescentes na faixa,etária de crianças 7 a 17 anos.
EIXO VI - FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

Conselho Ihtelar: 01 se(le,do Conselho Tutelar

" OBJETIVOS

EIXO I - DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Prestação de serviços de Neuropedíatria:

Objetivo Geral; Garantir o acesso oportuno e adequado ao atendimento especializado em neuropedíatria para crianças e adolescentes do município,
, visando otimizar seu desenvolvimento e bem-estar.

Objetivos específicos:
- Reduzir o tempo médio de espera entre o encaminhamento da atenção primária e a primeira consulta com o neuropediatra;
- Implementar um sistema de triagem eficiente na atenção primária para identificar e priorizar casos de maior urgência para avaliação neuropediátria;
■ Monitorar continuamente o tempo de espera para atendimento neuropediátrico, através de análise mensal.
Hidrò Saúde:

Objetivo Geral: adquirir equipamentos de hidroterapia para implantar e qualificar o atendimento terapêutico, promovendo a habilitação e reabilitação
de crianças e adolescentes com deficiência fisica, contribuindo para o desenvolvimento fisico, mental e educacional, com o objetivo de melhorar sua

qualidade de vida.
Objetivos específicos:
- Melhorar a coordenação motora e equlibrio;
- Desenvolver força, resistência e flexibilidade;
- Aumentar a autoestima e confiança;

- Reduzir ansiedade e stress promovendo sua autoaceitação.
cuidar çom amor:

Objetivo Gerai: Oferecer atendimentos especializados de Terapia Ocupacional a criança e adolescentes com TEA, promovendo o desenvolvimento

de suas habilidades funcionais,:a inclusão social e amelhoria da qualidade de vida^

Objetivos específicos:
^ - Desenvolver habilidades motoras, sensoriais e cognitivas;

’ - - Estimular a autonomia nas ativid^es de vida diária (AVDs);

' ■ fiitegrar os atendimentos com os demais profissionais da equipe multidisciplihar da AMA;
- Apoiar as famílias no processo de inclusão e dèsenvolviihento dos filhos.

EIXO UI-r DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA
SCFV

Objetivo Geral: fortalecer as relações familiares e comunitárias, valorizar o sentido de vida coletiva, além de prevenir irscos sociais e yiolações de
direito.

‘ ! Objetivos específicos:
, -Apostar em atividades lúdicas para promover o desenvolvimento infantil, a socialização e o fortalecimento dè vínculos entre crianças;

• Oferecer atividades em gmpo, artísticas e culturais, adaptadas para cada faixa etária;
- Incentivar a socialização, á convivência comunitária e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo;

' ? Desenvolver potencialidades, habilidades, talentos e propiciar a formação cidadã;

- Contribuir para a inserção, reinsérção è permanência no sistema educacional e desenvolver projeto de vida.
PCF

> Objetivo Geral: fomentar o desenvolvimento integral das crianças ha primeira infância apoiando gestantes e famílias no desenvolvimento da criança,

fortalecendo os vínculos familiares e facilitando o acesso a serviços públicos essenciais.

Objetivos Específicos:
- Orientar, e apoiar gestantes e famílias na preparação para o nascimentoe efçilitar o acesso a serviçospúblicos;
-Promover 0 desenvolvimento integral da criança na primeira infância e estimular a interação por meio de atividades lúdicas;

- Fortalecer o exercício da parentalidade.
Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora:
Objetivo Geral: Garantir a qualidade e á efetividade do serviço de acolhimento familiar através da supervisão da atuação da equipe, a análise doa

casos, a identificação de necessidades e_ a busca por. soluçõespara os problemasque surgem:
Objetivos específicos:
- Apoiar a eqüipè técnica
- Promover 0 desenvolvimento das crianças e adolescentes acolhidos

-Acompanhar o processo de feintégraçâo familiar



- Fortalecer a rede de apoio
EDCOIV - DIGITO A EDUCAÇÃO, À
Jornada'Ampliada

Objetivo Gerai: Promover o desenvolvimento integral de crianças através de atividades complementares e jornada ampliada, contribuindo para sua

formação como cidadãos, melhoria do desempenho escolar, fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e prevenção de situações de irsco
social..
Objetivos Específicos:

- Ampliar o tempo de permanência das crianças no ambiente escolar que é um espaço educativo seguro, oferecendo alternativas saudáveis de uso do

tempo livre.
- Contribuir com o processo de aprendizagem através de atividades lúdicas, culturais, esportivas, ambientais, tecnológicas e de promoção de direitos,
que reforcem as habilidades socioemocionais e cognitivas, o reforço escolar, entre outros.

- Prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, por meio da promoção de valores, autoestima e pertencimento.
- Equipar as oílcinas de computação e robótica oferecidas na Jornada ampliada.
- Atender a BNCC computação.
Ofícina de dança

GeraliExpressar artisticamente a socialização promovendo integração pessoal e cultural.

Específicos:
' Desenvolver habilidades corporais;
- Estimular a socialização e convívio entre os pares;
- Ampliar as oportunidades educacionais e culturais;
- Fortalecer os valores e vínculos afetivos;

- Desenvolver o bem estar físico e a auto estima dos participantes
EIXO VI - FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

Conselho Tutelar

Objetivo Geral: Facilitar e otimizar o trabalho dos conselheiros, permitindo que eles iniprimam documentos, relatórios e outros materiais necessários

para o desenvolvimento das suas atividades.
Objetivos específicos:
- Otimizar o desempenho das atividades;
- Melhorar o atendimento ao público;
-Aprimorar a eficiência administrativa;
- Maior agilidade no atendimento.

CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

METAS DE ATENDIMENTO

EDCO I - DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Prestação de serviços dc Neuropedlatria: A previsão é atender tuna média de 30 consultas por mês, com o objetivo de sanar ou diminuir a fila de

espera existente em 12 meses, aliada à intenção de também atender novas demandas que surgirem ao longo desse período, estabelece um cenário

dinâmico e desafiador para o seu plano de trabalho.
Hidro Saúde: Serão atendidos em tomo de 30 crianças e adolescentes.

Cuidar com amor: Terapia Ocupacional: -14 atendimentos semanais - S6 atendimentos mensais

EDCO m - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

SCFV: A meta do município de Piên- PR, no SCFV„é de 180 usuários. Destes, 90 devera ser prioritários. Para alcançá-la, além dos grupos ofertados

no CRAS de Piên, o respectivo serviço é oferecido péla Associação Despertando Estrelas e pela Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer.

PCF: A meta de atendimento prevista é de 100 participantes, entre gestantes e crianças, com a realização de 4 (quatro) visitas domiciliares para as

crianças e 2 (duas) para as gestantes. Atualmente, o programa conta com 81 participantes.
Serviço .dé Acolhimento em Família Acolhedora: A meta é porporcionar para 06 técnicos de referência do serviço supervisão técnica através do

Programa de Supervisão técnica do COMESP e capacitação para 10 atores do SG e 01 bolsa auxílio para família que estiver acolhendo.
EDCO rV - DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Jornada Ampliada: O número de alunos atendidos através das atividades complementares semanalmente em tomo de 150 alunos. Já a Jornada

' Ampliada atende semanalmente aproximadamente 17Ó alunos.

Oficina de dança: atender 60 crianças e adolescentes
EDCO VI - FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

Conselho 'Ditclar: atender 01 sede do Conselho Tutelar

METODOLOGIA DE TRABALHO

EDCO I - DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Prestação dc serviços de Ncuropcdiatria

. Composição e Caiga Horária da Equipe Técnica:
Neuropé(liatra(s): I Profissional
Carga Horária: 10 horas semanais
Atribuições: Realização de consultas de avaliação diagnóstica, acompanhamento clínico, elaboração de planos de tratamento, orientação às famílias,

discussão de casos com a equipe multidisciplinar e emissão de relatórios e laudos.

• Hidro Saúde: A Apae de Piên, com a aquisição de equipamentos, irá implantar sessões de hidroterapia para crianças e adolescentes, com base em

abordagem interdisciplinar, voltada à promoção da saúde, inclusão, bem-estar físico, mental e social dos participantes. As sessões serãouma

planejadas conforme as necessidades de cada aluno com duração média de 40 minutos por sessão, com a frequência.de 1 à 2 vezes por semana para

cada aluno. Antes do início das sessões, cada aluno passará por uma avaliação individual feita por um fisioterapeuta especializado, com o objetivo de

identificar necessidade e possíveis contraindicações à prática da hidroterapia.

Essa avaliação ipciuirá:
Análise do histórico clinico;

Avaliação motora e funcional;
Definição dos objetivos terapêuticos individualizados.
Profissionais envolvidos:

Fisioterapeuta aquático;
Auxiliar de apoio (monitor da APAE).
Cuidar com amor: A terapeuta ocupacional realizará os atendimentos de forma individualizada, com duração média de 40 minutos, conforme plano

terapêutico elaborado para cada criança. Os atendimentos serão presenciais, nas dependências da AMA, em dias e horários a combinar com a



instituição. Haverá reuniões periódicas de equipe e orientações às famílias.
EDCO III - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA
SCFV:

Um dos grupos do SCFV de 7 a 14 anos será realizado nas dependências do CRAS de Piên e será realizado pelo educador social, uma vez na

semana, no período da manhã e terá a duração de 2 (duas) horas, com intervalo de lanche e para as atividades lúdicas, junto a brinquedoteca e parque
infantil externo. Há a previsão de criarmos 2 (dois) grupos desta faixa etária e nestes mesmos moldes, mas que ocorrerá quinzenalmente, has
comunidades do Quicé e de Trigolândia; As oficinas de canto, dança^ e informática também serão destinados para essa faixa etária. A Oficina de
Artesanato é realizada nas segundas-feiras de manhã, das 9 às Uh, e à tarde, das 14 às I6b. AÍém do conteúdo específico, o brincar também é
promovido, vez que é essencial para as crianças aprenderem, explorarem e interagirem com o mimdo ao redor.Os encontros dos grupos da faixa
etária supracitada têm 2 (düas) horas de duração. Para as idades entre 15 e 17 anos de idade, está previsto o atendimento de um percurso aproximado
de 4' (quatro) meses, desenvolvido em parceria com o SENAR/PR, que acontece 2 vezes na semana, durante 4 horas. Entre os temas, são abordados

ética e cidadania e projeto de vida.Todos os gmpos propostos no SCFV contam com a atuação da psicóloga e da assistente social e são organizados
conforme os 3 (três) eixos: convivência, direito de ser e participação social. Há a confirmação da presença dos usuários deste serviço no Sistema de
Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SISC, que é uma ferramenta de gestão do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos.

PCF:

A equipe do Programa Criança Feliz é responsável por planejar e organizar diversas ações voltadas para o desenvolvimento integral da criança na

primeira infância. Essas iniciativas são elaboradas de forma colaborativa, envolvendo tanto as crianças quanto suas famílias, com o objetivo de
promover um ambiente que favoreça o vínculo familiar e estimule o crescimento saudável das crianças.

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora:

Contratação de Empresa para Capacitação e Supervisão Técnica às Equipes que atuam no Serviço de Família Acolhedora visando o aprimoramento

da oferta de serviços socioassistenciais, conforme previsto na Resolução N® 06, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) de 2016, no

âmbito dos Municípios Consorciados junto ao COMESP e encontros de capacitação para os atores da rede do SGD.

Pagamento de bolsa auxílio para famíla acolhedora que estiver acolhendo crianças e/ou adolescentes

EDCO IV-DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE EAO LAZER

Jornada Ampliada
O funcionamento das Atividades Complementares e da Jornada Ampliada, foram autorizadas através da aprovação do PPP (Projeto Político

Pedagógico), das instituições. O atendimento da Jornada Ampliada às crianças acontecerá três vezes nà semana, com início às 12h e encerramento às

17h. Diuante esse período será realizado o horário de almoço, concomitante com o macrocampo de Promoção da Saúde, onde serão trabalhados

aspectos voltados à alimentação saudável, nutrição, etiqxieta social, ehtré outros. Para o período de almoço e oficina Promoção da Saúde, serão

destinados o tempo .de luna hora. Para o período do recreio, serão destinados quinze minutos, durante o qual será servido o lanche e as crianças

participarão de atividades monitoradas e dirigidas com a participação dos professores.
Tempos e espaços:
As atividades de contratumo serãó realizadas nos espaços da iJrópria instituição^ em forma de rodízio, de acordo com o cronograma estabelecido,

para a realização das oficinas, relacionadas às práticas artísticas, esportivas, promoção da saúde e aprofundamento pedagógico. Para a oferta das

Atividades Complementares e da Educação em Tempo Integral a instituição de ensino, deverá ofertar condições mínimas para o atendimento aos

educandos, tais como: espaço administrativo, sala de leitura e salas de aulas, as instituições contam também com pátio interno, refeitório equipado

com mesas e cadeiras, cozinha e banheiros (feminino e masculino), pátio externo com parque, quadra esportiva coberta' e área verde còm jardim.
Descrição dos recursos físicos e materiais:

Visto que as condições de recursos físicos e materiais podem interferir no desenvolvimento e no resultado do processo de ensino e aprendizagem é

essencial infinestrutura e condições (materiais suficientes, espaços adequados etc.) na instituição de ensino, para propiciar aos estudantes uma

Jornada Ampliada com melhor qualidade de ensino.
- Recursos físicos: serão utilizados todos os espaços do ambiente escolar, conforme a necessidade para a realização das atividades.

- Recursos materiais: além dos recursos qúe a instituição já possui, serão oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com a escola

e APMF Associação de Pais, Mestres e Funcionários, todos os materiais que forem necessários para a execução das oficinas.

Descrição dos recursos humanos:

Ás atividades Complementares e Jornada Ampliada serão realizadas em contratumos, com professores da rede municipal concursados ou celetistas,

capacitados para a oficina na qual vão atuar e para as vagas não supridas os profissionais serão contratados através de chamamento público, com

carga horária, habilidades e formação de acordo com as oficinas oferecidas. As exigências para a contratação serão descritas em Edital específico

para esta fín^^lidade, de acordo com a Legislação vigente. O município de Piên atende os alunos do Infantil 4 ao 5® ano. As vagas são ofertadas nos

macrocampos estabelecidos na legislação da Educação Integral em tempo Integral. A cmga horária das atividades da Jornada Ampliada será realizada

nò horário das 12h às 17h, totalizando carga diária de 5h e carga horária semanal de 15h, totalizando 35h, juntamente com a grade curricular do

ensino regular.

Oficina de dança

Após a aquisição dos equipamentos, será reorganizada a sala de dança na sede da Associação Despertando Estrelas. A equipe desenvolverá 'ura

cronograma de atividades, com os recursos disponíveis serão viáveis a assiduidade, elevação de apresentação fora da sede, melhora da coordenação,

ritmo e postura, estímulo de práticas colaborativas, incentivo de coreografias pelo professor e participantes.
' EIXO VI - FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

Conselho Tutelar

A aquisição de uma impressora para o Conselho Tutelar, 'visa a otimização da documentação e comunicação, essencial para a proteção dos direitos de

crianças e adolescentes.A impressora, neste contexto, deve ser utilizada para a geração de relatórios, notificações, notificações de audiências, e

outros documentos relevantes para o exercício das atribuições do Conselho Tutelar.

ei

ATIVIDADES E CRONOGRAMA

EIXO I - DIREITO À VIDA E À SAÚDE
Prestação de serviços de Neuropedlatria:
OBJETIVOS

PERIODICIDADE DAS ATIVIDADESATIVIDADES

meosal1,1 Atendimento duraçlo média de 30 a diminutos

1.2 Anaranese detalhada, exame neurológico, avaliação do desenvolvimento

neuropsicomotor

l.SsolicíiaçSo de exames cõmpleipenta»s (quando necessário)

1.4 claboraçSo de hipótese diagnósiica, plano de tratamento inicial e oríentaçSes á

famiUa.

I.ConsuItas com Neuropediatra

Mensal ou conforme o grau identiQcado de necessidade2.1 Acompanhamento / retomo2.Consultas com Neuropediatra



3.1D!scu5s3o de casos complexos, alinhamento de condutos

3.2 Planejamento de intervenções

3 JAvoUsçio do fluxo de aieadimenio

3.4 Monitoramento dos resultados.

3.AvBliaçSes Multiproflssionais Quinzenal com a equipe

64

4. Coleta e andiise dos-dodos do tempo de espora, número de atendimentos

realizados, novas demandas

4.Motütonunento eAvollaçõo Mensal

Hídro Saúde:

PERIODICIDADE DAS ATIVIDADESOBJETIVO ATIVIDADES

DIÁIUA SEMANAL MENSAL

Realização de 3 orçamentos pára cada categoria de produto,

respeitando o princípio da cconomicidade.

Realização de no mínimo 3 Orçamentos X

Realizar a compra nos fornecedores cm que o produto estiver

mais barato.

2. Realizar a compra dos produtos X

Implantar e utilizar os equipamentos adquiridos nos atendimentos

do dia á dia.

3. Execução do Projeto X

Prestar contas através dos orçamentos, notas fiscais e fotos

comprobaiõrias da utilização dos equipamentos adquiridos

através do ercurso.

X4: Prestação de contas do Projeto

Cuidar com amor:

PERIODICIDADE DAS ATIVIDADESOBJETIVO ATIVIDADES

diAria SEMANAL MENSAL

Promover o desenvolvimento da autonomia e de babilidades

fbneionais, com foco nas Atividades da Vida Diéría (AVDs),

na motricidade e na cognição, visando favorecer a

participação e a indcpendénciá nas rotinas diárias.

Realizar atendimentos semanais para estimular habilidades motoras,

cognitivas e tâmeionais, com énfose nas AVDs, além de oferecer

apoio c orientação às filias conforme as demandas identificadas

após 03 atendimealós.

IX

EIXO in - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

SCFV:

Periodicidade das atividadesATIVIDADESOBJETIVOS

semanal mensaldiária

1.1. Realização de encontros grupais com temáticas relacionadas à

convivência, cidadania c valores

XX1, Fortaleceras relações familiares e comunitárias, valorizar o

senÜdo_ de vida coletiva, além de prev^ riscos sociais e

violações de direitas Trimestral c/ou semestralX1,2. Dinâmicas que estimulem o diálogo e a cooperação entre os

participantes e suas famflios

houver1.3. Encaminhamentos à rede socioassistencial cm casos de

vulnerabilidade ou violação de direitos

Sempre

demanda

que

X2. Apostar em atividades lúdicas para promover o 2.1. JogoBcoaperativas,brincadciraadítigidaseativídadeBaoarUvTe

desenvolvimento infúitil, a socialização e o fortalecimento de

vínculos entre crianças
X2.2. Oficinas com tcmáticás de convivência c erspeito ás diferenças

Semestral2J Desenvolvimento de atividades que integrem crianças de diferentes

contextos

X3. Oferecer atividades em grupo, artísticas e culturais,

adaptadas para coda faixa etária.

3.1. Oficinas de músico, teatro, dança, pintura e artesanato

Quando houver

sponunidade,

3.2. Apresentações culturais e eventos comemorativos com participação

das famílias e comunidade

a

X3.3. Planejamento de atividades conforme &ixa etária e interesse do grupo.

X4.1. Roda de conversa e escuta ativa entre os participantes4. Incentivar a .socialização, a convivência comunitária'e o

descnvolvimentó de erlações de efetividade, solidariedade c

respeito mútuo.

X4.2. Dinâmicas de grupo voltadas para empatia. respeito c cooperação

XS.I Identificação de talentos o habilidades dos participantes por meio de

atividades práticas

5,2 Oficinas de desenvolvimento pessoal, como comunicação, autoestima,

criatividade e liderança

5.3 Temas transversais sobre direitos, deveres e cidadania

5. Desenvolver potencialidades, habilidades, talentos e

propiciar a fotmsção cidadã.

X6J Elaboração de projetos de vida, còm foco em metas pessoais e

profissionais

6.2 Desenvolvimento de atividades aociocducativas que contribuam para o

fbnalecimcnto da autoestima, da autonomia, do sentimento dc

pettcncimcnto e da valoriróção da aprendizagem como direito.

6, Coolribuit para a inseição, teinsetção e peimonêccia no

sistema educacional e desenvolver projeto devida,

PCF:
Periodicidade dii etlvldndesATIVIDADESOBJETIVOS

mensalsemanaldiária

X1.1. Realização de visitas domiciljares poia orientação sobre cuidadas com a

criança, saúde, nutrição, hi^ene, desenvolvimento e vinculo familiar

1.2. Encaminhamentos e atiiculsção com a rede de serviços públicos (saúde,

educação, assistência social etc.)

I.Fomentar o desenvolvimento integral das crianças na primeira

inf^cia, apoiando gestonles e'famílias no desenvolvimento da

criança, fortalecendo os vincules familiares .e facilitando o

acesso a serviços públicos essenciais..

X



'ô1.3. Acompanhamento individualizado de famílias em situação de

vulnerabilidade social

X

2. Orientar e apoiar gestantes e famílias oa preparação para o

nascimento e facilitar o acesso a serviços públicos.

2,1. \^iias domíciliarES coiii focò no acompanhamento de gestação (saúde da

gestante, planejamento do parto, cuidados com o recím>nascido)

X

2.2. Encaminhamento e articulação com serviços de saúde (pré^natnl, vacinação,

exames ctc.)

X

í. Promover o desenvolvimento Integral da criança na primeira

inOncla e estimular a interação por meio de atividades lúdicas.

3.1. Realização de atividades lúdicas nos visites, domiciliares com foco cm

linguagem, motricidade, cognição e socioafedvidnde

X

3.2. Entrega e orientação sobre o tiso de materiais pedagógicos X

3.3. Estimulo & participação ativa da família nas brincadeiras e no

desenvolvimento da criança

X

4: Fortalecer o exercício da parentalidade 4.1. Orientações e reflexões com os cuidadores sobre o papel da família nó

desenvolvimento infantil

X

4.2. Promoção de ações qoc valorizem a escuta ativa, o afeto c os cuidados

sensíveis

X

4,3. Realização de rodas dc conversa ou encontros coletivas (quando possível)

com foco napeientalidade positiva.

X

Serviço de Acolhimento em Famflia Acolhedora;
AtividadesObjetivo Periodicidade dás atividades

Sctnaoal MensalDiíria

Garantir! que ó SAFA siga os princípios e diretrizes tíenJeos do

serviço, oferecendo cuidados e atenção adequados ús crianças c

adolescentes.

l.Ofertor formação inicial e continuada em SFA;

2.Propiciar conhccimcnloa sobre a opcracionollzação metodológica do Serviço

e suás especificidades;

X

Supervisão técnica in loco Encontros mensal com a equipe e SGD para discussão de casos. X

EDCOIV - DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Jornada Ampliada;
OBJETIVO ATIVIDADES PERIODICIDADE DAS ATIVIDADES

DIÁRIA SEMANAL. MENSAL

Estender o tempo em que os alunos permanecem oa

escola, além do período regular de aulas, contribuindo para

aumentar e qualificar suas oportudidades de

spréndizagem.

São realizadas oficinas diversificadas dentro dos maciocampoa

propostos para a Educação Integral em 'Ibmpo Integral, as quais

são; musicalização, íoformilíca,. inglês, robótica, esportes, Jiu*

jitsu, arte, clube de ciências, aprofundamento pedagógico, jogos

de tabuleiro.

Em nosso município foi estabelecido oferecer a Educação

Integral, atravós da lomáda Ampliada estabelece 15 horas de

trabalho pedagógico no coniraiumo, durante 3 dias da semana, de

segunda-feira até quarta-feira, nos quais são desenvolvidas a coda

dia as oficinas , citadas, de acordo com o crouograma de cada

cscola.

X

Oferecer atividades complementares que promovam o

aprendizado integral dos alunos.

X

XFavorecer variadas oportunidades de desenvolvimento, por

meio dós úreas do conhecimento e dc prátícas

diversificadas como; informática, robótica, entre outras.

Oficina de dança;
Periodicidade das atividadesAtividadesObjetivo

Diária Semanal Meosal

Estimular a criatividade, eousclência corporal e espacial;

TVabalhár coordenação motora, irtmo e integração;

Estimular tra^Dio em grupo e autonomia criativa;

Criatividade e desenvolver coreografias.

XComplemcntação da saia dc dança com

equipamentos
N

EDCO VI - FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

Conselho 'Ihtelar;

PERIODICIDADE DAS ATIVIDADESATIVIDADESOBJETIVO

DIÁRU SEMANAL MENSAL

XXRealizar os registros das informações no SIPIA XAquisição de impressom

X XUtilização para a geração de relatórios, notificações, notificações

dc audiências,.e outros documentos relevantes para o exercido

das atribuições do Conselho Tutelar.

X

1. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE
EDCO I - DIREITO À VIDAE À SAÚDE
Prestação de serviços de Neuropediatria:
Para monitorar todos os atores envolvidos e avaliar o projeto, podemos considerar as seguintes formas e indicadores:

Monitoramento dos Atores Envolvidos, Neuropediatra;
Registro do número de consultas realizadas (primeiras consultas e retornos).

Tempo médio de duração das consultas.
Qualidade dos relatórios e planos de tratamento elaborados.
Participação em reuniões de equipe e discussões de caso.

Cumprimento de prazos.para entrega de informações e dociunentos.

■ Eficiência no ageiidamento de consultas,e organização de prontuários.

Controle do fluxo de pacientes.
Profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS):
Número de encaminhamentos para neuropediatria.



Qualidade da informação nos encaminhamentos.
Participação em atividades de capacitação e alinhamento com a equipe do projeto.
Comunicação com a equipe do projeto sobre casos específicos.
Hidro Saúde: Pa-a demonstrar o alcance das metas previstas no presente projeto, á instituição fará fotos demonstrando ocumprimento dos objetivos

e metas deste projeto.
Cuidar coiii amor: Os atendimentos serão registrados com relatórios mensais. A coordenação da AMA fará o acompanhamento do cumprimento da
carga horária, metas e avaliação qualitativa dos atendimentos com base nos relatos familiares e evolução dos usuários.
EKOIII - DIREITO À CONVIVÊNaA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

SCFV: Para monitorar e acompanhar a execução do serviço, poderão ser emitidos relatórios técnicos mensais ao Conselho Municipal dos Direitos da,
Criança e do Adolescente - CMDCA, constando o número de participantes no SCFV, frequência e duração dos grupos, atividades desenvolvidas e

profissionais responsáveis pela proposição das mesmas. Outra forma de monitoramento são visitas técnicas que poderão ser realizadas por

conselheiros do CMDCA ou por quem o órgão indicar, para verificar irt loco a execução do referido serviço. 0'SISC, ferramenta de gestão do SCFV,

que apura o número de atendimentos realizados trimestralmente, também pode servir como estratégia de monitoramento e acompanhamento.
PCF: O sistema e>PCF permite a consulta db registro das visitas realizadas, possibilitando o acompanhamento contínuo e em tempo real do número
de visitas realizadas por mês. Essa feiramenta assegura a transparência e a efetividade das ações do programa, facilitando o monitoramento das

visitas domiciliares e o acompanhamento do desenvolvimento das famílias atendidas.

Serviço de Aco]himentó> em Família Acolhedora: através dos relatórios técnicos enviado pelo Consórcio, contendo número de encontros de

supervisão, número de técnicos e atores do SGD participantes e número de acolhimentos para o pagamento da bolsa-auxílio.

EDCO IV - DU^ITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Jornada Ampliada: Os processos de acompanhamento e avaliação das atividades desénvolvidas na Educação Integral em Jornada Ampliada, na

escola, deve ser um momento para verificar se a proposta tem alcançado resultados significativos no desenvolvimento da formação integral dos

estudantes, através do acompanhamento coletivo dos profissionais das instituições de ensino que atuam nas atividades realizadas durante esse

período.Os docentes responsáveis pelas oficinas da Jornada Ampliada terão atribuições iinportantes e imprescindívei s, de análise e reflexão e

deverão também elencar desafios e possibilidades para a melhoria e enriquecimento curricular das atividades, realizadas em cada oficina. Entende-se

que, a ampliação de jornada deve rediménsibnar os tempos é espaços escolares a fim de ampliar oportunidades educativas, contribuindo ptun

vivências reais de aprendizagens, a fim de elevar a qualidade do ensino. Ao priorizar o desenvolvimento integral dos estudarites, a política de

educação em tenipo integral visa não apenas fortalecer p sistema educacional, mas também contribuir para a construção de uma sociedade preparada

para os desafios dò século XXI. Salienta-se que a Educação, em tempo integral contribui no direcionamento dos discentes para a melhoria da

qualidade de vida, tirando-os das telas e das ruas e preenchendo o tempo cora atividades que venham a contribuir com p crescimento intelectual é

pessoal.
Oficina de dança: A avaliação do projeto será feita por meio de registros de participação, relatório dos usos de équipámentos, com a assiduidade dós

participantes bem como coleta de dados de aceitação e relatos qualitativos da equipe, do profissional e dos próprios participantes.
Indicadores: Números de usuários beneficiados, fiequencia nas oficinas e uso continuo dos equipamentos.
EEXO VI - FORTALECIMENTO DÓ SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

Conselho Tútelar: O monitoramente ocorrerá por meio das reuniões do CMDCA, com apresentação de dados de produção do orgão.

/a

Alcçandra (le Fátima Sehier

Cristione Rudnick Natsume

DoaielU dos Santos -.CRESS/PR4999

JcssicaSokalskí FelsU-CRESS/PR 1S.S6S

Mári Pecciia dc Souza

TatiancAndreza Katzer- CRP08/TS-018 (Insc.PrincipaJ CRP 12/03659)

Tatione Cubas Ribas Malcbovski - Corcn 372529

Nomo dos Tácnicos responsáveis pela elaboração do projeto

Piên, 29 de maio de 2025.

MÀICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

KÀTIA R, R. CAVALHEIRO FRAGOSO
Gestora da Pasta vinculada a Política da Criança e do Adolescente

Publicado por:
Scheila Fuerst Schroth

Código Identifícador:E02FDC4F

Matéria publicada np Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 30/05/2025. Edição 3287

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:
https://www.diaripmunicipal.com.br/amp/
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FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA • FIA
MUNIClPIO:Plên

REPASSE:lncentlvo Estadual voltado a Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes
REFERÊNCIA DO PLANO;2025
PERÍODO DE PREENCHIMENTO DO SIFF: DE 07/04/2025 a 03/07/2025
VALOR DO RÊPASSE:41O.0D0,00

GOVERNO DO ESTADO

PLANO DE AÇÃO DO MUNíCÍPIO

Atendimento Físico

Eixo 1 • Direito à Vida e à Saúde

I • Ações diretas de promoção de direitos

Quantidade de crianças (p a 06 anos) atendidas 90

Quantidade de crianças e adolescentes atendidos 165

Quantidade de famílias atendidas 100

I • Ações de promoção à saúde mental

Quantidade de crianças e adplescentés atendidos 185

Quantidade de crianças ( 0 a 06 anos)'atendidas 70

Quantldade.de familias atendidas 100

I - Ações de orientações /promoção de segurança allmentar

Quantidáde de crianças e adolescentes atendidos 00

Quantidade de crianças ( 0 a 06 anos) atendidas 00

Quantidade de famílias atendidas 00

I « Fortalecimento da Rede de Proteção

00Quantidade de ações executadas

I ■ Mobilização e Campanha

Quantidade de crianças e adolescentes atendidos 00

00Quantidade defamilias atendidas

00Atores dò Sistema dé Garantia de Direitos

Eixo 2 - Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

II - Ações dirétas de promoção de direitos

00Quantidade de crianças (0 a Õ6 anos) atendidas
00Quantidade de crianças e adolescentes atendidos

00Quantidade de famílias atendidas

II • Ações de enfrentamento as violências

00Quantidade de famílias atendidas

00Quantidade de crianças e adolescentes atendidos

Quantidade de crianças ( 0 a 06 anos) atendidas 00

II • Ações de erradicação dò trabalho Infantil

00Quantidade de crianças e adolescentes atendidos

00Quantidade de famílias atendidas

II - Fortalecirnento da Rede de Proteção

00Quantidade de ações executadas

II - Mobilização e campanha

00Quantidade de crianças e adolescentes atendidos

00Quantidade de famílias atendidas

00Atores do Sistema de Garantia de Direitos

Eixo 3 • pírelto à Convivência Familiar e Comunitária

III - Ações diretas de promoção de direitos
70Quantidade de famílias.atendidas

- ,-4-
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Quantidade de crianças e adolescentes atendidos 150

Quantidade de crianças (0 a 06 anos) atendidas 10

III ■ Ações de fortalecimento de vínculos

Quantidade de crianças (0 a 06 anos) atendidas 110

Quantidade de crianças e adolescentes atendidos 150

Quantidade de famílias atendidas 50

III ■ Ações direcionadas a família extensa, acolhedora e/ou adotiva

Quantidade de famílias atendidas 01

Quantidade de crianças e adolescentes atendidos 01

Quantidade de crianças (0 a 06 anos) atendidas 01

III - Fortalecimento da Rede de Proteção

Quantidade de ações executadas 01

III - Mobilização e Campanha

Quantidade de crianças e adolescentes atendidos 00

Quantidade dè famílias atendidas 07

Atores dó Sistema de Garantia de Direitos 10

Ebco 4 ■ Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

IV • Ações diretas de promoção de direitos

Quantidade de crianças (0 a 06 anos) atendidas 20

Quantidadè de crianças e adolescentes atendidos 200

Quantidade de famílias atendidas 200

IV - Ações de prevenção á evasão escolar

Quantidade de crianças e adolescentes atendidos 00

Quantidade de famílias atendidas 00

Atores do Sistema de Garantia de Direitos 00

IV - Fortalecimento da Rede de Proteção

Capacitação / Formação aos Atores do Sistema de Garantia de Direitos 00

IV • Mobilização e Campanha

Quantidade de famílias atendidas 00

Quantidade de crianças e adolescentes atendidos 00

Atores do Sistema de Garantia de Direitos 00

Eixo 5 - Direito à Proflsslònallzação e à Proteção no Trabalho

V - Ações diretas de promoção de direitos

00Quantidade de adolescentes atendidos

00Quantidade de famílias atendidas

V - Ações de qualificação e aprendizagem profissional

00Quantidade de farriDias atendidas

00Quantidade de adolescentes atendidos

V - Fòrtaleçlmento da Rede de Proteção

00Quantidade de ações executadas

V - Mobilização e Campanha

00Quantidade de famílias atendidas

00Atores.do Sistema de Garantia de Direitos

Eixo.S - Fortalecimentó do Sistema dè Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente

VI • Ações diretas de promoção de direitos

00Quantidade de crianças e adolescentes atendidos

00Quantidadè de famílias atendidas

VI - Fortalecimento da Rede de Proteção

01Capacitação / Formação aos Atores do Sistema de Garantia de Direitos

VI • Mobilização e Campanha

30/05/2025,14:282of4
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Quantidade de crianças e adolescentes atendidos 00

Quantidade de farnílías atendidas 00

Atores do Sistema de Garantia de Direitos 00

Atendimento Físico Confirmado OK

Execução de Despesa

Eixo 1 - Direito ã Vida e à Saúde

VCapitalI - Ações diretas de promoção de direitos Custeio

CapitalI • Ações de promoção à saúde mental Custeio

I • Ações de orientações /promoção de segurança alimentar Capital Custeio

Capital CusteioI - Fortalecimento da Rede de Proteção

i - Mobilização e Campanha Capital Custeio

'Eixo 2 - Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Capital CusteioII • Ações diretas de promoção da direitos

Capitai CusteioII - Ações de enfrentamento as víoiâncias

II - Ações de erradicação do trabalho Infantil Capital Custeio

CusteioII - Fortalecimento da Rede de Proteção Capital

Capital CusteioII - Mobilização e campanha

Eixo 3 - Direito ã Convivência Familiar e Comunitária

CapitalIII • Ações diretas de promoção de direitos Custeio

Capitai CusteioIII - Ações de fortalecimento de vínculos

CapitalIII - Ações direcionadas a famíjia extensa, acolhedora e/ou adotiva Custeio

CapitalIII - Fortaiecirriento da Rede de Proteção Custeio

CusteioCapitallli - Mobilização e Campanha

Eixo 4 • Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

CapitalIV • Ações diratas de promoção de direitos Custeio

CusteioCapitalIV • Ações de prevenção á evasão escolar

Capital CusteioIV - Fortalecimento da Rede de Proteção

CusteioCapitalIV - Mobilização e Carhpanha

Eixo 5 - Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho

CusteioCapitalV - Ações diretas de promoção de direitos

CusteioCapitalV - Ações de qüalificáção e aprendizagem profissional

CusteioCapitalV - Fortalecimento da Rede de Proteção

CusteioCapitalV • Mobilização e Campanha

Eixo 6 - Fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente

CusteioCapitalVi - Ações diretas de promoção de direitos

Capital
CusteioVI - Fortalecimento da Rede de Proteção

CusteioCapitalVI - Mobilização e Campanha

Execução de Despesa Confirmado

Financiamento
>?

TotalQtde ParcelaValor ParcelaItem

Nenhum Serviço encontrado
’ 1

i
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Resumo Executivo

Valor a ser repassado pelo PIA pára Incentivo Atenção à Criança e Adolescente R$ 410.000,00

Recursos Próprios a serem alocados no FMDCA no objeto deste repasse R$ 39.900,00

Outras Fontes para execução no objeto deste repasse R$00,00

Total de recurso do FMDCA para o objeto deste repasse R$ 449.900,00

Resumo Executivó Confirmado OK

Parecer do Conselho

Parecer do Conselho Favorável ã adesão

Conclusão Análise do Conselho Municipal Favorável

Data da Reunião do Conselho Municipal 26/05/2025

Resolução/Deliberação do.Conselho Municipal 015'

. Número da Ata do Conselho Municipal. 005

Data da Publicação no Diário Oficial 30/05/2025

ARQUIVO DA PUBLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO

Parecer do Conselho Confirmado 30/05/2025 - DANIELLl DOS SANTOS

.1

I
I
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.* 310/2025

DECRETO N." 310 DE 27 DE AGOSTO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento do Município de
Piên, para o Exercício 2025 de no total de R$ 413.182,45.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal n."

4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados com as Leis Municipais n.“ 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559 de 16 de
dezembro de 2024 resolve:

DECRETAR

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento do
Município para o exercício de 2025, na importância de R$ 413.182,45, mediante as seguintes providências:

‘ Suplementação de rubricas de despesa nas dotações orçamentárias:

Suplementar

Códigos Descrifiio Valor

SECRETARU DE ASSISTÊNCU SOCIAL E DEFESA CIVIL10

10.004 FUNDO MUNICIPALDE DESENVOLVIMENTO DA CIUANÇA E ADOLESCENTE

MANUTENÇÃO DO FUNDO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE8.243.13.632

CONTRIBUIÇÕES3J.S0.41.00.00

3702 00842 - 'Dansferênclai dc Outros Programas FIA» Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente 60.000,00

SUBTOTAL
60.000,00

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCTALE DEFESA CIVIL10

10.004 FUNDO MUNICTPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

MANUTENÇÃO DO FUNDO DACRIANÇA E ADOLESCENTE8.243.13.632

OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS3JJO.48.00.00

3741 00842 -TVansfcrSncias de Outros Programas FIA - Garantia dos Direitos da Criança c Adolescente 18.144,00

SUBTOTAL
18:144,00

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SCOAL E DEFESA CIVIL

10.004 FUNDO MUNICIPALDE DESENVOLVIMENTO DA CRUNÇA E ADOLESCENTE

MANUTENÇÃO DO FUNDO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE8.243.13.632

3.3.90J9.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

3733 00842-Tl-ansferOnclas de Outros Programas FIA-Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente 50.000,00

SUBTOTAL
50.000,00

10 SECRETARU DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

ASSISTÊNCU SOCIAL10.001

MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCU SOCIAL8.244.12.228

3J.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇAO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

3191 Ó0842 -Transferlnciaa de Outros Programas FU-Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente 23.000,00

SUBTOTAL
23.000,00

SECRETARU DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL10

10.004 FUNDO MUNICIPALDE DESENVOLVIMENTO DA CRUNÇA E ADOLESCENTE

MANUTENÇÃO DO FUNDO DA CRUNÇA E ADOLESCENTE8.243.13.632

4.4.90.52.00.00 VEQÜffAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

00842 -TrarisferSucias dc Outros Programas FU- Carantia dos Direitos da Criança cAdolcscentc ~3752
259.038,45“-

SUBTÓTÀL
259.038,45 >

SECRETARU DE ASSISTÊNCU SOCIAL E DEFESA CIVIL10

10.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

MANUTENÇÃO DO FUNDO DA CRUNÇA É ADOLESCENTE6.243.13.632

3J.90J0.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

3713 00842-Transferências dc Outros Programas FIA-Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente 3.000,00

SUBTOTAL
3.000,00

TOTAL
413.182,45

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO, ,.413.182,45

https://www.diari0municipal.com.br/ámp/materia/BC78C2B7/0cAFcWeA7v8bK14owKBDtSiLm7oaLP-1Clla0ÍpHKMsG9Ay03VelvJXcqTKZzUpeD... 1/2
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Artigo 2.” - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos abertos no artigo l.° serâo utilizados: 7 2
1. O Provável Excesso de Arrecadação por Fonte de Receita, de acordo com o inciso H e § 3“ do artigo 43 da Lei Federal n" 4.320/64, conforme
demonstrativo a seguir:

CoQta da receita

Receita DeicrlçSo Valor

TRANSFERÊNCIAS DE ESTADOS DESTINADAS À ASSISTÊNCU SOCIAL- PRINCIPAL1.7.2.9.51.0.1.00.00.00.00.00
410.000,00

REMUNERAÇAO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS - PRINCIPALIJ.2.1.01.0.1.01.00.00.00.00
3.182,45

TOTAL
413.182,45

TOTAL GERAL DOS RECURSOS.

Artigo 3® - Das alterações constantes deste Decreto ficam também alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.® 1446/2021 e o
Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.® 1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, no que couber.

Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 28 de agosto de 2025.

,413.182,45

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado pòr:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:BC78C2B7

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 28/08/2025. Edição 3351
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:
https://www.diariomünicipal.com.br/anip/
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 060/2025

PROCESSO N° 4262/2025

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1.1. 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, Inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

Intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que reallzar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.blI.org.br", objetivando a Aquisição de

um veículo - CAMINHONETE PICK-UP; Cabine dupla, OKM. Destinado ao Programa Primeira infância no

SUAS - Criança Feliz, com recursos proveniente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CEDCA/PR, por meio da DELJBEfV^ÇÃO N® 013/2025, conforme itens descritos no

ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 02 de outubro de 2025.

INÍaO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 02 de outubro de 2025.

1.5. LOCAL DA REAUZAÇÃO DA SESSÃO PÚBUCA DO PREGÃO: wvvw.bll.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portai de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo coiti a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico http5://www.pien.pr.Qov.br/licitacoe5
e www.bll.orQ.br.

1.10. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado peia EQUIPE DE ÂPOIO, designados pelo

Decreto n^ 322/2025.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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2. OBJETO DO PREGÃO;

2.1. Aquisição de um veículo - CAMINHONETE PICK-UP; Cabine dupia, OKM. Destinado ao Programa

Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com recursos proveniente do Conselho Estadual dos. Direitos

da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da DELIBERAÇÃO N° 013/2025.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dptação abaixo:

Funcional:Secretaria:

10.004.08.243.0013.6032.4.4.90.52.00.00

Conta de despesa 3752; Fonte 842;
Secretaria Municipal de Assistência Social e
Defesa Civil

5. DISPOSIÇÕES PREUMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão .pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bll.orQ.br').

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites, previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para á data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação, que atenderem à todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o Inciso 1 do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, erh cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
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7.2.2; Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n*^ 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calehdário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI), é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lèi

Complementar no 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões db Brasil.

7.4. É admitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou Indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piêh ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens Ou lotes distintos;

é) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

^ecutivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%:

(cinco por cento) do. capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos' com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidpneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado np

momento do credenciamento dos interessados;

ou

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do Item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU,, disponível no Portal da

transparência;

c) Cadastro Nacional, de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (GNÇIA), do CNJ;

Rua Aníázõnas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

e" será realizada após o licitante ser7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a" a

declarado vencedor, momento Que será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em. relàçãò aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

>equena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2,. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § da Lei

Cornplementar n® 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões,, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento dò licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidatiiente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação nq pregão,

conforme módelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração dè seü pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora dó sistema eletrônico, o equivalente ào

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de'taxa pèla utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leiloes.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORJE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

Rua Amazonas, n® 373-Centro. Piên/PR^ÇEP 83.860-Ò00.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: llcitacóes.administracaQ@Dien.Dr.QQV.br - Fone (41) 3632-1136
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a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leiloes, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: vvww.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

iances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.6. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações Inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ap licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curítiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mall contato@bll.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por melo do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no editai, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até ás 09:29 horas do dia do pregão, horário de BrasHia/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microerhpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, noS termos do art.

43, § 10 da LC 123, de 2006.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição qué induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9,4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

juigamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. PO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

lò.l. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dós

seguintes campos:

Valor unitário;

Vabr total;

10.2. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenclários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/servíços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n® 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a, carga tributária completa.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.6. O pregoeíro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8.< O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10;9irA proDòi^ deVêrá ser^ãné^ada ná^ plataforma dà BLE seitipre antêsr^ãisissãò, fiãb*

io8eW£sèKánexad¥aposWcèrtame

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11,1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

Internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

gL1.4.'TámbénTserá^ésc!àssifícadá a proposta'qúe<hãò; conste a marca dos prò^utòsr'53

éstefdnò casoj

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer feto superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12,1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na Internet^ no sítio eletrônico www.bil.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances excluslvamente por meio do sistema eletrônico, sendo ímediatamente Informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser Inferior a vinte (20)

segundos e o Intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pelá equipe de apoio, justificadamentè, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vaior, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeirò lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

vaior do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reiníçio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

iel.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelòs demais

licitantes.
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12.20.2. 0 pregoeíro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas nó Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto

respostas do pregoeiro.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais eie renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;
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13.6. O pregoéiro poderá convocar o licitante para enviar documento digitai compiementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais, como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulteríor envio peio sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da. propostai

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão. Informando no '''chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

^;3;Mpós as^òhiultairdelii^iaas it^ 14vl, òipreqoêih) ej^áminárái^s^docühient^

SélhábliitàiçãyexWdò&abaixõ giTé devem seflhexádòs antes dà sessão/còm tudò se hã5

ifdrem-o pregòéiro^pode-convòcar via chatJconcedencló^umí prazò; confòrrrié'detèrmina d

ÍHdsò ÍI do altiigò 63 dá Lár Í4bl33i

§P^SIvhBte^e]ãlffBl<será*à<:eitò^d^irmentdamilíl^^lposlobSo:^ncS5^

bí A proposta deve sempre ser anexada antes da sessão sob, pena de desdàssificacâoJ

gpÍ^imaíS..0ãédÍrnaòÍprevi^s^n<^e^edífòl^iSão;resòlvid6s^viá^istémá;

belo: pneqoèirb, sempre respeitando as leis .viqentesj

no
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14.3,1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo,, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado fCaso esse

documento íá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreaa novamente^:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da'data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange Inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14,3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmènte assinado de forma digital,

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento.

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de, 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;
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5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso dê a empresa se enquadrar em regime de tributação de Mícroempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microemprésas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

lidtatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apreserite alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo jicitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que. estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.
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14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um Item, que estiver concorrendo erri outro Itèrri/

ficará obrigado a comprovar os requisitos dê habilitação cumulàtivamente, isto é, somando as

exigências do Item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo â comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de ménor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) süficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas ho Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15..DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta fihal dó licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação complete dp produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

cornpleta avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não Inferior a 60 (sessenta) dias corridos a conter da date de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade pa proposta de preços da licitante importará

np Cumprimento da Validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.r R$ 1>12) e irreajustável apurado à:

date da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serãó considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propOstos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do’ objeto do PREGÃO,, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

9) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Mícroempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda áos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n^ 123, de

2006'

h) Indicar e-mail para envio da Note de Empenho e demais informações pertinentes ao processó,

além de conter declaração que se responsabiliza peia comunicação feita pelo é-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).
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15.2. Atendidos todos os requísítoS; será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO-POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer iimitação ou condição substançiaimente contrastante com o presente Edital,

-OU seja, manífestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identifícação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Garantia de 36 meses, ou lOOèOOOKm (cem mil quilômetros) a partir da data de entrega.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e, seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado; observado,

para tanto, o prazo de: até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recêbirhento das

prüpostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de reqüerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidarnente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por melo do e-mai!

licitacoes.admlnistracao(5)Dien.pr.Qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

"■v

17.1.2. Os. eselarêcimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

dó PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos> observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requèrimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado nO endereço eletrônico BLL.
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Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encamlrihado por melo do e-maif

iícítacQes.administracaQ@píen.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de Impugnação será proferida pela autoridade

subscritora dò ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de Impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

quaiificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se tor o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, Indicando contra qual(is) decisâo(8es) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoelro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoelro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer Importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-ihes assegurada vista Imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus Interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.
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19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados ê os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrôhico ("chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de Interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência dp direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após á decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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www.diariomunlcipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.plen.Dr.Qov.br.

24. CONTRATO:

24.1: Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar dígitaimente o contrato, com certificado digital
valido.

24.2.1, Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo
decisão, a assinatura dõ contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, à Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade
da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União foue

abrange inclusive as contribuições sociaísL o Certificado de Regularidade do FGTS ~ CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6, Tarribém para assinatura do contrato, a proponente adjudicatáría deverá Indicar o representante
legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatáría, sujeitando-se às

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. 0 contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal
14.133/21.

24.9. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,

podendo ser renovada por igual período a critério da administração.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

LOCAL: CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên-PR.

PRAZO: 90 (noventa) dias após o recebimento da Nota de Empenho.

25.1.

27.2.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.
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26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Os bens serão recebidos provisóriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente26.1.

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento26.2.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta; devendo ser substituídos no prazo de 30 (Trinta) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 3026.3.

(Trinta) dias

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (Quinze) dias úteis, a contar do26.4.

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subltenii anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

26.6.

justificada, por Igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

26.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

26.8.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

26.5.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

27. LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

27,1. LOCAL: CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên-PR. Entre 9h e llh e das 13;30h

às 16h; de segunda a sexta-feira.
27.2. PRAZO: 90 dias.

27.3. O fornecimento do objeto será integrai.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta), dias contados do recebirnento da Nota Fiscai/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem .rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNP3 n^. 76:002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, ò

nome do Bando ,e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetarlamente INPG, entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e efetivo

pagamento.

28.5. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isento e/ou dispensa, prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

28.6. Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal, aplicando a

tabela de alíquotas progressivas.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS;

29.1. As normas discipiinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da arnpliação da disputa,

observada a Igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade é da segurança dò contrato dela decorrente.

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, èxcluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

p do vencjmento, e considerar-se-ão ós dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

29.2il. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

Impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que ,não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação pòr razões

de interesse público superveniente, devendo inyalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.
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29.4. O dêsatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afestamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte dá proponente, das

condições pfévjstas neste EDITÂL e seus ANEXOS.

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as. supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.10. Os casos omissos neste EDITAL :DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal Incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.11. Será competente o foro da Comarca de RiO Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

30. RELAÇÃO DE ANEXOS

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

termo de ReferênciaANEXOT

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

Modelo de Proposta de PreçosANEXO IV

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Micfoempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 16 de, setembro de 2025.

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 143/2025

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

i| OjjET^

1.1. Aquisição de um veículo - CAMINHONETE PICK-UP; Cabine dupla, OKM. Destinado ao Programa

Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com recursos proveniente do Conselho Estadual dos Direitos

da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da DEUBERAÇÃO No 013/2025.

£ •iij
'rJ%.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas na tabela abàixó:

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃOITEM UNID QTDE

Veículo automotor pick-up utilitário cabine
dupla. Zero km; Ano e Modelo 2025/2025;
Combustível: Flex.

CARACTERÍSTÍCAS TÉCNICAS:

Cor branca; Zero km; 04 portas; Com os
equipamentos obrigatórios exigidos pelo
CONTRAN; Cabine/Carroceria: para 05
ocupantes/monobloco pick-up; Motor
dianteiro de 4 (quatro) cilindros;
motorização 1.3 ou superior; Potência
mínima 85 cv; Transmissão automática;
Direção elétrica ou sistema híbrido
(eletrohidráulico); Carga útil mínima de 600
Kg; Freio com Sistema Anti-Bloqueio (ABS)
nas quatro rodas; Sistema de distribuição
eletrônica de frenagem (EBD); Airbags
frontais (passageiro e motorista);
Alárme/sistema anti-furto; Faróis de neblina
originai; Trava elétrica nas portas; Sensores
de estacionamento traseiro (de série);
Câmera traseira para manobras (de série).
Banco do motorista com ajuste de altura;
Ajuste do volante em altura; Ajuste elétrico
dos retrovisores (de série); Controle elétrico
dos vidros dianteiros (de série); Rodas de
liga leve (de série); ar-condicíonado original
de fábrica instalado pela montadora; Rádio
(de série); Conexão USB; volante
multifuncional (de série); protetor de cárter;
Jogo de tapetes. Capota marítima; Pneus
radiais a partir de R15'; equipado com todos
os itens de série, conforme catáíogo
comercial do produto.
Garantia de 36 (trinta e seis) meses ou
100.00 (cem mil) quilômetros, a partir da
data de entrega.
Emplacado, sendo o 1° emplacamento em
nome da Prefeitura de Piên- PR, junto ao
Detran/PR.

1 Unidade R$137.653,001 R$137.653,00
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2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

rm ÈSTlMÁtíVÀtPOàVÁilORlDÃI' •f

3.1. O custo estimado da contratação é de R$ 137.653,00 (cento e trinta e sete mil, seiscentos e

cinquenta e três reais), considerando o custo médio das cotações reaiizadas.

3.2. O custo ievou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante

e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de eftos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

t^Ç8PE|SÍELEÇÀC£pp^RNECEg^^''f/J

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedirnento de licitação, na

modalidade Pregão Eletrônico, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo

menor preço POR UEM.

0 Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da

DELIBERAÇÃO 013/2025, aprovou o Incentivo Estadual voltado a Garantia de Direitos de Crianças

e Adolescentes, que consiste no repasse de recursos financeiros do governo do estado do Paraná para

ós municípios, proveniente do Fundo para a Infância e Adolescência (FIA). Esse recurso deverá ser

usado pelos municípios para implementar políticas, programas e ações que promovem, protegem e

defendem os direitos das crianças e adolescentes, conforme estabelecido no Estatuto da Criança e do

Adolescente (EGA).

Os recursos destinados através da Deliberação N® 013/2025, anexa ao termo de referência, deverão

ser executados com vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito municipal, com

enquadramento nos Eixos previstos na Deliberação no 009/2024 - CEDCA/PR.
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97Eixo 1, Direito à Vida e à Saúde

Eixo 2. Direito à Liberdade ao Respeito e à Dignidade

Eixo 3. Direito à Convivência Familiar e Comunitária

Eixo 4. Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer:

Eixú 5. Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho

Eixo 6. Fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

A presente contratação tem objetivo de cumprir com o Plano de trabalho estabelecido no Termo de

Adesão do recurso, pleiteado no Sistema de Acompanhamento do Cofínanciamento Estadual Fundo a

Fundo “ SIFF, aprovado pela RESOLUÇÃO 015, DE 29 DE, MAIO DE 2025, pelo Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente de Piên, anexo ao termo referência.

Considerando o disposto na RESOLUÇÃO No 015, DE 29 DE MAIÕ DE 2025, que estabelece políticas,

programas e ações a serem desenvolvidas peió município, com base nos critérios estabelecidos em

cada eixo do CEDCA/PR, a presente aquisição se faz necessária para cumprir os objetivos do:

- EIXO III - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA - Aquisição de um veículo

automotor PICK-UP cabine dupla zero km, para o Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz.

O Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz - PCF é um programa do governo federal e do

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que visa promover o desenvolvimento integral de crianças

de 0 a 6 anos, implementado através de visitas domiciliares e ações intersetorlais, e tem como

objetivo apoiar o desenvolvimento integral da criança e facilitar o acesso das famílias a políticas e

serviços públicos, utilizando á metodologia de visitas domiciliares semanais baseada em protocolos

internacionais.

No mês de agosto de 2025, o PCF atendeu 95 usuários, distribuídos da seguinte forma: 12 crianças de

0 a 6 meses, 21 crianças de 6 a 12 meses, 24 crianças de 01 a 02 anos, 36 crianças de 02 a 03 anos,

além de 02 gestantes, a meta de atendimento para municípios de pequeno porte, estabelecido pelo

governo federal é de 100 usuários. A metodologia do programa prevê a realização de visitas

domiciliares semanais, totalizando quatro visitas mensais por criança e duas visitas mensais por

gestante, no mês de agosto foram realizadas 376 visitas. As visitas são realizadas por três visitadores

com carga horária de 40 horas semanais. No entanto, esses profissionais também prestam apoio a

outros programas e serviços executados pelo CRAS, o que aumenta significativamente a demanda por

logística e deslocamentos.

Atualmente, o CRAS conta com apenas dois veículos disponíveis para atender todas as ações da

unidade, o que tem dificultado a realização regular das visitas domiciliares do PCF. Além disso, é

importante destacar que os veículos existentes já se encontram com quilometragem elevada e

desgaste acentuado, o que compromete a segurança dos técnicos e a efetividade dos atendimentos.

Diante disso, torna-se necessária a ampliação da frota do CRAS, com a aquisição de um veículo com

bom desempenho para circular em terrenos muito irregulares, com buracos, lama ou areia, destinado

prioritariamente aos atendimentos do PCF, uma vez que as atividades do programa são realizadas no
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domicilio dos usuários e que estes residem predominantemente em área rural do município. Está

aquisição tem objetivo de fortalecer as atividades já desenvolvidas pelo CRAS.

Diante do exposto, acreditamos restar evidente que a realização desta contratação é de suma

importância para desenvolvimento e aprimoramento do trabalho realizado pelos profissionais da

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil deste município.

fepNTÈCÓggAMÉRTÃglÃg U-w

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A aquisição será atendida pela seguinte dotação: 10.004.08.243.0013.6032-44.90.52.00.00 -

Conta de despesa 3752 - Fonte de Recurso 842.

7.1. A habilitação'dos Interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

:8.1. LOCAL: CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên-PR.

8.2. PRAZO: 90 (noventa) dias após o recebimento da Nota de Empenho.

8.3.0 fornecimento do objeto será integral.

^iR^ÉBÍMlNSá^RIiEEgipSjbEiy^ETOg^iME^ü
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável peio acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

•quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 30 (Trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (Trinta)
dias.

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (Quinze) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como reaiizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao

do esgotamento do prazo.

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição dò

atendirhento das exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de iiquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabiiidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

99

l^g|ÉIÕpÉMBECC[ESTÃ(«ÍáÓleN
10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e Cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecuçâo total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão pu entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Àpós a assinatura do contrato ou instrumento équivalentè, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante dá empresa contratada pára reunião inicia! para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, dO rhétodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(ls) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora.

Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não Implica em corresponsabilldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à reguiarização das faitas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.7.1. Identificada quaiquer Inexatidão ou Irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato,, determinando prazo para a correção. 10.8. O fiscal do

contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórlos pertinentes, caso necessário.

lí.l. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgãó solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de garantia e origem do recurso: Destinado ao Programa

Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com recursos provenientes do Conselho Estadual dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da DELIBERAÇÃO N° 013/2025.

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

■13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (Trinta)

dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclárlos, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.1. A Contratante obrígá-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o materiai ou fiscaiizar os serviços, disponibiiizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minucíosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação è

recebimento definitivo;

12.1.3^, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;

12.1.4. Realizar o pagamento conforme prazos previstos no edital.

13.1. O Presente termo de referência se submete integraimente a Lei n° 14.133/2021.

i -s' . A r.-

a ■ - 't: ;ji

14.1. Ú contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

«BtL* \p.

'•Wií

15.1. TABORDA EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ: 54.697.232/0001-70

HORIZOira COMÉRaO DE veículos - CNPJ:30.341.270/0002-49

FLORENÇA VEICULO S/A - CNPJ: 77.968.980/0001-45

Elaborado em 09 de setembro de 2025.
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CONTRATO N® xxxxxxxx

REFEREfiTE AO PREGÃO N^ xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente Instrumento particular de prestação de serviços

qúe entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado peio seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n®

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela' Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111.206/PR em

conjunto com o (a) Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob n^ XXXXXXXXXX-XX,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no

CNPJ sob n.o XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em

XXXXXXXX/PR, CEP: XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado

pêlo, Sr (a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob nP. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei

Federal n® 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao

objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No OOx/2025 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,

obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14,133/2021)

^£/áÍJSu/â^Prin7éirâ} O objeto do presente Contrato é a Aquisição de um veículo - CAMINHONETE

PICK-UP; Cabine dupla, OKM. Destinado ao Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com

recursos proveniente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por

meio da DELIBERAÇÃO N® 013/2025, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDAD QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

EDE E

MEDIDA

1

2

3
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Parágrafo Primeiro; O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e
globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório
contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO OOx/2025 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos os tributos, diretos
Indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização
dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® OOx/2025
documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte
CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e,. desta
forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

jeÜusiBsélúnilI A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os
produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do
PREGÃO ELETRÔNICO N^ Oxx/2025.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações
pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no
recebirhento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela
Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 15 (Quinze) dias úteis de sua entrega, conforme
especificado no termo de referência.

em anexo a esse

ou

e suas

as

LOCAL: Prefeitura Municipal - CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên-PR. Entre 9h e
llh e das 13h30 às Í6h> dè segunda a sexta-feira.

PRAZO: 90 dias.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

^ Fica designado como fiscal do contrato o servidor Leticla Inez Schroth Gabardo -

Matrícula 4765780.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da .'

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000,
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técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

.encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇOES DE PRORROGAÇÃO

iCÍaCSÍa'^QuFrtf^ O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei
no 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços
durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneídade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria soüdtante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos
do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a
CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,
nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,
desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por
conta e risco a execução antecipada do contrato.

sua

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

iCláüsúlá^Qüintãl O valor total da aquisição é de R$ (....).

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)
dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria
sollcitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as
contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão iicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro; Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(Ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta
cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo
pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas otdas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento Integrai do objeto da contratação, inclusive otdo o
material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante

procederá â retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto
prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa
prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal
do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação
Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

fcláusulaÁSéxtáj Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e índependentemente de pedido do contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, peío contratante, do índice INPC (índice
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,. o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacoes.adrhinistracao@Dien.Dr.áov.br - Fone (41) 3632-1136

33



I Prefeitura Municipal de Piên
K Estado do Parana 106

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficiai, para reajustamento do preçb do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

!Gláüsufà?Sêtii^aj As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

Indicado pelos códigos:

SecretariaFuncional

10.004.08.243.0013.6032-44.90.52.00.00

- Gonta de despesa 3752
- Fonte de Recurso 842

Secretaria Municipal de Assistência
Social e Defesa Civil

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

'Ciãusulá-Pitãváj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solícitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de garantia e origem do recurso: Destinado ao Programa

Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, corn recursos, provenientes do Conselho Estadual dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da DELIBERAÇÃO N° 013/2025.
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lej n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

b.l) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (Trinta)

dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

d) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e òito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

h) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais.
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h.l) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensaimente a prefeitura municipal.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
” •

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

b) Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por eie substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção dás medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo dé 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo]

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo 1, Lei 14.133/2021)

ionás Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, olausul

contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
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fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

'Clâüsulá Pécirtiai Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações ácima descritas as
seguintes sanções:

í)

j)

k)

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^
14.133, de 2021);.

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b" "ç", "d", "e" "f" e "g" da cláusula nona deste contrato, sempré que não se
justificar a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, § 4^, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas
alíneas "b" "c" "d" "e", "f" e "g", que justifiquem a imposição de penaiidade mais grave (art. 156,
§50, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do contrato,
até 0 limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor iptegral do contrato,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e péla inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do contrato,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato

para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 0 inciso I do artigo 137
da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da clausula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) dp valor total, do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da clausula nona, a multa compensatória será de 30% (trinta
por cento) do valor totai do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez
por cento) do valor total dp contrato.

d) Para a infração descrita na alínea "d" da clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez
por cento) do valor total do contrato.
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e) Para as Infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da clausula nona, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i";
compensatória será de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, á obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no, artigo 156, parágrafo 9.o da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderio ser aplicadas cumulatiyamente
com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo IP, da Lei n.o 14;133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da
Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, óbservando-se o procedimento previsto no çaput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida,

n - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceirõ: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para efcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
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coligação ou controle, dé fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no Impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^

14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Léi 14.133/2021).

feíáüsúlá Décimá-pffmiiFil O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vontagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante
nesse sentido com pelo menos 2 (dOis) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo
anterior, ocorra corii menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quartò: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os

artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentè cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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1III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida Indenização pòr meio de termo
indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate: què ó contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021),

ÇiáusUiálDéciitiaLPriiTiéiral O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições, de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

!ciáusuiáibécima;Se'guridá^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § !<>, Lei 14.133/2021).

felãusülaifbiaMfjTéfceiím! Concorda 0 CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

Plên, XX de XXXX de 2025.

MAICON GROSSKOPF XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Prefeito CONTRATADO

CONTRATANTE
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NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO xxxxxx

Procuradoria Jurídica Secretário de xxxxx

OAB/PR 111.206
Decreto n® xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXmXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

• ^
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ANEXO 111

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® xxx/2025.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório
epígrafe, instaurado por este município, que:

em

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo ná condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2025.^ em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2025.

Apresentamos e submetémos à apreciação de V. Sã nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

a

Descrição;^Qtde Vajon

Unitário >

Vaior Totai’::.UnidItem â:

.y'Á }Jí •r-

“ - ^X <*Ti *
/

¥

1

V,4- i.'lí'
f i

*

'X .

-

O prazo de validade da proposta, de preços é de 7ihsêrtr aDrázo¥é^ándãdé)ifírísèrífr^^^^
^váiídadèwrr êxtehso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das

propostas.
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3^ da lei complementar n*^. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2025.

(nome legível, RG n® e assinatura dO'responsável legal)

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR., CEP 83.860^000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoes.administracao(5)pien.Dr.QQv.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome; (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E^maih

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por melo do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação Implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leiloes do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de usO de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenclá-lo e representá-io nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Ílcítacoes.administracao@DÍen.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoêlro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoelro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) soiicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos reiativos às propostas;
0 emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabeiecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até / / podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Locai e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoês.administracao@pien.p r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No 0.)0(/2025

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa (indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2025, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

(
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNiaPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

...... sob as penas da lei/ que esta empresa,

., inscrita no CNPJ/MF sob o no

Representante Legal, Sr.(á)
., inscrito no CPF/HF sob o non.o,

/node

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. { ) MICROEMPRESA, cònforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso ÍI do artigo 3° da Lei Complementar n.°

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.®

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes dò parágrafo 4^ do artigo 3°

da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou ínverídica sujeitará a, licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às derhais sanções penais cabíveis.
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Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL u.goo.oc

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04,001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:2451492B

1S.4SI.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.S1.00.0( OBRAS E INSTALAÇÕES
1140 00000 - Racureos OrdinArios (Livres) 66.400.0(

SUBTOTAL 66.400.0<

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 321/2025

TOTAL 86,200.00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS, ,86.200,00
Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.“

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

DECRETO N.® 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

Artigo 4® • Este Decreto entrará em vigor nésta data, revogando-se as
disposições em contrário.O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso dc suas

atribuições c em conformidade com as disposições da Lei Federal

n;® 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.® 1558 de 02 de dczembro:de2024 e 1559

de 16 dc dezembro de 2024 resolve:

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
^ Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:

Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Idcntiricndor:9204D396- Suplementaçâo dc rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.SupleRientnr

Cédlgos Deicrí{âo Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO DECRETO N® 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.
04.001 PLANEJAMEI^O, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBArUSMO

OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS • PESSOA JURÍDICA

4.121.4.27
ALTERA DECRETO N® 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.3J.9D39.00.00

1000 00000 - Recursos Ordináriol (Livrei) 7300,00

SUBTOTAL
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. 1® Fica alterado o art. 1° do Decreto n® 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

7.900,00

SECRETARIA DE VUÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
VUÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
MANUTENÇÃO DA SECRETARU DE VIAÇAO E SERVIÇOS
rodoviArios ■

OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS • PESSOA JURlDICA ~

05

05.001

15.452.5.210

3J30J9.00.00

01065 - TniureríncUj da União Referentes is pàrticipafOes na

eiploraçSo de Petréleo e Gâs
1310 11300,00

SUBTOTAL 11,900,0(1

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO "Art. 1° Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n‘’ 14.133/2021, fica nomeado:

I - Marcos Aurélio Melenek, matricula n° 4766178, para exercer a

função de Agente de Contratação;

II - Thais Becker de Souza, matricula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

PAVIMENTAÇAO E obras de INFRAESTRUTURA15.451.6.18

4.4.9031.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

1080 00000 . Recursos Ordinirios (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00

TOTAL 86,200,00

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÂO, .86.200,00 § 1“ Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.
Artigo 2.® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.® serão utilizados: § 2® Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as Junções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.
O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso m, do § 1® do artigo 43 da Lei Federal n®. 4.320/64: § 3“ Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.
Anulação

Códigos Descrição Valor
Alt. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO; OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.
4.121.4.27

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇAO3.3.90J3.00.00 MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - Recursos Ordinirios (Livres) ,7,900.00

SUBTOTAL

SECRETAJUADE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIAJUOS ~
MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁJUOS

7.900.00,

OS

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:A0F51DEl

OS.OOl

15.452,5.210

3,3.90,30,00.00 MATERIAL DE CONSUMO

ÓI06S - Transferências da União Referentes òs porticipaçóes na exploração
de Petróleo e Gás

1280 11.900.00

^'\vw.diariomiinicinal.com.br/amD 265
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EDSOMLUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal
Art. 6® Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3B13C5E0

120Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal'ÈSTÀDÕDqPpANÁ - -
^ ^ pilEFEITURAiMÚNIGIPAL DE PlÊN

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntificador:095987BFSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N® 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N® 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA DUARTE

SCHErVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento era comissão DIRETOR DE AREA

EDUARDO

DA

LEI FEDERAL N® 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, K,- da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Fédèral n“ 14.133, de 1®
de abril de 2021,

DECRETA:

Art. 1® Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, pórtadòr da cédula de identidade civil RG/CPF n®

009.’'"**.***-’'"*', matricula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. 1® Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n® 4766178 para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n® 14.133/2021.

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n®
105401;

Igor Elias Telma; com matrícula de n® 4766020

Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código IdentifÍcador:5CA9DFAlParágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
- ‘ auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

suas atribuições. SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.® 292/2025

Art 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Mimicipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bora andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

DECRETO N.® 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.® 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.® 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

DECRETAR

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Mimicipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Art. 4® O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. * Suplementação de rubricas de despesa nas dotações

orçamentárias:

286vvww.diariomunicÍDal.com.br/amp
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'■-PROCURADORIA'--.
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(41) 3632-1136L .
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r
\

Protocolo: 4262/2025=

• Assúnto:-"aqulsíção'de um veículo caminhonete pick-.up
• Requerente: Secretaria-Munlélpal deÀssístenda Social

121//

Parecer Jurídlco^'^
1

i

I. Relatório
>

\

•)

V
1

Trátà-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria ré£uerente.-para anãllsefdò
Processo Licitatório na modalidadé de Pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será \

providenciada pêlo setor de Licitações após a emissão do presente parecer,»tipo menor-preço por

item, que tem por objeto "aquisição de um veículo caminhonete pick-up

- p processo veio-aepmpanhado do requerirnento da secretaria municipal justíficandò'a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo! de referência,;=Gotaçoês,

pesquisa ^de níercado, mapa comparativo de preços, minuta dò editáf e ànexos^infòrmaçÕes
orçamentárias'e financeiras.

1^.
tt

\ •
V

‘v.
X

// /X.

f■%
l fr * * V f\

í

Passámps a análise jurídica.
i

II.
>»^ 1

í 1

\ A

í
\

!■A

As aquisições e contrafações da Administração Pública somente'podem ocórrer dé^-

acordo com os princípios e regras' basilares dispostos no art. 37] caput e inciso‘> )Òa’,!.’da 'í
‘ • j 7 ^ . ( ■■ V / S

... .Constituição, Federal e na legislação infraconstltucionaj.. mesma toada, deve ifespeítár a Lei n®

-- 14.133/2021, que dispõe sobre Licitação-e Contratos Administrativos, prevèhâp'em. seu:'art. 28

^as modalidades^de licitação-originaJmente.^istentes;.dando arcada uma/dela| partícúlaridades.l
bem definidas. ■ ' - - . í í - ,

■■ • .... - . ■■■. ... - ■ - i j

. -v-" ''' ji :Sendo que urna,dàs modalidades prevista é opregão,' o qual éicabíyel quandp.o'objeto |
- T , do contfatorfqr^aquisjçãÒ^dèjDerís òü serviços classifícadoSíComo "cornuns

- : - , E, no caso vertente; pfessupõe-se correta .a manifestação sobre a naluLezá conium dos

pfGdütoVa sérèm.adquiridos/ d quVvlâbiliza a adoção do pregão como modalidade licitãtória. '

p tipo menor preço pôr iterri^também se mostra adequado ao.objeto, da-contratarão,
em razão dã natureza dos itens:,e suas especificidades, possibilitando mais vantagens’é benefícios

para a Municipalidade

0 Estudo Téenicò"-Preliminar e o Termo dé-Referência consistem :ém urh dos atos

essenciais dd procedimento licitatório e devem, conter todos ps elérnentoscafacterizadores do

objeto que se pretende licitar, comò á sua descrição.detalhada, o orçamènto estimativo de custos

e o cronojrama_.físico-financeifo-da execução., Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

= autos 0 documento intitulado íEstudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

:
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píên - PR
83.860-000

c- PROCURADORIA

1-JURÍDICA-:':- • ^
l

A^ i:
(41) 3632-1136

í-t;

ISO
^ ^ M- ' Referência, í-devidamente; apfovadp„ _e’yassinado- ' peja /^autoridade competente, os quais

visiumbramÒs ãÍtar_sàtisfatório.

'

'í-

j

s
" í\

Para além disso, a Lei n° 14^133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que^ssegufem,o pagamento das obrigações decorrentes

“'dé obras "ou serviços Wérem executadás'nb-exefcíciõ"fin"anceifcrem curso, de acordo com o

respectivo cronpgrama^ neste sentido, foi anexado ao processo a declaração acerca dá existência
/ k ‘ . ....

orçamentária ,.e financeira atestada pelò setor da contabilidade, atendendo, especiàlmente, o

disposto no^artígo IS cjá Lei de Licitações.
’ * ■ ■ '

Iguaimente/ya- iLei de Responsabilidade Fiscal, dírecíojiia o ,gestor publico;-; ay

obrigatoriedade de observar a 1ei orçamentária nos procedimentos licitétprios pai;a ^que' as
contratações'á serem eralizadas estejam incluídas no Plâno Pluriaiiual je Lei Orçamentária,

vejamos:

-•t* "

cr-'"

N.

:/ • “V

N
r

Art. 16.-A‘criação, expansão ou aperfeiçoarriento de ação governamental que acarreté
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que''devaientrar em
vigor e nos dois subsequentes; , ' ;// '
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem;adéquáção’';
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anua) e compatibilidade com^o^^ planò

yplunanual e com a lei de diretrizes orçamentárias. y Jf

V

fVide ADI 6357^

i 1
?

/

t\

r s
X

Neste sentido,-ressáltafse, estar presente a-autorização expressa do,réspórisávei pela
1 •: //

Secretaria de Adminístraçã6;'é "Finanças, para o inicio dos trabalhos Jicitatófios, atestando a
"yyy: r v.'

existência or^irientárla para contratação. J ' ./ //■/ '.

Ainda, analisando os autos^'verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadaspeia Lel.n°.j 14.133/2p^l,,que em.seurart. 25 elençaíòs pressupostos què deverão

constar doy Edital de Licitação, possuindo Jndiçação.de-númerotde .ordem em sérièranual):órgão

^ da;Admynistração:Púbnca;interessadOí^modaI!dade de. licitação^e règime dé execução.: /

- Percebe-seraindarque;ha'o indicátivó expresso dâ-regência do certame, nbskérmós da ^

'Lei"de Licitações, comradesignaçãO:do loçãl,:dia-e hòra para o’recebimepto;das propostas, entre ■

'^‘outros. requisitosjpreyistòí na legislação/vigente, Gur^^^ destacar que, 'apos a^emissão'clo

y presentè/parecer,"-devera;yo prêgoeirp^ observar: os prazos rnínimos previstos..entre :a
-yrdisponibiljzáção doredital^.arabérturá do cerfárne, rios moldes do artigo 55 dalei Í4.133/2021.-

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orjenta a^

matéria, trazendo em seu bojo as-cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art.^:92 da Leu-

no 14.133/2021. ^

■
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: i-. ■

■ • ■■
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•í;

í

Vt-

\ ,

Nesse sentido,: justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica dp.tipò menor

preço por item;?jDara/o;refendo procedimento licitatóriõ^ eonsiderando a' natureza do objeto a ser

cbritfátadò, a estimativardá despesa e a.fonte dosTècürsos que.árcarão,com a contratação.
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Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên-PR
83.66Q-000

4*

t'í>I
4 '

\PH E F EIXUR A •/A*

(41) 3632-1136\.

^IlI. ''/Conclusão

•' /■r

\

w.

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados,-.temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objetoé q^aquisição de um veículo çajninhqnete pick-up" ^tende aos princípios norteadores

' ■ do processo dè'iicitaçãb'é sé encontra devidarhéhté réspáldadò‘na liei no 14.133/2021, sendo

adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o editai de convocação.!.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se .átente à

vinculação da redação,do contrato para com as especificações do edital de convocação^em estrito
cumprimento ao qüé prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da lé\ n° 14.133/202’í;' '

> I L. '
N*.
M

V ^I

na instrução processual'é no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requererite^ com

seus anexos e que, não sé incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os,elementos técnicos -

- pertinentes ao certame>-como aqueles de ordem financeira pu orçameritárlaj
O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

i;

ií
•. I

?

í I

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, dé estudò''dos contornos

jurídicos, dà legislação ejurisprudência em torno do assunto em comento.

É o'pàrecer.7S'.M.J.'\ /< ;;
1/

S. !

/

: I r}
r\

\ %

• \ ^ ..
Piên/15 de setembrode 2025.
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Eduardo Araújo VVr
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provimento em comissão de Diretor de Área, o pagamento de

diária(s):
Art. 1° Conceder a servidora públicaCLATIÁNE OSINSKIportadora
da cédula dè identidade civil com RG/CPF n® 008.••‘"."“'•-O? e

matrícula funcional 106161, ocupante do cargo público de Professor,

o pagamento dé diária(s):
Período de

BÊisismento
Quantidade dc
diiring

doW
Objetivo da viagem Destino Valor

etr^eobo
Período de

a&stameiUo
Quantidade de
diárias

N* do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenbo

PanicipaçSo no Fórum
CestSo Escolar

Panicipiiçdo co Fórum
Gestüo Escolar 360*

18 e 19/09/2026 Curitiba/PR 2(duas) 116,00 9386/202S 18 e 19/09/2026 Curitiba/PR 2(duas) 116,00 9390/2026

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrtóo.

Piên/PR, em 12 de setembro de 2025.
Piên/PR, em 12 de setembro de 2025.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças Publicado por:
Estefany Seidel

Código Identificador:7DB3989C

Publicado por:
Estefany Seidel

Código Identincador:099DE0A9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1267 DE 12 DE SETEMBRO DE 2025SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 1265 DE 12 DE SETEMBRO DE 2025

PORTARIA N® 1267 DE 12 DE SETEMBRO DE 2025
PORTARIA N® 1265 DE 12 DE SETEMBRO DE 2025

Concessão de diária para servidor(a) público(a).
Concessão de diária para servídor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

A senhora Silvana Teixeira Jimg, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Mimicipal de Piên^stado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

RESOLVE:
RESOLVE:

ArL 1° Conceder a servidora públicaLais Carine Barbosa
Stafinportadora da cédula de identidade civil com RG/CPF n®

060.***.***-30 e matrícula funcional 105771, ocupante do cargo

público de Professor, o pagamento de diária(s):

Art. 1® Conceder a servidora pública ANDRESSA FUERST
SCHROTH portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF n®

058.***.***-02 e matriculas funcionais 10921/104961, ocupante do

cargo público de Professor, o pagamento de diáría(s);

doQuantidade de
diárias

N*Periodo dc

afiutamcDto
Destino ValorObjetivo da viagem empenhoQuantidade de

diários

N- doPeríodo dc

alàslamenloObjetivo da viagem Destino Valor
empenbo

Participação ao Fóiun
Gestio Escolar 360*

2(duBs) 116,00 9391/202618 e 19/09/2025 Curitiba/PR
Participação no Fórum
Gestão Escolàr360°

9389/202618 e 19/09/2026 Curitiba/PR 2(duas) 116,00

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
' Alt. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 12 de setembro de 2025.
Piên/PR, em 12 de setembro de 2025.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasSILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças Publicado por:
Estefany Seidel

Código Identíficador:A37FEFDD

Publicado por:
Estefany Seidel

Código Identífícador:D73AEE64

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃOELETRÔNICON® 060/2025SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 1266 DE 12 DE SETEMBRO DE 2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
PORTARIA N® 1266 DE 12 DE SETEMBRO DE 2025

OBJETO: Aquisição de um veículo - CAMINHONETE PICK-UP;
Cabine dupla, OKM. Destinado ao Programa Primeira infância no

SUAS - Criança Feliz, com recursos proveniente do Conselho
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente — CEDCA/PR, por

meio da DELIBERAÇÃO N* 013/2025. Entrega das propostas: a

partir 17/09/2025 no site no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL.

Abertura das Propostas: 02/10/2025 às 09:30h (horário de Brasília)

no site já citado.

Concessão de diária para servidor{a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Mimicipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

RESOLVE:

Piên/PR, 16 de setembro de 2025.

303www.diariomunicipal.com.br/amp
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THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
ainda presença de Repórter e Cinegrafísta nas Sessões Ordinárias

e Extraordinárias do Legislativo Municipal, como também sessões

solenes e audiências públicas, tudo sob coordenação de Jornalista

com Registro Profissional (informar número). Levar também

esclarecimentos oficiais aos munfeipes em áudio visual (AO VIVO
HD, com edição de imagens). Disponibilizar Redator e Designer
para divulgar informações oficiais no Facebook da Câmara

Municipal, como também nas plataformas próprias do veículo de

comunicação, ampliando ainda mais a transparência das ações

legais e oficiais do Legislativo do Município de Pinhal de São

Bento - PR”.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador: 1CCEC8B8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 061/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E VIGÊNCIA
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$

53.295,84 (Cinquenta e três mil duzentos e noventa e cinco reais com

oitenta e quatro centavos) pela prestação dos serviços, referente ao

período de 13 de setembro do ano de 2025 a 13 de setembro do ano de

2026, passando o valor mensal a vigorar com R$ 4.441,32 (5,12% -
INPC Julho

/2025).

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de materiais

gráficos e comunicação visual conforme necessidades das Secretarias

Municipais. Entrega das propostas: a partir 18/09/2025 no site no

site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
03/10/2025 às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 16 de setembro de 2025.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal Parágrafo Primeiro

A despesa decorrente deste pagamento correrá por conta da seguinte
dotação orçamentária:Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:EFBE9803 DOTAÇAO

Exenicío

dadwpwa

Conta da

despesa
Descrição
dotação

da Natureza

despesa

da
Dotação Descrição

' ESTADO DO PARÀNÂ

PiUg^lTÜRA MUNICIPAL DE PINHAL DÉÍSÃO BENTO,
OutiDs set>dços de
terceiros - Pessoa

Jurídica

Serviços de
publicidade legal

2024 110 3J,90.39.00.00 3.3.90.39.90.00

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

1“ TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 03/2Ò24
Parágrafo Segundo
O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na

proposta, sob.pena de não ser efetuado o pagamento.

Parágrafo Terceiro

Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que tenha sido imposta à

CONTRATADA pela CONTRATANTE, em decorrência de

penalidade ou inadimplência. Nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA

Obriga»se a CONTRATADA a executar os serviços a partir da

assinatüra do presente aditivo contratual, nas condições estabelecidas

no Termo de Referência (Anexo I).

CLÁUSULA QUARTA - PERMANECEM INALTERADAS AS
DEMAIS CLÁUSULAS DO CONTRATO N® 03/2024.

E, por estarem de acordo com o ajustado no presente aditivo

contratual, as partes, através de seus representantes, firmam o'

presente, em três vias de igual teor e forma na presença de duas

testemunhas.

ADITIVO 01

CONTRATO N® 03/2024 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES E A EMPRESA S D

KOLLENBERG LTDA (JORNAL TRIBUNA
DIÁRIO - TV TRIBUNA)

A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Rua Presidente Vargas, n® 238,
Centro, Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob

n® 02.015.629/0001-30, neste ato representado pelo Presidente da

Câmara Municipal de Vereadores, Sr. Mareio Meiiin, brasileiro,
portador do CPF n° 065.369.619-19, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa, S D

KOLLENBERG LTDA inscrita no CNPJ sob n° 04.803.754/0001-

30, com sede na Rua São Paulo, N® 346, sala 02, centro, Barracâo/PR,

CEP 85.700-000, neste ato representado pelo Sr. Sérgio Delolar

Kollenberg , brasileiro, inscrito no CPF sob n.® 768.943.550-53,
denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o

Processo de Pregão presencial n® 03/2024, e de conformidade com a

Lei Federal n° 14.133/2021, resolvem celebrar entre si o presente
ADITIVO 01 ao contrato 03/2024, mediante o estabelecimento das

seguintes cláusulas:

Pinhal de São Bento, em 10 de Setembro de 2025.

Assinado dc forma digital por
MÁRCIO

MHNIN:0553696I919

Dados: 2025.09.10 13:18:55 •

03W

Assinado de forma digitei poi
SEROIO

K01XENBERa:7689435

Dados: 2025.09.10 09:28:58
03'00'

MARQO

M£N1NK)65

36951919

SERGIO DELMAR

KOLLENBERG:

5053 76894355053

DELMAR

CÂMARA MUS. DE VEREADORES
M4RCI0 MESIS

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente aditivo contratual tem pof objeto a “Contratação de

empresa para PUBLICAÇÃO DE TODOS OS ATOS OFICIAIS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PINHAL
DE SÃO BENTO, SEM LIMITE DE ESPAÇO, EM JORNAL
IMPRESSO DE GRANDE CIRCULAÇÃO, COM

COMPROVj^A
CIRCULAÇÃO LOCAL (Artigo 37 Constituição Federal; Artigo
54 da Lei 14.133/21; e Artigo 11® - Parágrafo 4“ da Lei 14.230/21).
O JORNAL DEVERÁ FORNECER 10 EXEMPLARES A CADA
NOVA EDIÇÃO, SEM CUSTO ADICIONAL PARA O
LEGISLATIVO MUNiaPAL. Jornal deverá

COMPROVAR circulação cm Pinhal dc São Bento com lista de

entrega em Vigor, superior a 30 exemplares em residências e

estabelecimentos comerciais do Município. Deverá disponibilizar

S D Kollenberg LTDA

SERGIO DELMAR KOLLENBERG

CTF; 065369.619-19 CPF: 768.943.550-53

CLEITON GASPAR KLiaELI BRUCH DE OLIVEIRA

CPF; 085.415329-25 CPF: 081368.239-08

Testemunha Testemunha

Publicado por;
Edemilson Dachery Gomes

Código Identificador:62BE0365

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ANEXO DECRETO N® 152/2025

Munlelplo de Pinhal de Sio Bento - 2025

RELATÓRIO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTARU POR FUNCIONAL PROGRAMÂTICA
Petioda: 01/01/2025atè31/12/20Z5

Lci/Alo. 5073 •

Décrelo n” 152^025 Escopo N*docDm«at9 Ano

vAvw.diariomuDÍcipal.com.br/amp 304
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SÚMULADE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMPLIFICADA

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO: MENOR PREÇO
GLOBAL POR LOTE,

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL
MUNICIPAL QUINTO ABRÃO DELAZERI CONFORME TERMO DE
CONVÊNIO RESOLUÇÃO SESA N" 515/2024, QUANTIDADES E
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Edital completo estará à disposição dos Interessados para retirada, na
Prefeitura Munlcipál de Palotína, das 8h SOmín ás llh 30min e das 13b

aOmin ás ]7h 30min, de segunda á sexta-feira, pelo site

www.palotjna.pr.gov.br (sessão editais ou no portal da transparência) ou
solicitação

admcompra8@paIutina.pr.gòv.br, e no site www.b11.org.br pelo link BLL
Compras
Abertura: 02/10/202'.» - Horário: 09;0Ih.

O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h30mm do dia 02/10/2025 -

ANÁLISE DAS PROPOSTAS: das Ó8h31min do dia 02/10/2025 às 09h00mm

do dia 02/10/2025. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:
09h01rain do dia 02 de Outubro do ano dc 2025, na plataforma eletrônica dc

abertura dc liciUções, no site www.blI.org.br pelo link BLL Compras, realizará
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote, por
meio da utilização de recursos dc tecnologia dc informação - INTERNET, de
acordo com-as especificações do edital. Informações: Fone (44) 3649-7821,
Departamento de Licitações c Compras e/ou diretamente na plataforma BLL.

RODRIGO RIBEIRO

PREFEITO MUNICIPAL

12 6
A Prefeitura do Município de Peabiru loraa público que irá requerer ao Instituto
Água e Terra, q Licença Ambiental Simplificada para a atividade de Triagem de
resíduos sólidos reutiliz.ávei$ ou tecicláveis a ser implantada no Lote de Terras n®
1727/1728, Quadra n° 94, Município e Comarca de Peabiru - PR.

124300/2025

I Piên

e-mall coropras@palotlna.pr.gov.br,vin

PREGÃO ELETRÔNICO N* 06Ó/202S

Tipo: Menor Preço por Item
OBJETO: Aquisição de um veículo - CAMINHONETE PICK-UPj Cabine

dupla, OKM. Destinado ao Programa Primeira infôncia no SUAS - Criança
Feliz, com recursos proveniente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança
e do Adolescente - CED CA/PR, por meio da DELIBERAÇÃO N* 013/2025.

Edital disponível no site: www.nicn.nr.gov.hr a psitir itn dia 17/09/2025. Entrega
das propostas: a partir de 17/09/2025 no Site da Bolsa Brasil de Licitações - BLL.
Abertura dos Propostas: 02/10/2025 às 09h30 ^oráiiodeBrasQia)no site já citado.

Piên/PR, 16 de setembro de 2025.

Thais Becker de Souza

Pregoeira Municipal124233/2025
123983/2025

r

t{:paranaguá
I

I Pinhalãó
'ü

j • ç

AVISO DE.REABERTURA E 2" RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N* 057/2024
REGISTRO DE PREÇOS N" 013/2025

PROCESSON® 65.819/2024

NOVAI.D. LICITACOES-E: 1079084

O Município de Paranaguá, através da Secretaria Municipal de

Governo por intermédio de sua Pregoeira oficial, lorna público a
reabertura e a.retificação do edital referente ad Pregão Eletrônico n®

057/2024, objetivando a contratação de Serviços Continuados de

Instalação, Manutenção Preventiva e Corretiva de Equipamentos e

Utensílios Domésticos com Fornecimento de Peças.
A sessão pública se realizará em 01 de outubro de 2025 às 09:00
horas.

O edital retificado está disponível em: wwv^.paranagija.pr.gov.b r

(Portal da Transparência - Suprimentos - Compras - Licitações),
w\vw.licitacoes^2.bb.com.br (Novo licitações-e)
www.gov.br/pncp/pt-br (Portal Nacional de Contratações Públicas).
Outros esdarecimentos poderão ser fornecidos pela Pregoeira na Rua

Júlia da Costa, n® 322 - Centro, no horário das 08:00 ás 11:00 e das

13:00 às 18:00 horas ou pelo telefone n® (41)3721-1810.
PARANAGUÁ, 16 DE SETEMBRO DE 2025.

ANA PAULA PINHEIRO DA SILVEIRA

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÃÓ - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL n* 65/2025 Pregão Eletrônico SRP Prioridade Loçal/Regional
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÃÓ - PR, através dc sua Pregoeira,
no exercício das atribuições que Ihc confere aPortarían® 127/2025, dc 18/02/2025,
toma público, para conhecimento dos interessados.que receberá até às 03:00:00

horas do dia 30/09/2025, propostas para: Aquisição de cestas básicas, contendo

gêneros alimentícios, materiais de higiene pessoal e de limpeza, destinadas aos
munícipes, confonne Lei Municipal n* 2077/2021. Valor máximo: RS 345.780,00.
O recebimento será exclusivamente por meiò de sistema eletrônico: www.gov.

br/compras/pt-br. Os interessados poderão obler maiores infonnações e retirar o
edital completo pelos sites: www.gov.br/compras/pt-br, https://tnmsparencia.betha.
c1oud/#/dB2cqHx6nAQcUV6jVAEXbA=, através do e-mail Íicitacaophl03@
gmail.cora c no setor de licitações, localizado na Rua Manoel Ribas, 326, Centro,
Pinhalâo-PR.

Critério de Julgamento - Menor preço por lote.
Pinhalãó, 16 de setembro de 2025.

Raíssa Pimentel Vilas Boas - Pregoeira

e

124082/2025

[

tsí PiMkdorÉül
124027/2025
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W^^PéábikK AVISO DE LICITAÇÃO N" 072/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N® 067/2025

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, toma público
que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na foiiua ELETTLÔNICA, tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, com participação exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte visando a Aquisição de troféus e medalhas

personalizados para prcmiaçôcs realizadas cm projeto, promovido pela
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Valor Máximo Total: RS 7.226,88
(sete mil, duzentos e vinte éseis reais c oitenta e oito centavos). Local: www.bll.
org.br “Acesso Identificado”. Recebimento das Propostas: A partir das OBhOOmin
do dia 18/09/2025 até às OShOOmin do dia 30/09/2025. Abertura c Julgamento das
Propostas: Das OShOlmín até às 08h59mín do dia 30/09/2025. Início da Sessão

de Disputa dc Preços: 09h00m[n do dia 30/09/2025. OBS: Referência deTemno:

Horário de Brasília ÍDF1. Infonnações Complementares: O edital poderá ser obtido
através do sitio /Portal Transparêncial e demais informações poderão ser solicitadas
pclo telefone (42) 3179-0100 (ramais 117 c 119).

Pimf dó Sul, 12 dc setembro de 2025.
HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal

EXTRATO TERMO

INSTRUMENTO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 028^025.
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N“ 033/2025.

PROC. ADM. N® 088/2025 - PMP

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MICRO-ÔNIBUS
COM ACESSIBILIDADE PADRÃO DPM, RODOVIÁRIO 0 KM. COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 25 LUGARES, DETINADO AO TRANSPORTE
SANITÁRIO DE PASSAGEIROS COMDIFICIÊNCIAOUDIFICULDADES DE

LOCOMOÇÃO. RESOLUÇÃO SESAN® 1699/2024. 123103/2025

c- Razãó Social; RODO SERVICE LTDA

CNPJ n^ 00.688.075/0004-50

Valor Homologado: RS 617.000,00
W-^Piraquard

VALOR TOTAL ESTIMADO; RS 617.000,00 (seiscentos c dezessete mil reais).

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO

No Aviso de processo de dispensa de licitação, por meio de chamada publica N®
05/2025 - Processo Administrativo N® 30.559/2024, publicado no DIOE do dia

16/09/2025 - Edição n® 11976, página 46; onde sé lê: “O período para apresentação

VALIDADE: 12 meses.

Peabiru-Paraná, 16de setembro de 2025.
124131/2025
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127Edital n° 60/2025

última atualização 16/09/2025

Local: Piên/PR Órgão: MUNICÍPIO DE PIEN

Unidade comprãdora: 208 - SECRETARIA DE ACAO SOCIAL E DEFESA CIVIL

Modalidade da contratação; Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Arí. 28,1 Tipo: Edital

Modo de disputa; Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária; Não informada

Data de divulgação no PNCP: 16/09/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 17/09/2025 09:00 (horário de Brasília)

Data fim de recébimento de propostas: 02/10/2025 09:29 (horário de Brasília)

- Id contratação PNCP: 76002666000140-1-000245/2025 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto;

Aquisição de um veículo - CAMINHONETE PICK-UP: Cabine dupla, OKM.,Destinado ao Programa Primeira infância no SUAS -

Criança Feliz, com recursos proveniente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por

meio da DELIBERAÇÃO N° 013/2025.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 137.653.00

Itens Arquivos Histórico

Valor unitário estimado zNúmero c Descrição ; Quantidade :



R$137.653.00Veículo automotor pick-up utilitário

cabine dupla. Zero km:. Ano e Modelo

2025/2025: Combustível: Flex.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: Cor

branca: Zero km; 04 portas; Com os

equipamentos òbrigatórios exigidos

peto CONTFb\N; Cabine/Carroceria:

para Ó5 ocupantes/monobloco pick-

up; Motor dianteiro de 4 (quatro)

cilindros; motorização.L3 ou superior;

Potência mínima 85 cv. Transrnissão

automática: Direção elétrica ou sistema

híbrido {eletrphidráulico): Carga útil

mínima de 600 Kg: Freio com Sistema

Anti-Bloqueio (ABS) nas quatro rodas;

Sistema de distribuição eletrônica de

frenagem (EBD): Airbags frontais

(passageiro e motorista):

Alarme/sistema anti-furto; Faróis de

neblina original: Trava elétrica nas

portas: Sensores de estacionamento

traseiro (de série): C:âmera traseira para

manobras (de série). Banco do

motorista com ajuste de altura; Ajuste

do volante em altura: Ajuste elétrico

dos retrovisores (de série); Controle

elétrico dos vidros dianteiros (de série);

Rodas de Uga leve (de série); ar-

condicionado original de fábrica

instalado pela montadora; Rádio (de

série): Conexão USB; volante

multifuncional (de série); protetor de

cártèr; Jogo de tapetes. Capota

marítima: Pneus radiais a partir de R15':

equipado com todos os itens dè série,

conforme catálogo comercial do

produto, Garantia de 36 (trinta e seis)

meses ou 100,00 (cem mil)

quilômetros, a partir da data de

entrega. Emplacado; sendo o 1®

emplacamento em nome da Prefeitura

de Piên- PRJunto ao Detran/PR.

11
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Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal NJacional de Contratações Públicas(PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de Licitações e contratos administrativosabarcadospelo novel

diploma. 12 9

E gerido' pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um,

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa vérsao do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lèi n'^ 14.133/2021 são de

estrita responsabiüdade.dos órgãos © entidades contratantes.
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Texto destinado a exibição de Informações relacionadas à licença de uso.
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'ASSE550RIA COMERClAL'AVAN^DA irDA"

PROPOSTA COMERCIAL FINAL

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente
licitação Pregão, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e
seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

Nome da Empresa: ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

CNPJ: 57.472.677/0001-40

Inscrição Estadual: 91100642-14
Representante e Cargo: Cleverson Domingues dos Santos -Sócio

Administrador

Carteira de Identidade: RG n° 8.259.209-1 - SSP/PR

CPF: 043.855.939-81

Endereço: Rua João Sguario, 691 - Cidade Industrial de Curitiba (CIC),
Curitiba/PR- CEP 81.170-000

Telefone: (41)98426-3747
E-mail: grupoacacQmercial@qmail.com

DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL - AGENCIA: 2920-3 - CONTA

CORRENTE: 45685-3 - PIX: 57472677000140

V

PLANILHA DE VALORES

DESCRIÇÃOLOTE MARCA QTD VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

M (R$)
1 Veículo automotor pick-up utilitário cabine dupla.

Zero km; Ano e Modelo 2025/2025; Combustível:
CAíV^CTERlSTICAS TÉCNICAS: Cor

branca; Zero km; 04 portas; Com os equipamentos
obrigatórios
Cabine/Carroceria: para 05 ocupantes/monobloco
pick-up; Motor dianteiro de 4 (quatro) cilindros;
motorização 1.3 ou superior; Potência mínima 85

cv; Transmissão automática: Direção elétrica ou
sistema híbrido (eletrohidráulico); Carga útil mínima
de 600 Kg; Freio com Sistema Anti-Bloqueio (ABS)
nas quatro rodas; Sistema de distribuição eletrônica
de frenagem (EBD); Airbags frontais (passageiro e
motorista): Alarmé/sistema anti-furto; Faróis de
neblina original; Trava elétrica rias portas; Sensores
de estacionamento traseiro (de série); Câmera
traseira para manobras (de série). Banco do
motorista com ajuste de altura; Ajuste do volante em
altura; Ajuste elétrico dos retrovisores (de série);
Contfoie elétrico dos vidros dianteiros (de série);
Rodas de liga leve (de série); ar-condiclonado
original de fábrica instalado pela^montadora; Rádio
(de série): Conexão USB; voiante multifuncional (de

FIAT 1 137.600,00 137.600,00
STRADA

Flex.

exigidos pelo CONTRAN;
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série): protetor de càrter; Jogo de tapetes. Capota
marítima; Pneus radiais a partir de R15'; equipado
com todos os itens de série, conforme catálogo

comercial do produto. GaranÜa de 36 (trinta e seis)
meses ou 100.00 (cem mil) quilômetros, a partir da
data de entrega; Emplacado, sendo o 1°
emplacamento em nome da Prefeitura de Piên- PR,
junto ao Detran/PR.

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a

presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar

do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado deste Edital. Obs.: No preço cotado já estão incluídas

eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais,

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim, como: despesas

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a

contratação.

VALIDÁDE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do

Pregão ou em período previsto no edital.

Curitiba/PR, 01 de outubro de 2025. ' Tl

CLEVERSON T Assinado de forma digitai
u por CLEVERSON

DOMiNGUES DOS-dominguesdos

SANTOS:0438559Í^P-0438559398i
/-'-'■^adosr2025.10.01

13:21:19-03'00'3981

Cleverson Domingues dos Santos
Sócio Administrador

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA
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CLEVERSON DOMINGUES DOS SANTOS, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão de bens, Contador, registrado no Conselho Regional de Contabilidade sob

PR-073.629/O-6, portador da Carteira de Identidade RG n° 8.259.209-1 SSP/PR, e

do CPF/MF n° 043.855.939-81, residente e domiciliado na Rua JOÃO SGUARIO, 691,
CIDADE INDUSTRIAL - 81170000, Cidade Industrial, na cidade de Curitiba/PR.

Resolve por este instrumento particular de contrato constituir uma Sociedade

Empresária Limitada, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade, constituída sob a forma de Sociedade

Limitada, adotará o nome empresarial ACA - ASSESSORIA COMERCIAL

AVANÇADA LTDA, que será regida por este instrumento de constituição e

considerando a disposição constante no parágrafo segundo do art. 1.052 do Código
Civil.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade terá sede na RUA JOÃO SGUARIO, 691

CIDADE INDUSTRIAL - 81170000i Cidade Industrial, na cidade de Curitiba/PR.

Parágrafo único: É facultado a sociedade, por deliberação tomada em reunião de

seus sócios, abrir e encerrar escritórios ou representações no País ou no exterior,

observadas as disposições legais, e cumpridas as determinações das autoridades

competentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade tem por objeto social;
® Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados

(CNAE 4511-1/Õ3)

• Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias (CNAE 2542-0/00)
• Fabricação de cabines, carrocefias e reboques para caminhões (CNAE2930-

1/01)

• Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para outros veículos

automotores, exceto caminhões e ônibus (CNAE 2930-1/03)
« Instalação de máquinas e equipamentos industriais (CNAE 3321-0/00)
« Serviços de montagem de móveis de qualquer material (CNAE 3329-5/01)

• Instalação de outros equipamentos não especificados anteriormente (CNAE
3329-5/99)

• Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos (CNAE 3821-1/00)
• Obras de urbanização - ruas, praças e.calçadas (CNAE 4213-8/00)

• Montagem de estruturas metálicas (CNAE 4292-8/01)
• Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de

ventilação e refrigeração (CNAE 4322-3/02)

• Instalação, de painéis publicitários (CNAE 4329-1/01)
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• Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores (CNAE

4330-4/05)

• Perfuração e construção de poços de água (CNAE 4399-1/05)
© Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos (CNAE 4511^

1/01)

• Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados (CNAE

4511-1/02)
• Comércio por atacado de caminhões novos e usados (CNAE 4511-1/04)
• Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados (CNAÊ 4511-

1/06)

e Serviços de mánutenção e reparação mecânica de veículos automotores

(CNAE 4520-0/01)

• Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores

(CNAE 4520-0/02)
• Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos

automotores (CNAÈ 4520-0/07)
• Comércio a varejo de peças e acessórios, novos para veículos automotores

(CNAE 4530-7/03)
• Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (CNAE 4530-7/05)

• Representantes comerciais e agentes do comércio de matérias-primas

agrícolas e animais vivos (CNAE 4611-7700)
• Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas,

equipamentos, embarcações e aeronaves (CNAE 4614-1/00)

• Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral (CNAE 4639-7/01)

• Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de

segurança do trabalho (CNAE 4642-7/02)

© Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal (CNAE 4646-0/02)
• Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria (CNAE 4647-8/01)

• Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico

(CNAE 4649-4/01)

• Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria (CNAE 4649-4/04)
• Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação

domiciliar (CNAE 4649-4/08)

® Comércio atacadista de equipamentos de informática (CNAE 4651-6/01)

• Comércio atacadista de suprimentos para informática (CNAE 4651-6/02)
• Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia

e comunicação (CNAE 4652-4/00)

• Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso

agropecuário: partes e peças (CNAE 4661-3/00)

• Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem,

mineração e construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00)
• Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes

e peças (CNAE 4663-0/00)
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• Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso

odonto-médico-hospitalar; partes e peças (CNAE 4664-8/00)
Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes
e peças CNAE 4665-6/00)

Comércio atacadista de bombas e compressores; partes e peças (CNAE
4669-9/01)

Comércio atacadista de ferragens e ferramentas (CNAE 4672-9/00)

Comércio atacadista de material elétrico (CNAE 4673-7/00)
Comércio atacadista de materiais de construção em geral (CNAE 4679-6/99)
Comércio varejista de tintas e materiais para pintura (CNAE 4741-5/00)
Comércio varejista de material elétrico (CNAE 4742-3/00)
Comércio varejista de vidros (CNAE 4743-1/00)
Comércio varejista de ferragens e ferramentas (CNAE 4744-0/01)

Comércio varejista de madeira e artefatos (CNAE 4744-0/02)
Comércio varejista de materiais dé construção não especificados
anteriormente (CNAE 4744-0/02)

Comércio varejista de materiais de construção em geral (CNAE 4744-0/99)
Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de
informática (CNAE 4751-2/01)
Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e

comunicação (CNAE 4752-1/00)
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de

áudio e vídeo CNAE 4753-9/00)
Comércio varejista de móveis (CNAE 4754-7/01)

Comércio varejista de artigos de colchoaria (CNAE 4754-7/02)
Comércio varejista de artigos de iluminação (CNAE 4754-7/03)
Comercio varejista de artigos de armarinho (CNAE 4755-5/02)
Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho (CNAE 4755-5/03)
Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios

(CNAE 4756-3/00)

Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos
eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto Informática e comunicação

(CNAE 4757-1/00)
Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas (CNAE 4759-
8/01)

Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não

especificados anteriormehte (CNAE 4759-8/99)

Comércio varejista de livros (CNAE 4761-0/01)

Comércio varejista de artigos dVpapelaria (CNAE 4761-0/03)
Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos (CNAE 4763-6/01)

Comércio varejista de artigos esportivos (CNAE 4763-6/02)

Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping (CNAE 4763-6/04)
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• Comércio varejista de embarcações e outros veículos recreativos; peças e

acessórios (CNAE 4763-6/05)

• Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos (CNAE 4773-3/00),

• Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios (CNAE 4781-4/00)

• Comércio varejista de calçados (CNAE 4782-2/01)
• Comércio varejista de animais vivos e de artigos e aiimentos para animais de

estimação (CNAE 4789-0/04)
• Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários (CNAE 4789-0/05)

• Comércio varejista de equipamentos para escritório (CNAE 4789-0/07)

• Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem (CNAE 4789-0/08)

• Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

(CNAE 4789-0/99)
• Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,

intermunicipal, interestadual e internacional (CNAE 4930-2/02)

•: Serviços de comunicação multimídia - SÇM (CNAE 6110-8/03)
• Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador

customizáveis (CNAE 6202-3/00)
• Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na internet (CNAE 6311-9/00)
• Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica

específica (CNAE 7020-4/00)
• Locação de automóveis sem condutor (CNAE 7711-0/00)
• Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico (CNAE

8020-0/01).

® Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (CNAE 8211-3/00)

• Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo

não especificados anteriormente (CNAE 8219-9/99)
• Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não

especificadas anteriormente (CNAE 8299-7/99)

• Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

(CNAE 9511-8/00)

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciará suas atividades a partir de 27/09/2024

e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 100.000,00 (cem

mil reais): divididos em 100.000 (cem mil) quotas de capital, no valor nominal de R$

1,00 (urti real) cada uma, subscritas e já integralizadas em moeda corrente do País

pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:

Nòrhe Cotas Valor R$
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CLEVERSON DOMINGUES DOS SANTOS 100 100.000 100.000,00

Total 100 100.000 100.000,00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade do

sócio é restrita ao valor de suas quotas, responde solidariamente pela integralização
do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: O sócio que

pretenda ceder ou transferir toda ou parte de suas quotas deverá notificar por escrito

aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preço,

forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de

preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento

da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios

manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção

das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido

direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

0

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao sócio

CLEVERSON DOMINGUES DOS SANTOS, com os poderes e atribuições de gerir e

administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e
extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades

privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à

consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade,

autorizado o uso do nome empresarial Individualmente.

Parágrafo primeiro: Fica autorizado, a qualquer tempo e nos limites de seus poderes,
a nomear procurador e/ou destituir os existentes, devendo o instrumento de mandato

especificar os atos e operações que poderão ser praticados, sendo sempre vedado o
substabeleciménto.

Parágrafo segundo: As procurações outorgadas pela sociedade terão sempre prazo
determinado de validade.

Parágrafo terceiro: É, expressamente vedado aos administradores obrigar a

sociedade em operações estranhas aos interesses sociais, caucionar ou de qualquer

forma onerar suas quotas sociais, no todo ou em parte respondendo eles

pessoalmente pela infração do disposto nesta cláusula.
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CLÁUSULA NONA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E

PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício

social, coincidente com o ano civil, o administrador prestará contas justificadas de sua

administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e

demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas

em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os

sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital

que possuem na sociedade.

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais

em períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações

intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de

Antecipação de Lucros, proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nesse

caso será observada a reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital

social.

CLÁUSULA DÉCIMA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes

ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão

administradores quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:

Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes

ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com

base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço

especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O

administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente,

0 acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,, de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Declara que o sócio que a empresa se enquadra

em Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar n° 123. de

14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de
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exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, II, da Lei
Complementar n° 123, de 2006).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Curitiba/PR,

para o exercício e p cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato,

com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja
ou venha ser.

E, por estarem assim, justo e contratado, assina o presente instrumento particular
elaborado em 01 (uma) via, sendo esta via destinada ao registro e arquivamento na
Junta Comercial do Paraná.

Curitiba/PR, 27 de setembro de 2024.

CLEVERSON DOMINGUES DOS SANTOS
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Cértificamos que o ato da empresa ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVÀNCADA LTDA consta assinado

digitalmente por:

CÍ(Í)ÍÍS5INANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

CLEVERSON DOMINGUES DOS SANTOS04385593981

CBKTIFICO O REGISTRO EM 27/09/2024 17:17 SOB 41212882566.

PROTOCOLO: 247261467 DE 27/09/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇ&O: 12413889885. CNPJ DA SEDE: 57472677000140 .

MIRE: 41212882566. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 27/09/2024.

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL ÁVAMCADA LTDA

LEANDRO MARCOS ^YSEL BISCAIA

SÊCRETÁRÍO-GERAL

WWW.en^xesafacil.px.gov.bx

«««TA

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito á comprovação, de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos ,de verificação.



Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
•Junta Comercial do Estado do Paraná 4 O V e R.

r “ 1.9 T A 0 0

Jtà t9nàtftn\ ém

140
CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as ínformagões abaixo constam üos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: ACA r ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA Prolocolo: PRC250308e579

NIRE :41212882566

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

NIRE (Sede)
41212882586

CNPJ

57.472.677/ODQMO

Data de Ato Constitutivo

27/09/2024

Início de Atividade
27/09/2024

Endereço Completo

Rua JOÃO SGUARIO, N“ 691, CIDADE INDUSTRIAL - Curitlba/PR • CEP 81170-000

Objeto Social

COMERCIO POR ATACADO DE AUTOMOVEIS. CAMIONETAS E UTILITÁRIOS E NOVOS USADOS {CNAE 4511103)FABR1CACAO DÊ ARTIGOS OE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS
(CNAE 2542000) FABRiCACAO DÉ CABINES, CARROCERIAS E REBOQUES PARA CAMINHÕES (CNAE 2930101) FABRICACÁO DE CABINES. CARROCERIAS E REBOQUES PARA OUTROS
veículos AUTOMOTORES. EXCETO CAMINHÕES E ÔNIBUS (CNAE 2930103) INSTALACAO OE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS (CNAE 3321000) SERVIÇOS OE MONTAGEM
DE MOVEIS DE QUALQUER MATERIAL (CNAE 3329501) INSTALACAO DE OUTROS EQUIPAMENTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (CNÂE 3329599) TRATAMENTO E
DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NAO PERIGOSOS (CNAE 3821100)OBRAS DE URBANIZACAO • RUAS PRAÇAS E CALCADAS (CNAE4213800)MONTAGEM DE ESTRUTURAS METAUCAS
(CNAE 42928Q1) INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERAÇÃO (CNAE 4322302) INSTALACAO DE PAINÉIS
PUBLICITÁRIOS (4329101) APLlCACAO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E EXTERiORES'(4330405) PERFURACAO ECONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA (CNAE
4399106) COMERCIO A-VAREJO DE AUTOMOVEIS,.CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS (CNAE 4511101) COMERCIO A VAREJO DE AUTOMOVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS
USADOS (CNAE 4511102) COMERCIO POR ATACADO DE CAMINHÕES NOVOS E USADOS (CNAE 4511104)COMERCiO POR ATACADO DE ÔNIBUS E MICROÔNIBUS NOVOS E USADOS

(CNAE 4511106)SERVICOS E MANUTENCAO E RÈPARACAO MECANiCA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (CNAE 4520001) SERVIÇOS DE LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE

VEÍCULOS AUTOMOTORES (CNAE 4520002)SERVICOS DE INSTALACAO, MANUTENCAO E RÈPARACAO DE ACESSORIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES (CNAE 4520007)
COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES (CNAE 45307403) COMERCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS £ CAMARAS DE AR (CNAE
4530705) REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO OE MATÉRIAS - PRIMAS AGRÍCOLAS E ANIMAIS VIVOS (CNAE 4611700) REPRESENTANTES COMERCIAIS E
AGENTES DO COMERCIO DE MAQUINAS, EQUIPAMENTOS, EMBARCACOES E AERONAVES (CNAE 4614100)COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL (CNAE
4639701)COMERCIO ATACADISTA OE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO (CNAE 4642702) COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS
DE HIGIENE PESSOAL (CNAE 4646002) COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA (CNAE4647801) COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS

ELETRICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO (CNAE 4649401) CC^MEReíQBTAQADISTA DE MOVElS^Elf«TÍQÓSDB COLCHOARIA (CNAE 4649404) COMERCIO ATACADISTA DE
PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA'E CONSERVACAO DOMICILIAaidN^E‘4649408lCOMERCIO AXÃÇÃDÍsfè.DÉ EQÜIPAMENTOS DE INFORMÁTICA (CNAE 4651601) COMERCIO
ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA (CNAE 46516õ2),CO^ÈReIOÂTACÃDlSTÁ DECOMPOfJENTES ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E

COMUNICACAO (CNAE 4652400) COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINASfAPÃBE ÜrÍQSÍE EQUIPAMÉNlbS.PÃRA USO AGROPECUÁRIO PARTES E PECAS (CNAE 4661300) COMERCIO
ATACADISTA DE MAQUINAS, EQUIPAMENTOS PARATERRAPLENAGEM, MlNBaÃCAQl,CONStflÓtã'ãPÃRTES E PECAS (CNAE 46021 Ob)COMERCIO ATACADISTA'DE MAQUÍNAS E
EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL PARTES E PECAS (CNAE 4663000) COMÊHCÍO ATÁCÁDISTÀ'DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO MEDICO

HOSPITAUR PARTES E PECAS (CNAE 4646800) COMERCIO ATAC/MOISTA DE MAÕUjNÃS E EQUlSÀMENTOS PARA ÜSO COMERCIAL PARTES E PECAS (CNAE 4685600) COMERCIO
ATACADISTA DE BOMBAS E COMPRESSORES PARTES E PEC/^jCNAE 4669901).COMERCtO ATACADISTA DE FEfi^GENS E FERRAMENTAS (CNAE 4672900) COMERCIO ATACADISTA
DE MATERIAL ELETRICO (CNAE 4673700)COMERClO ATACADiSTÁDE MAtÊfUÁlS DECONSTRUGAO EM GERALtCMAE 4679899)COMERC10 VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA
PINTURA (CNAE 4741500)COMERClO VAREJISTA DE MATERIAL ELSTRICÓ, (CNAE 4^2300) COMÉRCIO VAREJÍSXÁ DE VIDROS (CNAE 4743100) COMERCIO VAREJISTA DE
FERRAGENS E FERRAMENTAS (CNAE 4744001) COMERCIO V/®Éj|STA DE MÃDEtRAéARTEFATOS (CNAE4744002),COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS OE CONSTRUCAO NAO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (CNAE 4744005) COMERCIq VAREJISTÃ DÉ^MATERÍÃIS DE CONSTRUCAOÍEM GERAL (CNAE 4744099) COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA (CNAE476lSd,nC0MÉRC!0:VAREJISTA ESPECíAL!ZADO'De EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO (CNAE 4752100)
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZWJO DE ELETRODOMESTieQSEeQlJfPAPÊNTOSDEÃUOIO É VlDEO:!CNAÈ?475390b) COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS (CNAE 47S4701)'
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS OE COLCHOARIA (CNAE14764702) COMERGIOVÀREJISf A-DEARTIGOS DE ILUMINACAO (CNAE 4754703) COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
ARMARINHO (CNAE 4755502) COMERCIO VAREJISTA’DE ARTIGOS UE CM^f^ MÉSAE BANHO (CNAE 4755503) COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS

E ACESSORIOS (CNAE.4756300)COMERCIO VAREJISTA ESPECIAÚZADÒ DEPECAS E^ÁCESSOBICiS PARÃ’APAREU4ÓS ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO, EXCETO
INFORMÁTICA E COMUNICACAO (CNAE 4767100) COMERCIO VABEjlSTA DE ARTKppSJDETAPEÇARlA'. CÒRTiNÃSÊ PERSIANAS (CNAE 4759801) COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS
ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO NAO ESPÊGIFlCADOSAl^6RlÔBM£rrT€(GNAE47Sâ8gsj CÒMÉRCIOiVAREJlSTA DE LIVROS (CNAE 4761001) COMERCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS DE PAPELARIA (CNAE 4761003) COMERCIO VAREJISTADÊ .BRINOUEDÕS EARtlGÓS.RECRÊÂtÍVOS:(CNAE 4763601) COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS
(CNAE 4763602) COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CACA, P^pA^EPÃMPlNG |CNAÊ4763‘6Õ4}C'üMEBCÍOVÁREJ!STA DE EMBARCACOES E OUTROS VEÍCULOS RECREATIVOS

PECAS E ACESSORIOS (CNAE 4763605) COMERCIO VAREJISTA DE ÃWôOS MEDICOS E ORTOPEOICPS fC^ÁÉ'4773300) COMERCIO VAREJISTA DÊ ARTIGOS DO VESTUÁRIO E

ACESSORIOS (CNAE 4781400) COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS(CNAE47822!3l):COMÉRCraVABEJíSTA,DE ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE

ESTIMACAO (CNAE 4789004) COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTESBOMTSSANITÁBtOStCí-ÍÃE'4789005) COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO
(CNAE 4789007) COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS E PÃRÃ FILWGEM (CNÀÉ^ZÉSOÕãíSSÒMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE (CNAE 4769099) TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCErpJl50DUTÓS,P£RÍGÕSOS E MUDANÇAS, INTERMUNIOlPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

(CNAE 4930202) DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS (CNAE 6202300) TRATAMENTO OE DADOS,- PROVEDORES DE
SERVIÇOS DE APLlCACAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET (CNAE 63ííèÕ0) ATIVfDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA
TÉCNICA ESPECIFICA (CNAE 7020400) LOCACAO OE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR (CNAE 7711000) ATIVIDADES DE MONrrORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO

(CNAE 8020001) SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO (CNAE 8211300) PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERViCOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO (CNAE 8211300) PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (CNAE
8219999) OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIRCAOOS ANTER

)

Capital Social
.R$ 100.000,00 (cem mil raals)

Capital Inlegrollzado
R$ 100.000,00 (cem mil reais)

Porte

EPP (Empresada Pequeno Porte)
Prazo de Duração

Indeterminado

Dadoe do Sócio

Nome

CLEVERSON DOMINGUES DOS

SANTOS

CPF/CNPJ

043.855.939-81
Participação no capital
fl$10b.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador Término do mandáto

IndeterminadoS

Dados do Administrador

Nome

CLEVERSON DOMINGUES DOS SANTOS

CPF Término do mandato

Indeterminado043.855.939-81

Último Arquivamento Situação
ATIVA

SEM STATUS

Data Número

20261040674

Ato/oventos

002 / 051 r CONSOLIDAÇÃO OE CONTRATO/ESTATUTO27/02/2025
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Esta certidão foi emitida automallcatnente em 21/07/2025, às 09:52:47 (tiorádode Brasiila).
Se impressa, .verificar sua autenticidade no https://www.empre3afacIl.pr.gov.br, com o código AFDYXKLF.

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco" (httos://wv/w,|untacomerclal.pr.gov.br/webservices/jucepar/faieconosco) no prazo de 30 dias da emissão deste

documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

Secretátio-Geral
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02/06/2025,11:14 ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná)

*J5/

142

Cadastro de Inscrições Estaduais

Informações do Contribuinte

91100642-14

Aca - Assessoria Comercial Avançada Ltda

Rua Joao Sguarío, 691. Cidade Industrial
81170-000-Curitiba-PR

(41)3242-8686

ACA@GMAIL.COM

4511-1/03 - Comercio Pbr Atacado de Automóveis, Camionetas e Utilitários
Novos e Usados

2542-0/00 - Fabricacao de Artigos de Serralheria, Exceto Esquadrias

2930-1/01 - Fabricacao de Cabines, Carrocerias e Reboques para
Caminhões

2930-1/03 - Fabricacao de Cabines, Carrocerias e Reboques para Outros
Veiculos Automotores, Exceto Caminhões e Ônibus

3321-0/00 - Instalacao de Maquinas e Equipamentos Industriais

3329-5/99 - Instalacao de Outros Equipamentos não Especificados
Anteriormente

4511-1/01 - Comercio a Varejo de Automóveis, Camionetas e Utilitários
Novos

4511-1/02 - Comercio a Varejo de Automóveis, Camionetas e Utilitários
Usados

4511-1/04 - Comercio Por Atacado de Caminhões Novos e Usados

4511-1/06 - Comercio Por Atacado de Ônibus e Microônibus Novos e
Usados

4530-7/03 - Comercio a Varejo de Pecas e Acessórios Novos para Veiculos
Automotores

4530-7/05 - Comercio a Varejo de Pneumáticos e Camaras-De-Ar
4639-7/01 - Comercio Atacadista de Produtos Aiimenticios em Geral

4642-7/02 - Comercio Atacadista de Roupas e Acessórios para Uso
Profissional e de Segurança do Trabalho

4646-0/02 - Comercio Atacadista de Produtos de Higiene Pessoal

4647-8/01 - Comercio Atacadista de Artigos de Escritório e de Papelaria

4649-4/01 - Comercio Atacadista de Equipamentos Elétricos de Uso

Pessoal e Domestico

4649r4/04 - Comercio Atacadista de Moveis e Artigos de Colchoaria

4649-4/08 - Comercio Atacadista de Produtos de Higiene, Limpeza e
Conservacao Domiciliar

4651-6/01 - Comercio Atacadista de Equipamentos de Informática

4651-6/02 - Comercio Atacadista de Suprimentos para Informática

4652-4/00 - Comercio Atacadista de Componentes Eletrônicos e

Equipamentos de Telefonia e Comunicacao

4661-3/00 - Comercio Atacadista de Maquinas, Aparelhos e Equipamentos
para Uso Agropecuário; Partes e Pecas

4662-1/00 - Comercio Atacadista de Maquinas, Equipamentos para

Terraplenagem, Mineracao é Construção; Partes e Pecas

4663-0/00 - Comercio Atacadista de Maquinas e Equipamentos para Uso
industrial; Partes e Pecas

4664-8/00 - Comercio Atacadista de Maquinas, Aparelhos e Equipamentos
para Uso Odonto-Medico-Hospitalar; Partes e Pecas

4665-6/00 - Comercio Atacadista de Maquinas e Equipamentos para Uso
Comercial; Partes e Pecas

4669-9/Ò1 - Comercio Atacadista de Bombas e Compressores; Partes e
Pecas

4672-9/00 - Comercio Atacadista de Ferragens e Ferramentas
4673-7/0Ó - Comercio Atacadista de Material Elétrico

4679-6/99 - Comercio Atacadista de Materiais de Construção em Geral

Oata/Hora Host CELEPAR

02/06/2025-11 1315n

Inscrição Estadual

Nome Empresarial

Endereço

Telefone

E-mail

Atividade Econômica

Principal

Ativldade(s)
Econômíca(s)
Secundáría(s)

Inscrição CNPJ 57.472.677/0001-40

https://www.arintemet.pr.gov.br/cadicms/_c_cadicms2.asp?eUser=&eCad=91100642-14&eCNPJ=&eSEQ=1&eNumlmage=US13&ePagOrigem=s... 1/3



ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná)

4741-6/00 - Comercio Varejista de Tintas e Materiais para Pintura

4742-3/00 - Comercio Varejista de Material Elétrico

4743-1/00 - Comercio Varejista de Vidros

4744-0/01 - Comercio Varejista de Ferragens e Ferramentas

4744-0/02 - Comercio Varejista de Madeira e Artefatos

4744-0/05 - Comercio Varejista de Materiais de Construção não

Especificados Anteriormente

4744-0/99 - Comercio Varejista de Materiais de Constaicao em Geral

4751-2/01 - Comercio Varejista Especializado de Equipamentos e

Suprimentos de Informática

4752-1/00 - Comercio Varejista Especializado de Equipamentos de

Telefonia e Comunicacao

4753-9/00 - Comercio Varejista Especializado de Eletrodomésticos e

Equipamentos de Audio e Video

4754-7/01 - Comercio Varejista de Moveis

4754-7/02 - Comercio Varejista de Artigos de Colchoaria

4754-7/03 - Comercio Varejista de Artigos de lluminacao

4755-5/02 - Comercio Varejista de Artigos de Armarinho

4755-5/03 - Comercio Varejista de Artigos de Cama, Mesa e Banho

4756-3/00 - Comercio Varejista Especializado de instrumentos Musicais e

Acessórios

4757-1/00 - Comercio Varejista Especializado de Pecas e Acessórios para

Aparelhos Eletroeletronlcos para Uso Domestico, Exceto Informática e

Comunicac

4759-8/01 - Comercio Varejista dé Artigos de Tapeçaria, Cortinas e

Persianas

4759-8/99 - Comercio Varejista de Outros Artigos de Uso Domestico não

Especificados Anteriormente

4761-0/01 - Comercio Varejista de Livros

4761-0/03 - Comercio Varejista de Artigos de Papelaria

4763-6/01 - Comercio Varejista de Brinquedos e Artigos Recreativos

4763-6/02 - Comercio Varejista de Artigos Esportivos

4763-6/04 - Comercio Varejista de Artigos de Caca, Pesca e Camping

4763-6/05 - Comercio Varejista de Embarcacoes e Outros Veiculos

Recreativos; Pecas e Acessórios

4773-3/00 - Comercio Varejista de Artigos Médicos e Ortopédicos

4781-4/00 - Comercio Varejista de Artigos do Vestuário e Acessprios

4782-2/01 - Comercio Varejista de Calcados

4789-0/04 - Comercio Varejista de Animais Vivos e de Artigos e Alimentos
para Animais de Estimacao

4789-0/05 • Comercio Varejista de Produtos Saneantes Domissanitarios

4789-0/07 - Comercio Varejista de Equipamentos para Escritório

4789-0/08 - Comercio Varejista de Artigos Fotográficos e para Filmagem

4789-0/99 - Comercio Varejista de Outros Produtos não Especificados
Anteriormente

4930-2/02-Transporte Rodoviário de Carga, Exceto Produtos Perigosos e
Mudanças, Intermunicipal, Interestadual e Internacional

6202-3/00 - Desenvolvimento e Licenciamento de Programas de

Computador Customizaveis

9511-8/00 - Reparacao e Manutencao de Computadores e de

Equipamentos Periféricos

3821-1/00 - Tratamento e Disposição de Resíduos Nao-Perigosos

4213-8/00 p Obras de Urbanizacao - Ruas. Praças e Calcadas

4292-6/01 - Montagem de Estruturas,Metalicas

4322-3/02 - Instalacao e Manutencao de Sistemas Centrais de Ar

Condicionado, de Ventilacao e Refrigeração

4330-4/05 -Aplicacao de Revestimentos e de Resinas em Interiores e

Exteriores

4399-1/05 - Perfuracao e Construção de Pocos de Agua

8020-0/01 - Atividades de Monitoramento de Sistemas de Segurança
Eletrônicos

02/06/2025,11:14
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Características do

Estabelecimento

Unjdade Auxiliar

Início das Atividades 10/2024

Unidade Não Produtiva (Unidade Auxiliar)

Escritório Administrativo

https://www.arÍntemet.pr.gov.br/cadicms/_c_cadicms2.asp?eUser=&eCad=91100642-14&eCNPJ=&eSEQ=1&eNumlmage=US13&ePagOrigem=s... 2/3



02/06/2025, 11:14 ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná)

1.1011.112-Desde 02/2025Código SRP Atuai:

Situação Cadastral
Atual:

Regime Pagamento
Atual:

SPED (EFD, NF-e, CT-
e, NFC-e):

14 4
Ativo - Desde 10/2024

1011.112 - Regime Normal / Normal - Dia 12 do Mes+1 - Desde 02/2025

Maiores informações clique aqui

https;//www.arinternBt.pr.gov.br/cadicms/_c_cadicms2.asp?eyser=&eCad=91100642-14&eCNPJ=&eSEQ=1&eNunnlmage=US13&ePagOrigem=s... 3/3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS

14Í?

CONSULTA DE DADOS CADASTRAIS
NOME EMPRESARIAUNOME DA PESSOA

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTOA

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
14 061.193.679-3

CNPJ/CPF

57.472.677/0001-40

ENDEREÇO
R. JOÃO SGUARIO

NUMERO

691

UNIDADE ANDAR COMPLEMENTO

BAIRRO

CIDADE INDUSTRIAL
CEP

81170-000

INICIO DAATIVIDADE

27/09/2024
SITUAÇAO DO CADASTRO

ATIVA

NUMERO DOALVARA

001.783.043
DATA EMISSÃO

27/02/2025
DATA EXPIRAÇAO

REGIMES TRIBUTÁRIOS DIFERENCIADOS

SIMPLES NACIONAL DE 27/09/2024 ATÉ 31/12/2024

TIPO DE INSTALAÇÂO/FORMASOE ATUAÇAO
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO

ATIVIDADES

ATIVIDADES DECLARADAS PELO SOLICITANTE COMO NÃO EXERCIDAS NO LOCAL

COMÉRCIO POR ATACADO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS E USADOS

APLICAÇAO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E EXTERIORES

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA
ESPECÍFICA

G.45.1.1-1/03.00

F.43.3.0-4/05.00

M.70.2.0-4/00.00

N.80.2.0-0/01.00

G.45.1.1-1/01.00

G.45.1.1-1/02.00

G.45.3.0-7/03.00

G.45.3.0-7/05.00

G.46.4.7-8/01.00

G.46.6.9-9/01.00

G.46.5.2-4/00.00

ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO

COMÉRCIOAVAREJO DEAUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS
COMÉRCIO AVarejo de automóveis, camionetas e utilitários usados
COMÉRCIOAVAREJO DE PEÇAS EACESSÓRIOS NOVOS PARAVElCULOS AUTOMOTORES
COMÉRCIOAVAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR
COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA

COMÉRCIO ATACADISTA DE BOMBAS E COMPRESSORES; PARTES E PEÇAS
COMÉRCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E

COMUNICAÇÃO
COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO

COMÉRCIO ATACADISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS
COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO COMERCIAL; PARTES E
PEÇAS

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL; PARTES E
PEÇAS

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO

AGROPECUÁRIO; PARTES E PEÇAS
COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-

MÉDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS
COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS. EQUIPAMENTOS PARATERRAPLENAGEM, MINERAÇÃO E
CONSTRUÇÃO; PARTES E PEÇAS
COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL
COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELÉTRICO

COMÉRCIO ATACADISTA DJMÓVEISjEABTIGOS DE COLCHOARIA
COMÉRCIO ATACADISTA^DÈjpRODUToVALJMENTÍaÔ^EM GERAL
COMÉRCIO AJÁPj^DlSTA^iPfíODUTOS^D&tllGIEtjjEPESSOAir^
COMÉRCIO ATAÇADlSTAÍéiPRÓDQTès^DEHIGTENêUMPEZA^^E^á
COMÉRCIO ATfeXDISTíSDE^otjR&iACESaÓRIOS
DOTFWBALHO

G.46.5.1-6/02.00 C9MÉ|?^lp.ATACAffe^E^ÕPRÍlSTOSP^TNFC^^A r^lK
G.45.1.1-1/04.00^gj^“ÉRÇl^^PpRAT/pÍDO-DE-GAMINHÕES-NOVOS.EJsÃBoS
G.45.1.1-1/06.00^|i;Ê^Of^g;^T/^CADO DE ÔNIBUS E MICROÔNIBUS Noj/OS E U$ADOS
G.47.8.9-0/04.004Cpf^ÉRClàvYiWEJISTA DE ANIMAIS4/IVOS'E-DEÁRTIGOS E ALIMENTOSlí?^ ■

G.47.5.5-5/02.00 WMEIjtjj O^V^EJISp D^EÁRT1G_^D^RIV|ARÍ5hG--^
G.47.6.3-6/04.00NCÕMÉ’f^é Ô^^^jlSTA DFARifêoSIDEGAçSl^SCA E

G.47.5.5-5/03.0q COMEJRCOW^EJISfA DE ARTIGOS odcAMA, MESA E I

G.47.5.4-7/02.0q/ÇOMÉRÇIçjvAÇEJISJA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA
G.47.5.4-7/03.00' Cp^Éf^GIÇT^ÁRE^^lSJA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO

G.46.5.1-6/01.00

G.46,4.9-4/01.00

G.46.7.2-9/00.00

G.46.6.5-6/00.00

G.46.6.3-0/00.00

G.46.6.1-3/00.00

G.46.6.4-8/00.00

G.46.6.2-1/00.00

G.46.7.9-6/99.00

G.46.7.3-7/00.Õ0

G.46.4.9-4/04.00

G.46.3.9-7/01.00

G.46.4.6-0/02.00

G.46.4.9-4/08.00

G.46.4.2-7/02.00

DOMICILIAR

y^fâ pROFISSlONAL E DE SEGURANÇA'PA

r/

DE

https;//dadoscadastralscco.curitiba.pr.gov.br/(S(r2wnea2éahb23gk 3cngi23em))/frmExtrato.aspx71l1193679 1/2



02/06/2025,11:17 Consulta’Dados - CIC - Extrato

G.47.6.1-0/03.00 |GbM^RblÒ}'/ARÉJ[StA DE ARTIGOS Oâ fAPELARIA
G.47.5.9-8/01.00 pÒWRC|0^'^ARkjístA DE ARTIGOS D^TAPEÇARIA. CORTINAS E'^ERSIWÍ^
G.47.8.1-4/00.00 dÒ^èRcIq V^ÇÉJlétA DE ARTIGOS Dq '«'ESTUARIO E ACESSÓRJOS-tó^J
G.47.6.3-6/02.00 CoklÈ^Clè^ÇÈJlsfi^ DE ARTIGOS ESPORTIVOS / 4 ík' (
G.47.8.9-0/08.00 OOMlf^ClÒy/fllREJllTA^^DE ARTIGOS-FOTÒGRAFICOS E PARAFÍLtóGfMVv \
G.47.7.3-3/00.00 COfíÉReiO V/ifefâíaT/^PE A^^^ E ORTOI3EDlCOs‘‘C|ftÍ(ipNj
G.47.6.3-6/01.00 CO^ÉRCSl^^ÈJlsIr-f^ ÔE^BRINQUEDOS E ARTIGO^RECRB^F^^^^
G.47.8.2-2/01.00 COMÉRCIOA^ÈJISTADE CÀllÇADOS ’
G.47.6.3-6/05.00 comè'rcío^a^jisí^d'e.em£arcXções’E^Ifios.veícIj los recreat;íVos: peças e

ACEss@q^/ a ^
G.47.8.9-0/07.00 COMÉBGIOVAREJlSTA^.EQUJRAMENTpSfAp/^CRlJÓRI.O
G.47.4.4-0/01.00 COMÉRCIo’S^REJ,lSTA^EER^GE^s!k.EERR^ENTi^S/l J
G.47.6.1-0/01.00 COMÉRCIO\^I^ÊdíST^DE'^iyÇOS^s^
G.47.4.4-0/02.00 COMÉRCIO VAREJISJA DE MXDÈIRA'è^JEFATqS’V \ /
G.47.4.4-0/99.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERI.^S-DE'Gqt^CTRUÇÁO EM'GERAL

G.47.4.4-0/05.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIaTs DE CONSTRUÇAO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
G.47.4.2-3/00.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO
G.47.5.4-7/01.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS
G.47.6.9-8/99.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS.

ANTERIORMENTE

G.47.8.9-0/99.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

G.47.8.9-0/05.00 COMÉRCIO VAREJISJA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÂRIOS

G.47.4.1-5/00.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA

G.47.4.3-1/00.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE VIDROS

G.47.5.3-9/00.00 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E
ViDEO

G.47.5.2-1/00.00 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO
G.47.5.1-2/01.00 COMÉRCIO VARÉJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

G.47.5.6-3/00.00 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS

G.47.5.7-1/00.00 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS
ELETROÈLETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO

J.62.0.2-3/Ò0.00 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS

C.25.4.2-0/00.00 FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS

C.29.3.0-1/01.00 FABRICAÇÃO DE CABINES. CARROCERIAS E REBOQUES PARA CAMINHÕES

C.29.3.0-1/03.00 FABRICAÇÃO DE CABINES, CARROCERIAS E REBOQUES PARA OUTROS VEÍCULOS

AUTOMOTORES. EXCETO CAMINHÕES E ÔNIBUS
C.33.2.1-0/00.00 INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS

C.33.2.9-5/99.00 INSTALAÇÃO DE OUTROS EQUIPAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

F.43.2.9-1/01.00 INSTALAÇÃO DE PAINÉIS PUBLICITÁRIOS
F.43.2.2-3/02.00 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃODE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E

REFRIGERAÇÃO
N.77.1.1-0/00.00 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR
F.42.9.2-8/01.00 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICÁS

F.42.1.3*8/00.00 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS. PRAÇAS E CALÇADAS

N.82.9.9-7/99.00 OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS NÃO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

F.43.9.9-1/05.00 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

N.82.1.9-9/99.00 PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

S.95.1.1-8/00.00 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

G.46.1.4-1/00.00 REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS,
EMBARCAÇÕES E AERONAVES

G.46.1.1-7/00.00 REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MATÉRIAS-PRIMAS AGRlCOLAS E
ANIMAIS VIVOS

N.82.1.1-3/00.00 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO

G.45.2.0-0/07.00 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ACESSÓRIOS PARA VElCULOS
AUTOMOTORES

G.45.2.0-0/02.00 SERVIÇOS DE LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE VEICULOS AUTOMOTORES

G.45.2.0-0/01.00 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

C.33.2.9-5/01.00 SERVIÇOS DE MONTAGEM DE MÓVEIS DE QUALQUER MATERIAL

H.49.3.0-2/02.00 TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS.
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

J.63.1.1-9/00.00 TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM NA INTERNET

E.38.2.1-1/00.00: TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

14 6

)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

If SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Emitido Eletronicamente via Internet

02/06/2025-11:16:38

Vfe/sáo .P4.1.0.8.1404 (27/03/2025) Ub 2.0.1.7.1404

htlps://dadoscadastraiscco.curItiba.pr.gov.br/(S(rzwnea2eahb23gk 3cngi23em))/frmExtrato.aspx?111193679 2/2
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SINTEGRA

Consulta Pública ao Cadastro do

Estado do Paraná

Data/Hora Host

Cadastro atualizado até

a data da consulta 0^06/2025 -11:20:49IDENTIFICAÇÃO

Inscrição
Estadual:

CNPJ: 57.472.677/0001-40 91100642-14

Nome Empresarial: 4CA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

ENDEREÇO

Logradouro: RUAJOAO SGUARIO

11691Número: Complemento:

Bairro: CIDADE INDUSTRIAL

Município: CURITIBA UF: PR

CEP: 81.170-000 Telefone: (41)3242-8686

ACA@GMAIL.COME-maíl:

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
4511103-COMERCIO POR ATACADO DE

AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTÍLITARIOS
NOVOS E USADOS

Atividade Econômica Principal:

2542000 - FABRICACAO DE ARTIGOS DE

SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS
2930101 - FABRICACAO DE CABINES.
CARROCERIAS E REBOQUES PARA CAMINHÕES

2930103 - FABRICACAO DE CABINES,
CARROCERIAS E REBOQUES PARA OUTROS

veículos AUTOMOTORES. EXCETO CAMINHÕES
E ÔNIBUS

3321000 - INSTALACAO DE MAQUINAS E

EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS

3329599 - INSTALACAO DE OUTROS

EQUIPAMENTOS NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE

4511101 - COMERCIO A VAREJO DE AUTOMOVElS,
CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS

4511102-COMERCIO A VAREJO DE AUTOMOVElS,
CAMIONETAS E UTILITÁRIOS USADOS

4511104 - COMERCIO POR ATACADO DE

CAMINHÕES NOVOS E USADOS

4511106 - COMERCIO POR ATACADO DE ÔNIBUS E

MICROÔNIBUS NOVOS E USADOS
4530703 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E

ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS

AUTOMOTORES

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s):

f

Início das Atividades: 10/2024

HABILITADO - DESDE 10/2024Situação Atual:

ATIVO-DESDE 10/2024Situação Cadastral:

REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MES+1Regime Tributário:

'íyiaíofelfnfoíyáçõés çlíqiiéi^SPED (EFD, NF-e, CT-e):

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em Informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado.'Não valem

como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponfveis à Fazenda e ném excluem a responsabilidade
tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Consultar novo contribuinte do Paraná

Acessar cadastro de outros Estados

1/1www.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO
57.472.677/0001-40

MATRtZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/09/2024

NOME EMPRESARIAL

ACÀ - ASSESSORtA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

EPP
********

COOIGO E DESCRJÇAO DAATTVIDADE ECONOMICAPRINCIPAL

45.11-1-03 ■ Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralherla, exceto esquadrias
29.30-1-01 - Fabricação de cabines, carrocerías e reboques para caminhões
29.30-1-03 - Fabricação de cabines, carrocerías e reboques para outros veículos automotores, exceto caminhões
ônibus

33.21-0-00 -Instalação de máquinas e equipamentos Industriais
33.29-5-01 - Serviços de montagem de móveis de qualquer material

33.29-5-99 - Instalação de outros equipamentos não especificados anterlormente
38.21-1-00 - Tratamento é disposição de resíduos não-perigosos
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
43.22-3-02 - Instalação e mánutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.29-1-01 -Instalação de painéis publicitários
43.3Ó-4-05 - Aplicação de revestimentos e.de resinas em Interiores e exteriores

43.99-1-05 - Perfuração e construção do poços de água
45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados

45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados

45.11-1-06 - Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funilarJa e pintura de veículos automotores
45.20-0-07 - Serviços de Instalação, manutenção é reparação de acessórios para veículos automotores

e

^ODtGOÊ DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RJÓAO SGUARiO
NUMERO COMPLEMENTO

691

CEP MUNICÍPIO

CURITIBA

BAIRRO/DISTRITO

CIDADE INDUSTRIAL
UF

81.170-000
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

GRUPOACACOMERClAL@GMAIL.COM
TELEFONE

(41) 3242-8686

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

r

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

OATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
27/09/2024

MOTIVO DE SrrUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n« 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia:02/06/2025 às 11:19:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/5

aboutblank
1/5
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149REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

27/09/2024
NUMERO OE INSCRIÇÃO
57.472.67W0001-40

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

ACA - ASSESSORIA COMERCtAL AVANÇADA LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
45.30-7-03 • Comércio.a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30'7'OS - Comércio à varejo de pneumáticos e câmaras-de>ar
46.11-7-0Ò • Representantes comerciais o agentes do comércio de matérias-prlrnas agrícolas e animais vivos
46.14-1'00 • Representantes comêrciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves
46.39>7*01 • Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos do higiene pessoal
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e dorhéstico
46.49<4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria

46.49-4-06 • Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.51-6-Ò1 - Comércio atacadista de equipamentos de Informática

46,51-6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para Informática

46.524-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e

peças

46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso Industrial; partes e peças
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e

peçás
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças
46.69-9-01 - Comércio atacadista de bombas e compressores; partes e peças

CÚDIGO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONUMEROLOGRADOURO

RJOÃO S6UARI0 691

MUNICÍPIO

CURITIBA

UFBAIRRO/DISTRITO

CIDADE INDUSTRIAL
CEP

PR81.170-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

GRUPOAÇACOMERC1AL@6MAIL.COM

TELEFONE

{41)3242-8666

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL
27/09/2024

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

I

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no día 02/06/2025 às 11:19:08 (data e hora de Brasília). Página: 2/5

about:blank 2/5
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO
57.472.G77/0001-JO

MÃTRIZ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

DATADEABERTURA

27/09/2024

NOME EMPRESARIAL

ACA ■ ASSESSÓRIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

CODIGO E descrição das atividades econômicas SECUNDARIAS

46.72-9>00 • Comércio atacadista de ferragens é ferramentas
46.73-7*00 Comércio atacadista do material elétrico

46.79'6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral
47.41-5-00 • Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 • Comércio varejista de material elétrico
47.43-1-00 • Comércio varejista de vidros
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-02- Comérciovarejistade madeirae artefatos
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodoméstico s e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01 • Comércio varejista de móveis
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoarla
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de Iluminação
47.55-5-02- Comerciovarejistade artigos de armarinho
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho

47.56-3-Op • Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios

47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos
doméstico, exceto informática e comunicação

r

para uso

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RJOAO SGUARIO
NUMERO COMPLEMENTO

691

CEP município

CURITIBA

BAIRRO/DISTRITO

CIDADE INDUSTRIAL
UF

81.170-000
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

GRUPOACACOMERClAL@GMAIL.COM
TELEFONE

(41) 3242-8686

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR).
*>**•

SmJAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATADA SrrUAÇAO CADASTRAL
27/09/2024

MOTIVO DE SrrUAÇAO CAOASTTWL

srruAçAo especial datadasituaçAo especial

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119; de ,06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/06/2025 às 11:19:08 (data e hora de Brasília). Página: 3/5

about;biank
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITÜAÇÂO
CADASTRAL

□ATA DE ABERTURA

27/09/2024
NUMERO DE INSCRIÇÃO

57.472.677/0001^0
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTD A

CODIOO EÕESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos do tapeçaria, cortinas e persianas
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anterloimente

47.61-0-01 - Comércio varejista de livros
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

47.63-6-02 • Comércio varejista da artigos esportivos
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
47.63-6-05 - Comércio varejista de embarcações e outros veículos recreativos; peças e acessórios

47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

47.81-4-00 • Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

47.82-2-01 • Comércio varejista de calçados
47.89-0-04- Comérciovarejistade animaisvivos e de artigos e alimentos para animais de estimação
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saríearites domissanitárlos

47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório

47Í89-0-06 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteiiormente
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunicípal, Interestadual e

Internacional

62.02-3-00 • Desenvolvimento é licenciamento de programas de computador customizáveis
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
70.20-4-Ó0 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURlDICA
206-2 • Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEMEOTOLOGRADOURO

R JOAO SGUARIO 691
********

MUNICtPIO

CURITIBA

UFBAIRRO/DISTTUTO

CIDADE INDUSTRIAL

CEP

PR81.170-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

6RUPOACACOMERCIAL@GMAILCÚM

TELEFONE

(41) 32424686

ENTE FEDBWnVO RESPONSÁVEL (EFR).
•MM

DATA DA SmJAÇAO CADASTRAL
27/09/2024

SrrUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL OATADASITUAÇAO ESPECIAL
M*M»M

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, dè 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/06/2025 às 11:19:08 (data e hora de Brasília). Página: 4/5
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRlÇAO
57.472.677/0001^0

MATRtZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

27/09/2024

NOME EMPRESARIAL

ACA. ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTD A

CODIGO E descrição das ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
^

77.11-0*00 • Locação de automóveis sem condutor
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
82.11-3*00 • Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

82.19*9*99 * Preparação de documentos e serviços especlailzados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

82.99*7*99 ■ Outras atividades de serviços prestados principaimente às empresas não especificadas anterlormenté
95.11-8*00 * Reparação e manuténção de computadores e de equipamentos periféricos

CÚDIGO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURÍDICA
206*2 - Sociedade Empresária LImItada

LOGRADOURO

R JOÃO SGUARIO
NUMERO COMPLEMENTO

691

r

MUNICÍPIO

CURITIBA

CEP BAIRRO/DISTRITO

CIDADE INDUSTRIAL
UF

81.170*000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

GRUPOACACOMERCIAL@GMAIL.COM
TELEFONE

(41) 3242*8666

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SrrUAÇAO CADASTRAL
ÁTIVA

DATADAsmJAÇAO CADASTRAL
27/09/2024

MOTIVO DE SnUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL datadasituaçao especial

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia Ò2/06/2025 às 11:19:08 (data e hora de Brasília). Página: 5/5

f
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradorla-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

CNPJ: 57.472.677/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências erri seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válída para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados.Refere-seà situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 22:07:34 do dia 06/04/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/10/2025.

Código de controle da certidão: 6C35.42CA.D6B3.2CEC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



29/09/2025,14:28 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAfjrü
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certífícãdo de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

57.472.677/0001-40

ACA ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

R JOAO SGUARIO 691 / CIDADE INDUSTRIAL / CURITIBA / PR / 81170-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

qüaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/09/2025 a 20/10/2025

Gertificaçâo Número: 2025092103196318253667

Informação obtida em 29/09/2025 14:28:48r

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 57.472.677/0001-40

Certidão n° : 19620169/2'025

Expedição: 06/04/2025, às 22:15:19

Validade: 03/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n® 57.472.677/0001-40, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais..

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

•- %

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dú\’ida3 e sugestões: cndtStst.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 15'0

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 037427265-98

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 57.472.677/0001-40
Nome; ACA • ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Púbiica Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engioba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 02/12/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

(

Página 1 dal

Emitido via Internei Pública (04/08/2025 23.-07:00)



157PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°:

CNPJ:

Nome:

12.529.128

57.472.677/0001-40

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda nâo registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geraldo Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - iSS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
• Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

A deverá

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

autenticidade desta certidão endereçoconfirmada noser

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 10:25 do dia 01/10/2025.

Código de autenticidade da certidão: AA95359902F94F0F1873E25343791EDDD3

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 30/12/2025- Fornecimento Gratuito

rH.

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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PREFEITURA MUNjCIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA WIUNICÍPAL DE PIANEJAWIENTO. FINANÇAS Ê ORÇAMENTO
DEPÂRTÁMENTO DE CONTROL.E FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®: 12.368.433

CNPJ: 57.472.677/0001-40

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDANome:

Ressalvado o direito de a Fazenda Púbücâ Municipal inscrever é-cobrar débitos ainda não registrados du que venham
a ser apurados, certifícamosinão existir pendências erti nome dp contribUiriteacima identificadoirelativas a créditos

tributários administrados pela'Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em'

dívida ativa júritoà Procuradoria Gêral do Municrpio iPGJVI). • •

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Impósto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários-(Imposto Predial

e Tenitorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens imóveis Intervivos- RBI é Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros-débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoajuridica abrarige todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

A autenticidade certidão cõrifirmádá endereçodésta

https://cnd-cidadáo.curitiba.pr.gov.far/Certidao/ValidarCertidao .

deverá ser no

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida ás 16:22 do dia 30/07/2025.-

Código de.autèhticidade da certidão: 711A2A5F97B841579881B4880B5C47EEA3

Qualquer arsura ou emenda invalidará este documento.

(

Válida até 28/10/2025 - Fornecimento Gratuito

m

m
I

£■

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.

1/1
https'7/cnd<Idadao.curitiba.pr.gov.br/CertldaQ/SolicltarCnp|



153 ■PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

ALVARÁ N” 1.783.043

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para
Localização, conforme processo N° 20-038442/2025, a:

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

R. JOÃO SGUARIO - N®: 000691

IND. FISCAL: 87.382.051.000-0

Taxação: COM IND SERV

Forma de Atuação: ESCRITÓRIO ADMINISTRATIWQr?
rirxj^

Atividades declaradas pelo sollcitante-como não^ercldas rfo local

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:14 06 1.193.679-3 CNPJ/CPF: 57.472.677/0001-40

G.45.1.1-1/03-00 Comércio pp^atacado;gêautc)mó>leJsAcamlâ%^'e utilitários novos e usados

F.43.3.0-4/05-00 Aplicação de rgy^tjm'erit9'^e^§jreálnas^e^intériofe^e^fer^òres
;«■ M.70.2.0-4/00-00 Atividades decon&ül^ialerngstã^õ^ffíPfesafiãfeexcSQcyultoria técjicaespecífica

■ N.80.2.0-0/01-00 ^tivi^^^de mô^çpm^TtfdesíSennasde'^^?^^^^r^nicoy^ ife
G.45.1.1-1/01-0p^^o^^;do a^varejO'.de-automóveisrcamionetas-e-utilitáriSímvos
‘^■45.1.1-1/02-O^^ji^^iõ^a^^joiide automóveis, camionetas e utilitários Asados

G.45.3.0-7/03-ÔSêõm|ráoía^^ejo de pèças^acessód^novos para veículos autofnQtoms^
G.45.3.0-7/05-OOlGõ^me^ad'â^!;ejo. de pneumát^CeSm^s-de-ar
G.46.4.7-8/01-00 pòpié^çi(|atacaçlis'ade.aríi^s^,escrjtófiO:^Jãe papeJaria

G.46.6.9-9/01-00 |3on^érGÍO|at|icâáisía dè b^l5as'^dmpreiiofãsrpartes e

G.46.5.2-4/00-ppACom|rcio áfa&disía de componentes eletrônicos e equipamentos.dàteponS.e'comunicação
'» G.46.5.1-6/01-00\çor^é?pp^tá^adista de equipamentos de informática !

G-46.4.9-4/01-0p.^Çpmérci^atacydista de equipamentosj elétricos de uso pessoal e^dShãqiícS
G.46.7.2-9/00-00' ^Goijércio atacadista de ferragens e ferramentas

G.46.6.5-6/00-00 Cornércip^atacadista de máquinas e egiiipamentos para uso comèrciaíkpSes^.é peças
G.46.6.3-0/00-00^ Coq|erpiòpta|;adista^e máquinas e egiiipamentos para uso ind^ínal;Jpártes«e peças

"»* G.46.6.1-3/00-00’ Cg^rcio"^teyàistaye máquinas;:aRar^Hbs:&eq uipamentos páfa-uVo^a£(rpDecuário: partes e peças
G.46.6.4-8/00-00 Gomércio atacadista dè-máquinas, ap^elhos e equiparnentos píafuso^odonlo-médico-hospitalar;

partes e.peç^^M ^ W X, X oÍP
G.46.6.2-1/00-00 Comérciji^taçaçlistmd^máquinas, equipamentos para terraplenaB'^, mineração e construção: partes

G.46.7.9-6/99-00 Comérpiò atacadista dejmateriais de-con.struçãofem j

G.46.7.3-7/00-00 CBmérBióptàcadiMa-de^mâteíiaf efé^co B | 0) ^
G.46.4.9-4/04-Õ0 Comércic^atacaàista.de‘mwêi^èTa^tiaos■'de^colcí^a^

G.46.3.9-7/01-00 Comércio at^caâísta'de''$Sdutâ^li
G.46.4.6-0/02-00 Comércio atacadista de pr(^utoTd?íÍ|gíene^^oàl^
G.46.4.9-4/08-00 Comércio atacadista de produtosíé^ierT^ limpeza e conservação domiciliar
G.46.4.2-7/02-00 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho

no» G.46.5.1-6/02-00 Comércio atacadista de suprimentos para informática

m G.45.1.1-1/04-00 Comércio por atacado de caminhões novos e usados

G.45.1.1-1/06-00 Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados

dh»

/f. •A

III»

IN»

VALIDADE: ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

CURITIBA, 27 DE FEVEREIRO DE 2025

, DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS
ASSINADO ELETRONICAMENTEIMPORTANTE :

• A assinatura no alvará de licença expedido por melo eletrônico fica dispensada nos
termos do Decreto n® 1641/2021. A verificação de sua autenticidade deverá ser

confirmada no endereço www.curitiba.pr.gov.br, Serviços para Empresa, Alvará
Comercial - dados.

• É obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento, paralisação, alteração
de endereço, de.ramo ou qualquer outra alteração, evitando as penalidades previstas na
legislação.

A partirda versão 2.1.0.60, de 03/08/2017, passou a constar noalvará forma de atuação i200.4C6F.E2C0 4239-0 A91C DCF4 B170 05D9-0
e código CNAE.

1 de 4

Documento impresso em 02/06/2025. Este Alvará de Licença para Localização corresponde à última emissão vigente.



160
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

ALVARÁ N“ 1.783.043

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para
Localização, conforme processo N° 20-038442/2025, a:

ACA ■ ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

R. JOÃO SGUARIO - N°: 000691

IND. FISCAL; 87.382.051.000-0

Taxação: COM IND SERV
Forma de

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:14 06 1.193.679-3 CNPJ/CPF: 57.472.677/0001-40

Atüação: ESCRITÓRIO ADMINLSTRATIiíQ/7
■^V J ^H D-HuTr

“* G.47.8.9-0/04-00 Comércio varejista de animais vivos e-dè>artigos eialimentos para animais de estimação
1'®- G.47.5.5-5/02-00 Comercio varejista de aSgosideiacmaFntToi^r'"^^?.-

I ^c*YT' l •'//SM 1^ í V
G.47.6.3-6/04-00 Comércio varejista de'ãrtigos>de':ca'ça; pés'care»camping

"*• G.47.5.5-5/03-00 Comercio varejisáldé.aJígoâ^^feíffi^a?áüarifS^

'"»• G.47.5.4-7/02-00 Cortiércío varejistópg^gos^de colchoaria

m G.47.5.4-7/03-0^CohSpd varejistãTd^rtigos.de.iluminação
G.47.6.1-0/03-0^^^)^^^^^yarejÍsta de artigos de papelaria
G.47.5.9-8/01-Q^KméS^v^^sta de artigos de-tape^árcortinas e persianas

G.47.8.1-4/00-0fflGoM^c1o.^tejista de artigos
B®- G.47.6.3-6/02-00 Comercio,var^ista de 'aHjgM!es^^os

G.47.8.9-0/08-^0, |pomercio'var^ista de artigbs-fològráficpslrparà*fiImagem
“"»■ G.47.7.3-3/00-C)b\côrnércio var^ista de artigos médicosje ortopédicos

G.47.6.3-6/01-00YComé^ciô ^ejistape brinquedos e ariígos recreativos

G.47.8.2-2/01 -0^^i^erc|gware|sta oe calçados
G.47.6.3-6/05-00iGomèrcio varejista de embarcações e outros veículos recreativoirBeçasre^aGessórios

s Ç, l 11/ Ai t } S I /'Lf Vl
"*• G.47.8.9-0/07-00 Comérciowarejistade equipamentospara escritorio

* 'í I' A M \\U\ii ^ i ^ I tí

iit* G.47.4.4-0/01-00/ Comér^^varèjjS^ta^de ferragens e ferrarnentas

G.47.6.I-O/OI-0S CoSIrcio^aV^jist^deJIvros y ^
G.47.4.4-0/02-OÍ Gomérciovareiisfâide madeira e artefatos

n» G.47.4.4-0/99-00 Comércia'y^Íistajde*materiais de construção em geral

B* G.47.4.4-0/05-00 Co^ércipA'ai;^ista^d^e ^aterials d.e^Gonstruçãp.nãb especifipados^nferiormente
G.47.4.2-3/00-00 Cor^cpio>yarejÍÃta de materialrelétrico — \^ÁJ>"'''-^'*7
G.47.5.4-7/01-00 G^érc^/V^ejisía de m^rei^
G.47.5.9-8/99-00 Comércip'Vareji4a^d6'outí:os_artÍgós^'dejusp dòrn^icO'nao^especifiçadbs-'anteriormente

"rt- G.47.8.9-0/99-00 Comérciowarejista de outroí'^dütòs nãofeS^cifi^dos^ánteriorrnénte
""*• G.47.8.9-0/05-00 Comércio varejista de produtos>sanearit6s"dómÍssanitários /

\ / X léW ^ \ /
G.47.4.1-5/00-00 Comércio varejista de tintas e materiais»para pjptura V
G.47.4.3-1/00-00 Comércio varejista de vidros

G.47.5.3-9/00-00 Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

'"*• G.47.5.2-1/00-00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
G.47.5.1-2/01-00 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

r

/

iin^

rio e acessórios

iii^

INI»

Tini^

i/

!)fr

INI»

INI» '

III»

ne»

ENQUANTO SATiSFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

CURITIBA, 27 DE FEVEREIRO DE 2025

, DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS
ASSINÁDO ELETRONICAMENTE

VALIDADE:

IMPORTANTE :

* A assinatura no alvará de licença expedido por meio eletrônico fica dispensada nos
termos do Decreto n” 1641/2021. A verificado de sua autenticidade deverá ser

confirmada no endereço wvvw.curitiba.pr.gov.br, Serviços para Empresa, Alvará
Comercial - dados.

* É obrigatória a comunicação Imediata em caso de encerramento, paralisação,.alteração
de endereço, de ramo ou qualquer outra alteração, evitando as penalidades previstas na
legislação.

Apartirda versão 2.1.0.60, de 03/08/2017, passou a constar no alvará forma de aluação 200 4C6F E2C0 4239-0 A91C DCF4 B170 05D9-0
e código CNAE. . . . .

2 de 4

Documento impresso em 02/06/2025. Este Alvará de Licença para Localização corresponde à última emissão vigente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

ALVARÁ N° 1.783.043

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para
Localização, conforme processo N° 20-038442/2025, a:

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDÁ

R. JOÃO SGUARIO - N“; 000691

IND. FISCAL: 87.382.051.000-0

Taxação: COM IND SERV

Forma de Atuação: ESCRITÓRIO

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:14 06 1.193.679-3 CNPJ/CPF: 67.472.677/0001-40

TRATIMQr?

G.47.5.6-3/00-00 Comércio varejista esp^jâlizado d^nstrumento^rmjácais e acessórios

G.47.5.7-1/00-00 Comércio vaj^ejjsta ^ecialfe(^Íei?ç^ej^^pr bs para&ãrélhos eietroeletrônicos
doméstico, ex^toOr^rrnáti^e còrnunicàçãp ^ “

J.62.0.2-3/00-00 Desenvolvime^g0iGençjarp^^nteide^fej^amasldel.’^fnpSta"dor customizáveis
^ > C.25.4.2-0/00-00 Fabnèa^o de a^g^s^êserrãS^Ü^cêt&Sqü^iás,^^^
-> C.29.3.0-1/01-0Ò .Fabricação de cat51n'^. carrocerias e reboques para^^rilnhões

C.29.3.0-1/03-00QFábnçação de.cabínes, carrocerias e reboques para outros) veículb*^ãútom(5tores, exceto caminhões e

para uso
n

nstalaç%)^e=máqi!iinas e equipamentos*industriais
Instalação^eioutros equipamentosmao esc

.y Jnstalaçap d^painéis publicitánog^J ^
F.43.2.2-3/02-dÒt\ Instalação ^manutenção de sistemas centrais de ar condicionyi3ò^de'^^e^Ílação e refrigeração

^ N.77.1.1-0/O0-00\'Locaçãb/de^automóveis sem condutor
F.42.9.2-8/01-00 \Mp|ptágemile estruturas metálicas
F.42.1.3-8/00-00>ObrasfejuçbanJza^âo - ruas, praças e calçadas

N.82.9.9-7/99-00toutras^qtiyÍdadespe serviços prestados principalmente às

F.43.9.9-1/05-0C| ÍPei^üra^|oí|'óo^strução de poços de^qua
N.82.1.9-9/99-O0j Preparação de|documentos e serviço^ éspe^izados debpdio administrativó^ão especificados

i anteriofrriénte\ \

C.33.2.1-0/00-C[p.
C.33.2.9-5/99-0Ô
F.43.2.9-1/01-00.

{

iormentéf V.ante

3
i

nis>

•êsas^nâo’especificadas anteriormente
iig»

III»

F^eparação.ãM8nutenção de computadores e de equipamentos^^..... .

G.46,1.4-1/00-00 Representantes corríeíciais^e^agentes do comércio tè máquinas^equipart^tos, enibarcações e

aero_na^st^^>A^ '
>► G.46.1.1-7/00-00 Repres^ntar^s'^comerciai^e^agentes.do-comércjo’'ae

> N.82.1.1-3/00-00 ftS.eryi^s c^bin^dos d^escntóyo^a|30ÍÕpdm^®jratiVo
n» G.45.2.0-0/07-00 Serviços^e^insta1bgãorn^Aénça?e reparaçao^é^c"feónos:para^vefculos automotores

G.45.2.0-0/02-00 Serviços d^lantêfn^ér^Sl^unÍÍarj^ p[pfii^?^^^ulos autç^tores
G.45.2.0-0/01-00 Serviços de mainutenção e^fep^araç^bç^piií^^vêículos automotores

C.33.2.9-5/01-00 Serviços de montagem de móveis-de-qlSigueEãater ial V

S.95.1.1-8/00-00 icos>*
III»

^atérias-p^ma|^agrícolas e animais vivos

III»

III»

III»

H.49.3.0-2/02-00 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e

internacional

J.63.1.1-9/00-00 Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

E.38.2.1-1/00-00 Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos

II»

lU»

It»

ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

CURITIBA, 27 DE FEVEREIRO DE 2025

, DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS
ASSINADO ELETRONICAMENTE

VALIDADE:

IMPORTANTE:

* A assinatura no alvará de licença expedido por melo eletrônico fica dispensada nos
termos do Decreto n” 1641/2021. A.veríflca^o de sua autenticidade deverá ser

confirmada no endereço wvifw.curitiba.pr.gov.br, Serviços para Empresa, Alvará
Comercial • dados.

* É obrigatória a comunicação Imediata em caso de encerramento, paralisação, alteração
de endereço, de ramo ou qualquer outra alteração, evitando as penalidades previstas na
legislação.

A partir da versão 2.1.0.60, de 03/08/2017, passou a constar no alvará forma de atuação i200.4C6F.E2C0.4239-0 .A91C. DCF4 .B170.05D9-0

e código CNAE.
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Documento impresso em 02/06/2025. Este Alvará de Licença para Localização corresponde à última emissão vigente.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

ALVARÁ N° 1.783.043

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para
Localização, conforme processo N® 20-038442/2025, a:

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

R. JOÃO SGUARIO - N®: 000691

IND. FISCAL: 87.382.051.000-0

Taxação: COM IND SERV

Forma

INSCRiÇÂO MUNICIPAL:14 06 1.193.679-3 CNPJ/CPF: 57.472.677/0001-40

de Atuação: ESCRITÓRIO ADP^f^lSTRA-TIV^
CONFORME LE112408/2011 É PROfelDA A VENDADllfÍNTAsjErÍEMBAtAGETíJS DO TIPOTAEROSSOL A MENORES DE 18

FICA CIENTE DE QUE O ESTABELECIMENTOXOMEReiACDEVERÁiRRQgORClQNARfACESSlBILlDADE CONFORME

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA^^^^ ^1)^
FICA CIENTE QUE TODAS.AsteDIFICACQES'DO LOTE DEVERÃO ATENDERO>RTIGO 30 DaIe|-MÜNIGÍPAL N° 11095/2004.

PARA FUNC10NAR‘NO^CiN1g]PIO DE''CURITIBA O ESTABELECIMENTO DEVERÁ TÃMBEMjPOSSUIR O
LICENCIAMENTO/AjJti^lMç^êEí^tlFlbADO VIGENJE^PEDIQO/EXIGIDO PELO(S) ORGÃOíS/ABAIXO RELACIONADO(S)
AO(S) QUÁL(IS) CÕ^fETÈ&FlSqÃÚ^Ç^O:
»CREA •CREA/CAU^DEÃM\DFR\ADP> -URBS

i

I

ENQUANTO SATISFIZERAS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.
CURITIBA, 27 DE FEVEREIRO DE 2025

, DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS
ASSINADO ELETRONICAMENTE

VALIDADE:

IMPORTANTE :

d A assinatura no alvará de licença expedido por melo eletrônico fica dispensada nos
termos do Decreto n" 1641/2021. A verificação de sua autenticidade deverá ser

confirmada no endereço www.curltiba.pr.gov.br, Serviços para Empresa, Alvará
Comercial - dados.

* É obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento, paralisação, alterado
da endereço, de ramo ou qualquer outra alteração, evitando as penalidades previstas na
legislação.

Apartirda,versâo2.1.0.60, de 03/08/2017, passou a constar no alvará forma de atuação '200.4C6F.E2C0.4239-0. A91C.DCF4.B170 .0SD9-0
e código CNAE.
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Documento impresso em 02/06/2025. Este Alvará de Licença para Localização corresponde à última emissão vigente.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANA

o

COMARCA DE CURITIBA

1? OFICIO DISTRIBUIDOR, PÀRT. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO

CENTRAL DA COMARCA DA REGlAO METROPOLITANA DE CURITIBA

AV. CÂNDIDO DE ABREU„535 1® ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
'• EDIFiCIO DO FÓRUM CiVEL - CENTRO-CiVICO
CEP: 80530-906

EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LUCIA PELIKI

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINÊLI
FERNANDA GALLASSINI

KARINA BAVARO ALVES

WWW.1 d Istribu ící orcu riti b a.co m.br

PEDIDO DE CERTIDÕES
JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO

TitularEDIFiCIÒ DO FÓRUM CiVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA ,* CONCORDATA * CRIME * CIVEL
VARAS CRIMIRAIS-VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMÍLIA-PRECATORIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICiPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI

TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte Interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:

•'•Sn

CNPJ.57.472.677/0001-40

no período de 18 de março de 1963 (data da Instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62) a 22/09/2025.

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 24 de setembro de 2025 .

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

Escrevente Juramentado

Digitally signed
by 1 OFICIO DE
DISTRIBUIDOR
DO FORO

CENTRAL DA
COMAR:751552
67000157
Date:

2025,09.24

13:58:29 BRT

Emitida,por: LUIZ
Lei n®19.803 de 21/Dez/18

Tabela xyi dos Distribuidores n® VI letra a (R$ 42.95)

Se Impressa, verificar sua autenticidade no http://w\vw.1dlstrib uldorcuritiba.com.br/autentlca usando o codigo 6EB94434

ona O DlSTRiOUlDOR

***
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:

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ORGAO: CAMARA MUNICIPALDECLARANTE: SANTA CRUZ DO MONTE

CASTELO CAMARA MUNICIPAL

CNPJ: O2.G96.06O/QOOÍ-85

ENDEREÇO AVENIDA PAULO LIBANIO, 700 1 ANDAR, Centro
CIDADE; SANTA CRUZ DO MONTE CASTELO /Pr

FORNECEDORA: ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

CNPJ: 57.472.677/0001-40

ENDEREÇO: Rua João Sguario, 691, CIC, Curitiba/Pr

CIDADE: Município de Curitiba/Pr

PREGÃO ELETRONlCO: 03/2025

VEICULO: COROLLA CROSS XRE 2.0L CVT ■ 25/26

MARCA: TOYOTA

QUANTIDADE: 01

NOTA FISCAL: 11

Atestamos para os devidos fins que recebemos os veículos acima para realização do

primeiro emplacamento descritos e que p fornecimento foi executado

satisfatoriamente, não constanto em nossos registros até a presente data fatos que
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

/

Santa Cruz dè Monta Castelo/Pr, 19 de setenfibro de 2025.
"“.Asslnadodeforma

J digital por
ONORIO DAí^^^^aldoonorio

è *H3A
SILVA:47769jllVM77í996391S

963915''/"'

EDINALDO

lSdS:04-03'00'

CAMARA MUNICIPAL SANTA CRUZ DO MONTE CASTELO/PR
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MUNICÍPIO DE SENGÉS

. . . ^ CHPÍmKt&S^II.CCQOOÍ-O''
?R«7iSSA ssMisoR^uzá tav» N. «s;

■ ".SO^^-PíWâKA

l-
• m

'r.

BESTADO DE

DEÇ^RANTEr WUtsHgtPiO DgS|NGES/RRir ORGAQ;
CNPJ; 9^583;597VQ001;^0 -

ENDEREÇO.; Riiã Nifeijòí. 1225,?Gèntfò.
: aDApE;-SAO PEDRQ:DO IGUAÇUm

FORNECEDORAfAGA - ASSES.SORIA COIVIEReiAL AVÁNCADAÜDA
'

. CNPJ'57.472;677i000:r^0

'ENDEREÇO: Rua Joâo^Sguapaj 691;, GIC> Güritíba/Pr=

ÇIPADE: Kâünícíplp de Curiiibá/Bf

PREGÃO EI^ÍTR0NieQ;r131^24
]VEiQUUO;-FIAr<-^^ROFR^DQM TURBO 270^F(,E^ATgr

QUANTiDADE; 01

Atestf iTiOs par^ os ^êyidos fips que réçebèrnps ps yeiÇüIqs
primeiros émplacãrnèntò âesçritós é qxik -o fornêcíMentb foi èxéPütâdb

sáítótoriarrfente, nifo constaptoíem npssos registros até :a|)i^sente:dataifatos que í
: désábònèm sua conduta- eTêsponsabilidade cóÉ ás^dbrigabcfgsiássümidas. _ _ ' i

ièèhgé&/Pr. 07 dê: afcrií dé 2025.



Recebemos de ACA-ASSÈSSORIA COMERCIALAVANCADA LTDA, os produtos constantes na nota fiscal indicada ao lado: data de emissão: 28/02/2025,Valor Total:

161990,00.0sstinatarlo; MUNICÍPIO DÉ SENGES RUATRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES, 95 - CENTRO - SÉNGES/PR
NF-e

000.p00.p03
SÉRIE: 1IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDORDATA DE RECEBIMENTO -

IDENTIFICAÇÃOpO EMITENTE CONTROLE DO FISCODANFE

Documento AuxIHarde

NOTA FISCAL ELETRÔNICA

ACA - ASSÈSSORIA COMERCIAL

AVANÇADA LTDA
0>ENTRADA

t-SAlDA 1 CNAtr£D£AC£SSO

4125 0257 4726 7700 0140 5500 1000 0000 0310 0687 9490
000.000.003

SÉRIE; 1
RUA JOÃO SGUARIO, 691

CIDADE INDUSTRIAL, CURITIBA • PR

CEP: 81170-000 Fone:(41) 98426-3747

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal
ou no site da sefaz AutorizadoraFolha: 1/1

PROTOCOLO DEAUTCa^lZAÇÃO DE USO

141250067859438 2025-02-28115:11:27-03:00

NATUREZA DA OPERAÇÃO

VENDA DE veículos NOVOS
INSC. EST. DO SUBST.TRIBUTÃRIOINSCRIÇÃO ESTADUAL CPFCNPJ

57.472.677/0001-409110064214

destinatArio/remetente
DATA DE EMISSÃONOME/RAZÃOSOCIAL CPF/CNPJ

76.911.676/0001-07 28/02/2025município DE SENGES
DATA DESAlDA/ENTRADA8AIRRO/DISTRITO

CENTRO

CEPENDEREÇO

RUA TRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES. 95 TERREO 84220000 28/02/2025
I FONE/FAX

(4313567-1222

INSCRIÇÃO ESTADUAL HORADESAlDAMUNICÍPIO UF

PRSENGES
FATURA/DUPLICATA

Documento Vencimento Valor Documento Vencimento Valor Documento Vencimento ValorDocumenío Vencimento Valor

CALCULO do IMPOSTO
eASEC/tLCULODO/CMSSreASEC/lLCt/LODOJCMS VALOR DO/CMS ST VALOR TOTAL DOS PRODUTOSVALORDOICMS

0,00 0,00 161,990.000,00 1

OUTRAS DESPESAS VALORDOlPIVALOR DESCONTO VALOR TOTAL DA NOTAVALOR DO SEGUROVALOR DO FRETE

0,00 0,00 0,00 161.990.000,000,00
TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS

PLACA DO VE/CDLO CPF/CNPJRAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA

0-Remetente

RWTC UF

MUNICÍPIO UF INSCRICAOESTADUALENDEREÇO

NUMERAÇÃO PESOLiQUIDOMARCA PESOflRVTOESPEC/EQUANTIDADE

DADOS DO PRODUTO/SERVICO
CÓDIGO
PRODUTO

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

BC VALOR ALIQ. VALOR ALIQ
DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO NCM/SH CFOP UNID. Quwr,CST

ICMS ICMS ICMS IPI IPI

rOROFREEDOM1.3 FLEXAT

Chassi: 9882261RVSKG19665-Motor:4B3S71370S5319S-TORO

:rEEDOM 1.3 FLEXAT 176HP - Lotacao: 5 Tipo

CAMINHONETEIEspetíe ESPECIALpotenda 176.00|Cilindrada
l332|Marca FlAT|Combustlvel FLÉX|Cor Interna TECIDO ClNZA|Cor
Externa QRANCOlFab/Mod 2025/2025[KM OiÒpcIonals
5CK|Pfocedencia 5- NACIONAL- CONTEÚDO ÍNFERIORA4l)%
FIAT7TORO FREED T270 AT6 05PASSAGEÍROS • 0 KM M FIAT FAB

2025 MOD-2025 COR-BRANCO REV-TECIDO CINZA COO.
PENAVAM; 200949 NUM. MOTOR: 463571370853196 COR

NTERNA: TECIDO CINZA

Chassi: 9882261RVSKG19665

'Jome da Cor; BRANCO

Número de Série: 000200949

Corhbustivel: 16-Âlcool/Gasollna
Número do Motor: 463571370853196

Ano do Modelo: 2025

Ano de Fabricação; 2025

UN 0,0C87043190 060 5405 1 161.990,0000 161.990,00ÍOOOOÍ 0,00 0 0,0C 0

DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Pregao:131/2024 ■ Empenho:1505/2025 - RETENÇÃO NOSTERMOS IN DO RFB 2.145 DE JUNHO DE 2023

RETENÇÃO DE IR ALIQUOTA;IR:1,2% - R$ 1.943,88 - CONTA PARA PAGAMENTO BANCO DO BRASIL AG;2920-3

C/C:45685-3 - PIX 57472677000140 - Modelo:TORÒ
FREEDOM 1.3 FLEXAT 176HP - Renavam;200949 -Num Motor Externo:463571370853196 ■ Pot:176.00; - VENDIDO
SEM RESERVA DE DOMÍNIO E SEM ALIENACAO

FIDUCIARIA.CNPJ;769116760001-07 Procedência 5 - NACIONAL - CONTEÚDO INFERIOR A40%: - NF VENDA DE

VEICULO OKM COM ST Imposto Recolhido por
Substituição conforme RlCMS/2017 - /\nexo IX, Capitulo I, Secao XXVII, Artigo 134. ^; Trib aprox R$:0,00 Fed,R$ 0,00

ÈsleR$ 0,00 Mun. Fonte;IBPT/PR

RESERVADO AO P/SCO
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DETRAN-•••

AUTORtZAÇÃO PÁRA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DE VEÍCULO - DIGITAL
IDENTIFICAÇÃO DO VENDEDOR

NOME

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA
CÓDIGO RENAVAM

CPF/CNPJ E-MAIL

57.472.677/0001-40 g^upOacacomercialQginái
1 .comPIACA

MUNICÍPIO DE DOMICÍLIO OU RESIDÊNCIA

CURITIBA

UF'

PR

ANO FABRICAÇAO

2025

ANO MODELO

2026

Valor declarado nq venda: R$ 134.290,00MARCA/MODELO /VERSÃO

FIAT/STRADA VOLCANO 13AT Autorizo 0 órgão ou entidada executivo de trSnsRo dos Estados ou do Distrito Federal, transferir

0 registro deste veiculo para o comprador acima Iderttiflcado.

CAT

LOCAL, CURITIBACOR PREDOMINANTE

lNCA

CHASSI

9BD281BLUT9964974
t

19/09/2025DATA DECLARADA DA VENDA

NÚMERO CRV

***

CÓDIGO OE SEGURANÇA CRV
*★*

NÚMEROATPVe

252621359330412

DATA EMISSÃO DO CRV

ASSINATURA DO PROPRIETARIO (VENDEDOR)
As assinaturas deverâo ser autenticadas conforme resolução especifica do Contran.

HODÔMETRO

10

IDENTIFICAÇÃO DO COMPRADOR

AUTENTICAÇÃO DAS ASSINATURAS
NOME

MUNICÍPIO DE OURIZONA

CPF/CNPJ

76.282.672/0001-07 grupoacacomercial@gmai
1. com

E-MAIL

'••‘.'ICÍPIO DE DOMICÍLIO OU RESIDÊNCIA

'lIZONA

UF

PR

ENDEREÇO DE DOMICÍLIO OU RESIDÊNCIA

RUA BELA VISTA SN PREFEITURA MUNICIP

CENTRO CEP: 87170-Ò00

ASSINATURA DO COMPRADOR

As assinaturas devsrSo ser autenticadas conforme resolutSo especifica do Contran.

MENSAGENS SENATRAN

- Documento gerado pelo RENAVE.

Versão do layout: 2.1



govbrREPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÍRIOOOSTRÀNSPORTES '

|EtREtÁmA NACIONAL DE.TRAnSITO - SENATRAM

DETRAN - •••

AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DE VEÍCULO • DIGITAL MlIDENTIFICAÇÃO DO VENDEDOR

NOME

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA
CÓDIGO RENAVAM

CPF/CNPJ E-MAIL

57.472.677/0001-40 grupoacacomercial@ginai
1. comPLACA

MUNICÍPIO OE DOMICÍUO OU RESIDÊNQA

CURITIBA

UP

PR

ANO FABRICAÇAO

2025

ANO MODELO

2026

^ájotdeql|rádQ itayencla;,R$^ -2Ó4-.:5pO, ÒO: .MARCA/MODELO / VERSÃO

TOYOTA/CCROSS XRE 20

f -

AJtorizo o ófrSo ou enCid2de executivo de trSnsIto dos Estados ou do Distrito Federal, transferir

0 registro deste veiculo para o comprador acima Identificado.

CAT

***

LOCAL CURITIBACOR PREDOMINANTE

/—;\NCA

CHASSI

9BRK3AA64 T02 2 0 65 8

17/09/2025DATA DECLARADA DA VENDA.

nCimero CRV

***

CÓDIGO DE SEGURANÇA CRV

NÚMERO ATPVe

252601258266231

DATA EMISSÃO DO CRV

***
ASSINATURA DO PROPRIETÁRIO (VENDEDOR)

As assinaturas deverSo ser autenticadas conforme resolu(Io especifica do Contran.

HODÔMETfiO

10

IDENTIFICAÇÃO DO COMPRADOR

AUTENTICAÇÃO DAS ASSINATURAS
NOME

SANTA CRUZ DO MONTB CASTELO CAMARA MUNIC

CPF/CNPJ

02.096.060/0001-85 grupoacacomercialQgmai
1. com

E-MAIL

lICÍPIO DE DOMICÍUO OU RESIDENCIA

^TA CRUZ DO MONTE CASTELO

UF

/
PR

ENDEREÇO DE DOMICÍUO OU RESIDÊNCIA

AVENIDA PAULO LIBANIO 700 1 ANDAR

CENTRO CEP: 87920-000

ASSINATURA DO COMPRADOR

As assinaturas devcrJo ser autenticadas conforme resolujlo especfflca do Contran.

MENSAGENS SENATRAN

- Documento gerado pelo RENAVE.

Versão do layout: 2.1



I ,-vvíP# RERÚBLICAÍEDE-aAtlVA DO BRASIL
‘iP MllílSTÉRIOOOSltospORTES

"5ECRróRIÁ;ÍilAgPfJ®:tefftÂfiJITO -^EW^TRAN

VAKI-

DEnUN. •••

AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DE VEÍCULO - DIGITAL
IDENTIFICAÇÃO DO VENDEDOR

mNOME

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA
CÓDIGO RENAVAM

***

CPF/CNPJ

57.472.677/0001-40 g^poacacomercialgginai
1. com

E-MAIL

PLACA

MUNICÍPIO DE DOMICÍUO OU RESIDÊNCIA

CURITIBA

UF

PR

ANO FABRICAÇSO

2025

ANO MODELO

2026

Vá|õráedarad6 njX^a!r^j;2jJ^^5.67-y ,24'IMARCA/MODELO /VERSAO

TOYOTA/CCROSS XRE 20

._j£~

Autorizo o órBSo ou entidade executivo de trinsito dos Estados ou do Distrito Federal, transferir

0 registro deste veiculo para o comprador acima Identificado.

CAT

**★

CURITIBALOCAL,COR PREDOMINANTE

,-“ATA

CHASSI

9BRK3AA68T0221585

17/09/2025' DATA DECLARADA DA VENDA.

NÚMERO CRV CÓDIGO DE SEGURANÇA CRV

NÚMERO ATPVe

252601242918335

DATA EMISSÃO DO CRV

***
ASSINATURA DO PROPRIETArIO (VENDEDOR]

As assinaturas deverSo ser autenticadas conforme resoIucSoespecI Rcado Contran.

HOOÔMETRO

10

IDENTIFICAÇÃO DO COMPRADOR

AUTENTICAÇÃO DAS ASSINATURAS
NOME

MUNICÍPIO DE CAPANEMA

CPF/CNPJ

75.972.760/0001-60 grupoaeacomercialQgmai
l.com

E-MAIL

::ilC(PIO DE DOMICÍLIO OU RESIDÊNQÁ UF

PANEMA PR

ENDEREÇO DE DOMICÍUO OU RESIDÊNUA

AVENIDA PARIGOT DE SOUZA 1080

CENTRO CEP: 85760-000

ASSINATURA DO COMPRADOR

As essinacuras devergo ser autenticadas conforma resalu;3o espedüea do Contran.

MENSAGENS SENATRAN

- Dociunento gerado pelo RENAVE.

Versão do iayout: 2.1



govbr1 RERÚBLÍCA FEDERATIVA DO BRASIL
í MINISTÉRIO DOSTRAnSpoRTêS,

^SECRETARIA NAClONAlDE TRÂNSITO .-SEtilAtRftN

DETRAN. •••

AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPERÊNCIA DE PROPRIEDADE DE VEÍCULO - DIGITAL
IDENTIFICAÇÃO DO VENDEDOR

TTÜNOME

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA
CÓDIGORÉNAVAM

***

>

a
a.

CPF/CNPJ

57.472.677/0001-40 grupoacacomercialggmai
1. com

t9 &MAIL
o

E

8PUCA

***

0)

,íi MUNICÍPIO DE DOMICÍLIO OU RESIDÊNCIA

CURITIBA

UF

PR

ANO FABRICAÇÃO

2025

ANO MODELO

2026

^or|ejjarãdõ,^#vênda!MARCA/MODELO / VERSÃO

TOYOTA/CCROSS XRE 20 Autorizo 0 írgSo ou entidade executivo de tr3n$lto dos Estados ou do Distrito Federal, transferir

0 registro deste veiculo para o comprador acima Identificado.

CAT

*★*

LOCAL CURITIBACOR PREDOMINANTE

/~~y!iCA

CHASSI

9BRK3AA68T02233 67

30/09/2025DATA DECLARADA DA VENDA.

NÚMERO CRV CÓDIGO DE SEGURANÇA CRV
ArArdr.

NÚMERO ATPVe

252731356598591

DATA EMISSÃO DO CRV

iilHt
ASSINATURA DO PROPRIETÁRIO (VENDEDOR)

As as^naturas devetEq ser autendcadas conforme resDlutdo específiea do Contran,

HODÔMETRO

10

IDENTIFICAÇÃO DO COMPRADOR

AUTENTICAÇÃO DAS ASSINATURAS
NOME

município de xambre

CPF/CNPj

76.247.360/0001-54 gi^poacacomercialGgmai
l.com

E-MAIL

■'ICÍPIO DE DOMICÍUO OU RESIDÊNCIA UF
r \

.mbre PR

ENDEREÇO DE DOMICÍUO OU RESIDÊNCIA

AVENIDA ROQUE 60NZALES 480 CXPST 13
CENTRO CEP: 87535-000

ASSINATURA DO COMPRADOR

As assinaturas deverSo ser autendcadas conforme resolucSo espedfica do Contran.

MENSAGÉN5 SENATRAN

- Documento gerado pelo RENAVE.

Versão dp layout: 2.1
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DECLARAÇÃO

Pregão Eletrônico n° 60/2025

A empresa ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA, inscrita no CNPJ

n® 57.472,677/0001-40, corrí sede na Rua João Sguario, 691 - Cidade Industrial de

Curitiba (CIC), Curitiba/PR - CEP 81.170-000, telefone (41) 98426-3747, e-mail
grupoacãcomercial@gmaii.com, neste ato representada por seu Sócio
Administrador, Sr, Cleverson Domingues dos Santos, portador do RG n° 8.259.209-
1 - SSP/PR e CPF n® 043.855.939-81, na qualidade de Proponente do procedimento
iicitatório em epígrafe, instaurado por este Município, declara, para os devidos fins de
direito, que:

a) não possui, em seu Quadro dè Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum, de seus sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não está suspensa temporariamente de participar em iicitação ou impedida de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não foi declarada inidônea' para licitar ou contratar com a Administração Pública,
em qualquer de suas esferas;

ê) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação nô presente
processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firma a presente.

Curitiba/PR, 02 de outubro de 2025.

CLEVERSON

DOMINGUES DOS

Assinado de forma digital por
CLEVERSON DOMINGUES

r A MT/-Vf r^.,.^rtr-r..^-^«4^'ÇOSSA^ITOS;04385S93981
SANTOS:04385593^^,^ados;32025.io,02 io:i8:i7

■03’00'''1

Cleverson Domingues dos Santos
Sócio Administrador

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA
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ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇAOA.LTOA

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Pregão Eletrônico 60/2025

A empresa ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA, inscrita no CNPJ

n° 57.472.677/0001-40, com sede na Rua João Sguario, 691 - Cidade Industrial de

Curitiba (CIC), Curitiba/PR - CEP 81.170-000, teiefone (41) 98426-3747, e-mail
grupoacacomercial@gmail.com, neste ato representada por seu Sócio
Administrador, Sr. Cleverson Domingues dos Santos, portador dp RG n° 8.259.209-
1 - SSP/PR e CPF n° 043.855.939-81, na qualidade de Proponente do procedimento
licitatório em epígrafe, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é
considerada:

(X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso li do artigo 3° da Lei
Complementar n.° 123, de 14/12/2006;

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba/PR, 02 de outubro de 2025.

' Assinado de forma digital por

^CLEVERSON DOMINGUES
^DOS SANTOS;04385593981

SANTOS:0438559398r^®'^'’^S2025.io,0210:32:23
-03'00'

CLEVERSON

DOMINGUES DOS

6/

Cleverson Domingues dos Santos
Sócio Administrador

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA
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ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

DECLARAÇÃO LGPD

A empresa AÇA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA, inscrita no CNPJ

sob n° 57.472.677/0001-40, com sede à Rua João Sguario, n° 691 - Cidade Industria!

de Curitiba (CIC), Curitiba/PR, CEP 81.170-000, por intermédio de seu representante
legal, o Sr. Cleverson Domingues dos Santos, portador da Cédula de Identidade n°

8.259.209-1 - SSP/PR e do CPF n° 043.855.939-81, DECLARA, para os devidos fins,
que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui
as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que:

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratada, a empresa deve
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. Referentes a participações societárias;
1.3. Informações inseridas em contratos sociais;
1.4. Endereços físicos e eletrônicos;
1.5. Estado civil;

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. Relações de parentesco;
1.8. Número de telefone;

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.Í0. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por
improbidade administrativa;

1.11, Dentre outros dados necessários à contratação.

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de
tratamento por parte da Administração Pública.

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação
presume-se válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado, em conformidade

com a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n° 13.709/2Ó18).

Curitiba/PR, 23 de setembro de 2025.

CLEVERSON i"

DOMINGUÉSDOS

SANTOS:043855“93è!M:0438559398i
/-'''DãdÒsr2025.0923

3 981 // 09:25:51-03’00'

r Assinado de forma digital
y porCLEVERSON

' DOMINGUES DOS
rv

Cleverson Domingues dos Santos
Sócio Administrador

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA
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ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTOA

PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Município de Piên

Sr. Pregoèiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNiCO N*» 060/2025.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é CAMINHONETE PICK-UP; Cabine dupla, OKM.
Destinado ao Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com recursos proveniente do
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da
DELIBERAÇÃO N° 013/2025.

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

Razão Social: ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA
CNPJ: 57.472.677/0001-40

Inscrição Estadual: 91100642-14
Endereço: Rua João Sguario, 691 - Cidade Industrial de Curitiba (CIC), Curitiba/PR - CEP
81.170-000

Telefone: (41) 98426-3747
E-mall: grupoacacomerclal@gmail.com

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL

Nome: Cleverson Domingues dos Santos
CPF: 043.855.939-81

RG: 8.259.209-1 - SSP/PR

Estado Civil: casado

Profissão: Sócio Administrador

Endereço: Rua João Sguario, 691 - Cidade Industrial de Curitiba (CIC). Curitiba/PR - CEP
81.170-000

DADOS BANCÁRIOS

• BANCO DO BRASIL

• AGENCIA: 2920-3

• CONTA CORRENTE: 45685-3

• PIX: 57472677000140

DADOS DO OBJETO OFERTADO

DESCRIÇÃOLOTE MARCA QTD VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

(R$) (R$)
01 Veícuio automotor pick-up utilitário cabine

dupla. Zero km; Ano e Modelo 2026/2025;
Combustível: Flex.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Cor branca: Zero km; 04 portas; Com os
equipamentos obrigatórios exigidos pelo
CONTRAN; Cabine/Carrocería: para 05

STRADA

VOLCANO

CABINE

DUPLA 1.3

01 131.490,00 131.490,00

AT

FLEX
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ASSE5SORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

ocupantes/monobloco pick-up: Motor
dianteiro de 4 (quatro) cilindros;
motorização 1.3 ou superior; Potência
mínima 85 cv; Transmissão automática;
Direção elétrica ou sistema híbrido
(eietrohidráulico); Carga.útii mínima de 600
Kg; Freio com Sistema Anti-Bloqueio (ABS)
nas quatro rodas; Sistema de distribuição
eletrônica de frenagem (EBD); Airbags
frontais (passageiro e motorista);
Alarme/sistema anti-furto; Faróis de nebiina

original; Trava elétrica nas portas;
Sensores de estacionamento traseiro (de
série); Câmera traseira para manobras (de
série). Banco do motorista com ajuste de
altura; Ajuste do volante em altura; Ajuste
elétrico dos retrovisores (de série):'Controle
elétrico dos vidros dianteiros (de série);
Rodas de liga leve (de série); ar-
condicionado originai de fábrica instaiado
pela montadora; Rádio (de série); Conexão
USB; volante multifuncional (de série);
protetor de cárter; Jogo de tapetes. Capota
marítima; Pneus radiais a partir de RI 5';
equipado corri todos os itens de série,
conforme catálogo comercial do produto.
Qarantía de 36 (trinta e seis) meses ou
100.00 (cem mil) quilômetros, a partir da
data de entrega.
Emplacado, sendo o 1® emplacamento em
nome da Prefeitura de Piên- PR, junto ao
Detran/PR.

V

VALOR TOTAL GLOBAL; R$ 131.490,00 (Cento e trinta e um mil e quatrocentos e novanta reais)

Condições

1. A validade mínima da proposta será de 60 (sessenta) dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento das propostas.

2. Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de
microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3® da lei
complementar n°. 123/2006.
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AS5ESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

Curitiba/PR, 02 de outubro de 2025.

[ Assinado de forma digital por
I QEVERSON OOMINCUES DOS

^SANTÓS;CM385593981
-lSâdÔs:202S.10.02 10:20;11

•03'00'''

CLEVERSON

DOMINGUES DOS

SANTOS:04385593981

Cleverson Domíngues dos Santos
Sócio Administrador

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

/'
\



Linha de produto

177
Marca: FIAT

Estado: SP

Inicio vigência preço: 04/06/2025
Diretoria de Marketing
Estratégia de Marketing

STRADA VOLCANO CABINE DUPLA 1.3 AT FLEX 2026

MVS

Modèlo; 281

Versão: BLU

Série: 1

Combustível:

ETANOL

/GASOLINA

MY; 2026

Dados Técnicos

Cllindrada total (cc): 1.332
Potência máxima (cv); 98,0 (G) /107,0 (E) a
6.250 rpm

Torque máximo (kgf.m): 13,2 (G) /13,7 (E) a
4.000 rpm

Altura do veícuio (mm): 1.589
Capacidade dã caçamba (iitros): 844

Preços(R$)
Público: 135.990,00Capacidade de carga (Kg): 600

Comprimento do veiculo (mm)
: 4.480

Entre-Eixos (mm): 2.737
Largura do veiculo (mm): 1.732
Tanque de combustível (litros)
:55

Itens de Série

*Câmbio automático CVT (7 velocidades
simuladas)
*Função Sport
*Retrovlsor preto brilhante
*Rodas em liga leve 16" + Pneus205/55'R16''
*Wlreless Charger
.Air bag lateral

.Airbag duplo (motorista e passageiro)

.Ajuste.do banco do motorista

.Alarme antífurto

.Alça de segurança lado passageiro

.Alerta de uso do cinto de segurança
passageiro

.Alertas de uso de cinto de segurança do
motorista

.Apoia-pé para o motorista

.Apoios de cabeça com regulagem de altura

.Apoios de cabeça tráselros com regulagem de
altura

.Ar-Kjondicionado

.Bancos em tecido cinza com Fiat Flag

.Barra de proteção do vidro traseiro

.Barras longitudinais no teto

.Capota marítima

.Central Multimídia com teia de 7

.Chave com telecomando

.Cintos dè segurança retráteis de 3 pontos com
regulagem de altura
.Cintos de segurança traseiros (laterais e
central) retráteis de 3 pontos
.Comandos de áudiò no volante

.Computador de bordo

.Console central com porta-objetos e porta-
copos

.Conla-giros
;Controle eletrônico de estabilidade

.Detalhes èxlemps na cor do veículo

.Direção elétrica

.E-locker- Controle de Tração Avançado (TC+)

.Espelho no para-sol lados rhotorísta e
passageiro
.Estepe.de uso emergencial
.FarÕIs.de neblina
.Faróis em LED

.Followmehome

.Freios ABS com EBD

Revestimento

Vinculados:
Cores

.Gancho universal para fixação cadeira criança
(Isofix)
.Ganchos para amarração de carga na
caçamba
.Grade frontal na cor preta
.HilI Holder (sistema ativo freio com controle
eletrônico que auxilia nas arrancadas.do ve

ículo em subida)
.Hodômetro digital (total e parcial)
.Indicador de combustível

.Indicador de temperatura externa

.Indicador de troca de marcha

.Limpador e lavador do para-brisas

.Luz de Iluminação da caçamba

.Luz de leitura

.Luzes de posição diurnas

.Moldura dos para-Iamas

.Motor 1.3 Firefly 109 cv

.Para-choque traseiro com estribos
antíderrapantes
.Porta.objetos nas portas
.Porta USB adicional

.Porta-luvas iluminado

.Predisposição para Rádio

.Protetor de caçamba

.Protetor de cárter

.Rádio com entrada USB

.Retrovisores externos elétricos

.Santóahtonio

.Sensor de estacionamento

.Sensor de monitoramento da pressão dos
pneus

.Sistema de alivio de peso na tampa da
cacamba

.Suspensão elevada

.Suspensão traseira corn eixo ômega e molas
parabólicas longitudinais
.Tapetès
.Terceira luz de freio

.Travas elétricas

.Vidro traseiro térmico

.Vidros elétricos dianteiros e traseiros

.Visor de 3,5' TFT

.Volante com regulagem de altura

.4 Portas

CORES SÓLIDA BÁSICA

806-PRETO VULCANO

CORES METÁLICA

979-CINZA

SILVERSTONE

619-PRATA BARI

CORES SÓLIDA

249 - BRANCO BANCHISA

978 - VERMELHO

MONTECARLO

162,451

162,451

162,451

162, 451

162,451

Opcionais
Vinculados

Revestimentos

451 - COURO PRET+TECID BUO

PR

162-TESSUTO GRIGIO

Cores Revest

Incompat. Incompat.
Opcionais Preço(R$) Incompatíveis Vínculos

3.900,00BUO PACK VOLCANO PLUS

flanco revestidos em couro e tecido; Ar-condiclanado automatlco

e digital; Camera de re; Volante revestido em couro; Apoio de

braço central e paddie shifiers.

Page 50 of 80
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município de pien

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0000060/2025
Processo Administrativo N® 00000000000000000249

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 17/09/2025 15:21:35

MOVIMENTOS DO PROCESSO

23/09/2025 14:33:33 CADASTRO DE PROPOSTA B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

23/09/2025 16:44:11 ESCLARECIMENTO REQUERIDO FLORENÇA VEÍCULOS S.A (77.968.980/0001-45)
0 descritivo pede: - >Motor dianteiro de 4 (quatro) cilindros; motorização1.3 ou superionDevidòa mudançade motorização o objeto
»assou a ter 3 cilindros; motorização 1.3L. A administração aceitará o motor com 3 cilindros atendendo aos demais quesitos?
1/09/2025 08:36:48 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO

õim, será aceito, desde que as demais características estejam compatíveis com o solicitado.
26/09/2025 11:57:39 ESCLARECIMENTO REQUERIDO VERITA VEÍCULOS LTDA (83.528.232/0004-97)
Bom dia. No edita! pede "Emplacado, sendo o 1® emplacamento em nome da Prefeitura de Piên- PR, junto ao Detran/PR". Será
aceito transferência dè propriedade, sendo o primeiro dono a empresa ganhadora e o segundo dono o município de Piên?

26/09/2025 13:12:51 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO

Bom dia! Conforme consta no descritivo do edital o 1® emplacamento deve ser em nome do município, não podendo haver a
transferência.

01/10/2025 10:35:29 CADASTRO DE PROPOSTA VERITA VEÍCULOS LTDA

01/10/2025 10:37:18 ALTERAÇAO DE PROPOSTA VERITA VEÍCULOS LTDA

01/10/2025 13:21:52 CADASTRO DE PROPOSTA ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

01/10/2025 16:09:17 CADASTRO DE PROPOSTA FLORENÇA VEÍCULOS S.A

01/10/2025 19:44:19 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

01/10/2025 23:23:12 CADASTRO DE PROPOSTA PINHEIROS VEÍCULOS LTDA

02/10/2025 06:44:28 CADASTRO DE PROPOSTA APPLAUSO VEÍCULOS LTDA

02/10/2025 09:32:59 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom día

02/10/2025 09:33:07 MENSAGEM PREGOEIRO

Daremos inicio a disputa
02/10/2025 09:52:36 MENSAGEM PREGOEIRO

Conforme estabelecido em edital a empresa vencedora deverá encaminharos documentos de habilitação dentro do prazo de 02
(duas) horas.

02/10/2025 09:52:56 MENSAGEM PREGOEIRO

Os documentos deverão ser anexados na aba documentos complementares.
02/10/2025 09:53:21 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor ativou o anexo de documentos complementares.
02/10/2025 09:53:27 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 02/10/2025 11:53:26
02/10/2025 10:53:07 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA adicionou o arquivo ea5fe0cc9c584a829b20ab872a342c46.zip
aos documentos complementares.
02/10/2025 12:00:16 MENSAGEM PREGOEIRO

Irei analisar a habilitação e retorno ás 13:30h para manifestações recursais.
02/10/202513:30:08 MENSAGEM PREGOEIRO

Boa tarde! Senhores licitantes após analisados os documentos de habilitação fica a empresa ACA - ASSESSORIA COMERCIAL
AVANÇADA,LTDA, considerada habilitada. Diante disso daremos inicio a fase de manifestações recursais.

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Gerado em: 09/10/2025 13:53:31 1 de 3
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município depien

PIÊN-PR

Item: 1 Unidade: UN Marca: FIAT Modelo: STRADA

Descrição: Veículo automotor pick-up utilitário cabine dupla. Zero km;, Ano e Modelo 2025/2025; Combustível- Flex
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Cor branca; Zero km; 04 portas; Com os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; Cabine/Carroceria: para 05
ocupantes/monobloco pick-up; Motor dianteiro de 4 (quatro) cilindros; motorização 1.3 oü superior; Potência mínima 85 cv;
Transmissão automática; Direção elétrica ou sistema híbrido (eletrohidráulico); Carga útil mínima de 600 Kg; Freio com Sistema Anti-
Bloqueio (ABS) nas quatro rodas; Sistema de distribuição elétrônica de frenagem (EBD); Airbags frontais (passageiro e motorista);

- Alarme/sistema anti-furto; Faróis de neblina original; Traya elétrica nas portas; Sensores,de estacionamento traseiro (de série);
Câmera traseira para manobras (de série). Banco do motorista com ajuste de altura; Ajuste do volante em altura; Ajuste elétrico dos
retrovisores (de série); Controle elétrico dos vidros dianteiros (de série); Rodas de liga leve (de série); ar-condicionado original de
fábrica instalado pela montadora; Rádio (de série); Conexão USB; volante multifuncional (de série); protetor de cárter; Jogo de
tapetes. Capota marítima; Pneus radiais a partir de RI 5’; equipado com todos os itens de série, conforme catálpgo comercial do
produto.
Garantia de 36 (trinta e seis) meses ou 100.00 (cem mil) quilômetros, a partir da data de entrega.
Emplacado, sendo o 1° emplacamento em nome da Prefeitura de Piên- PR, junto ao Detran/PR.
Quantidade: 1 Valor Unit.: 131.490,00 Valor Total: 131.490,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Fínál Dlf.(%) ,ME

1 ACA - ASSESSORIA COMERCIAL 816 57.472.677/0001-40 137.600i00 131.490,00 Sim

2 VERITA VEÍCULOS LTDA 967 83.528.232/0004-97 137.500,00 131.500,00 0,01 Não

3 APPLAUSO veículos LTDA 456 02.084.388/0001-81 137.600,00 134.000,00 1,90 Não

4 FLORENÇA VEÍCULOS S.A 832 77.968.980/0001-45 137.599,00 134.900,00 0,67 Não

5 PINHEIROS veículos LTDA 515 01.692.763/0001-03 136.000,00 136.000,00 0,82 Não

6 B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS 564 26.166.156/0001-30 165.000.00 165.000.00 21,32 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

17/09/202515:21:35 PUBLICADO

17/09/2025 15:25:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

02/10/2025 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

02/10/2025 09:33:12 DISPUTA

02/10/2025 09:33:12 LANCE B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 564)

02/10/2025 09:33:12 LANCE VERITA VEÍCULOS LTDA (PARTICIPANTE 967)

02/10/2025 09:33:12 LANCE ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA (PARTICIPANTE 816)

0^/2025 09:33:12 LANCE PINHEIROS VEÍCULOS LTDA (PARTICIPANTE 515)

02/10/2025 09:33:12 LANCE APPLAUSO VEÍCULOS LTDA (PARTICIPANTE 456)

02/10/2025 09:33:12 LANCE FLORENÇA VEÍCULOS S.A (PARTICIPANTE 832)

■' 02/10/2025 09:33:55 LANCE APPLAUSO VEÍCULOS LTDA (PARTICIPANTE 456)

02/10/2025 09:36:15 LANCE VERITA VEÍCULOS LTDA (PARTICIPANTE 967)

02/10/2025 09:36:57 LANCE FLORENÇA VEÍCULOS S.A (PARTICIPANTE 832)

165.000,00

137.500,00

137.600,00

136.000,00

137.600,00

137.599,00

135.000,00

134.500,00

134.900,00

02/10/2025 09:39:23 LANCE APPLAUSO VEÍCULOS LTDA (PARTICIPANTE 456)

02/10/2025 09:39:37 LANCE VERITA VEÍCULOS LTDA (PARTICIPANTE 967)

134.000,00

133.000,00

02/10/2025 09:40:31 LANCE ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA (PARTICIPANTE 816)
■' 02/10/2025 09:42:57 LANCE ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA (PARTICIPANTE 816)

133.900,00

132.900,00

02/10/2025 09:42:57 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

02/10/2025 09:42:58 LANCE VERITA VEÍCULOS LTDA (PARTICIPANTE 967) 131.500,00

Gerado em: 09/10/2025 13:53:31 2 de 3
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02/10/2025 09:44:59 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
PARTICIPANTE 816 possui direito de desempate conforme Lei Complementar n° 123/2006.
02/10/2025 09:44:59 DESEMPATE

02/10/2025 09:46:21 LANCE ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA (PARTICIPANTE 816)

02/10/2025 09:49:59 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA

131.490,00

02/10/2025 09:49:59 HABILITAÇÃO

02/10/2025 13:30:17 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

02/10/2025 13:39:37 RECURSO MANIFESTADO APPLAUSO VEÍCULOS LTDA

Boa tarde Sr. Pregoeiro. Considerando que o vencedor não apresentou a ficha técnica do modelo ofertado, e que no Térmo de
Referência fica claro que a Camêra de Ré deve ser "ORIGINAL DE FÁBRICA", supomos que o modelo ofertado, baseado no valor da

proposta, NÃO ATENDE ao requisito. Uma vez que trata-se de pacote opcional de acessórios, que implica num valor bastante

significativo.

' 1/10/202513:40:46 RECURSO MANIFESTADO VERITA VElCULOS LTDA

empresa declarada vencedora não é uma concessionária da marca oferecida. Neste caso, a empresa vencedora será a primeira
dona do veículo, onde, deverá obrigatoriamente fazer o emplacamento do veículo a após essa ocorrência fazer a transferência.

Portanto, hão atende ao descritivo do edital que solicita o primeiro empiacamentoem nome do município junto ao Detran/PR.

02/10/2025 14:00:17 INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

08/10/2025 00:00:02 EM ADJUDICAÇÃO

09/10/202513:53:30 ADJUDICADO

\J PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO IGOR ELIAS TELMA

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 09/10/2025 13:53:31 3 de 3
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0000060/2025
Processo Administrativo N® 00000000000000000249

Tipo: AQUiSIÇÃO
PREGOEiRO; THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 17/09/2025 15:21:35

TOTAL DO PROCESSO: 131.490,00

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA 57.472.677/QÒ01-40 131,490^00

LOTEI Quant.: 1 Num: 816 Lance: 131.490,00 Total: 131.490,00

5m: 1 Unidade: UN Marca: FIAT Modelo: STRADA

Descrição: Veículo automotor pick-up utilitário cabine dupla. Zero km;, Ano e Modelo 2025/2025; Combustível: Flex.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: Cor branca; Zero km; 04 portas; Com os equipamentos obrigatórios exigidos pelo
CONTRAN; Cabine/Carroceria: para 05 ocupantes/monobloco pick-up; Motor dianteiro de 4 (quatro) cilindros;
motorização 1.3 ou superior; Potência mínirrlá 85 cv; Transmissão automática; Direção elétrica ou sistema híbrido

(eletrohidráulfco); Carga útil mínima de 600 Kg; Freio com Sistema AntI-Bloqueio (ABS) nas quatro rodas; Sistema de

distribuição eletrônica de frenagem (EBD); Airbags frontais (passageiro e motorista); Alarme/sistema anti-furto; Faróis

de neblina original; Trava elétrica nas portas; Sensores de estacionamento traseiro (de série); Câmera traseira para

manobras (de série). Banco do motorista com ajuste de altura; Ajuste do volante em altura; Ajuste elétrico dos

retrovisores (de série); Controle elétrico dos vidros dianteiros (de série); Rodas de liga leve (de série); ar-condicionâdo

original de fábrica instalado pela montadora; Rádio (de série); Conexão USB; volante multifuncional (de série): protetor
de cárter; Jogo de tapetes. Capota marítima: Pneus radiais a partir de RI 5’; equipado com todos os itens de série,
conforme catálogo comercial do produto. Garantia dé 36 (trinta e seis) meses ou 100.00 (cem mil) quilômetros, a partir
da data de entrega. Emplacado, sendo o 1® emplacamento em nome da Prefeitura de Píên- PR, junto ao Detrari/PR.

Vai. Ref.: 137.653,00Quantidade: 1 Valor UniU- 1.490,00 Total Item: 131.490,00

PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SO

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO IGOR ELIAS TELMA

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKl DOS SANTOS

Gerado em: 09/10/2025 13:53:31 1 de 1
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ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0000060/2025
Processo Administrativo N® 00000000000000000249

Tipo; AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS DECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 17/09/2025 15:21:35

LOTE 1 - ADJUDICADO < 09/10/2025 13:53:30

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
sm: 1 Unidade: UN Marca: FIAT Modelo: STRADA

_escrição: Veículo automotor pick-up utilitário cabine dupla. Zero km;, Ano e Modelo 2025/2025; Combustível: Flex.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Cor branca; Zero km; 04 portas; Com os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; Cabine/Carroceria: para 05
ocupantés/nionobloco pick-üp; Motor dianteiro de 4 (quatro) cilindros; motorização 1.3 ou superior; Potência mínima 85 cv;
Transmissão automática; Direção elétrica ou sistema híbrido (eletrohidráulico); Carga útil mínima de 600 Kg; Freio com Sistema Anti-
Bloqueio (ABS) nas quatro rodas; Sistema de distribuição eletrônica de frenagem (EBD); Airbags frontais (passageiro e motorista);
Alarmé/sistema anti-fúrto; Faróis de neblina original; Trava elétrica nas portas; Sensores de estacionamento traseiro (de série);
Câmera traseira para manobras (de série). Banco do motorista com ajuste de altura; Ajuste do volante em altura; Ajuste elétrico dos
retrovisores (de série); Controle elétrico dos vidros dianteiros (de série); Rodas de liga leve (de série); ,ar-condicionado original de
fábrica instalado pela montadora; Rádio (de série); Conexão USB; volante multifuncional (de série); protetor de cárter; Jogo de
tapetes. Capota marítima; Pneus radiais a partir de R15'; equipado com todos os itens de série, conforme catálogo comercial do
produto.

Garantia de 36 (trinta e seis) meses ou 100.00 (cem mil) quilômetros, a partir da data de entrega.
Emplacado, sendo o 1® emplacamento em nome da Prefeitura de Piên- PR, junto ao Detran/PR.
Quantidade; 1 Valor Unit.: 131.490,00 Valor Total: 131.490,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

1 ACA - ASSESSORIA COMERCIAL 816 57.472.677/0001-40 137.600,00 131.490,00 Sim

2 VERITA VEÍCULOS LTDA 967 83.528:232/0004-97 137.500,00 131.500,00 0,01 Não

' ' - 3 APPLAUSO VEÍCULOS LTDA 456 02.084.388/0001-81 137.600,00 134.000,00 1,90 Nãò

4 FLORENÇA VEÍCULOS S.A 832 77.968.980/0001-45 137.599,00 134.900,00 0,67 Não

5 PINHEIROS veículos LTDA 515 01.692.763/0001-03 136.000,00 136.000,00 0,82 Não

6 B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS 564 26.166.156/0001-30 165.000,00 165.000,00 21,32 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

Gerado em: 09/10/2025 13:53:31 1 de2
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c£ã:^HAIS BECKÈf^E SOU&PREGOEIRO:

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO IGOR ELIAS TELMA

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

2 de 2Gerado em: 09/10/2025 13:53:31



PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo NS 4262/2025

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipai de Assistência Sociai e Defesa Civil

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho áo departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 09 de outubro de 2025.

A

2
Thais Beckerde S^za

Licitações e compras



PIEM
PREFEijURÂ..

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.660-000

\ PROCURADORIA- ■
- JURÍDICA ■ ■ ’

(41) 3632-1136

Protocolo: 4262/2025 . ,

'Objeto: "aquisição de um veículq.çamlnhonete pick-up".
Mòdalidade:-Prègãò eíetrqnicp 00^060/2025'- - - ' ■
Requerente:-Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

18 ü

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, b processo lidtatórib; na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 060/2025, cujo objeto é "aquisição de. um veículo

caminhonete pick-up" conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preiimjhar,

termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação do Pregoelro e Equipe de Apoio e, nà.fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação pertinente

quanto à forma e os prazos para a realização do certame. !

- Realizado a sessão do pregão na forma-eletrônica em 02 de outubro de 2025, através.da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve apresentação de recurso, e, portanto, o objeto da licitação foi adjudicado pelo

Pregoeiro aos vencedores dp certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

1.

, /

Parecer Jurídico..

Inicialmente vislumbramos que''a modalidade licitatória utilizada no.presente processo'pela ■

Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame lídtetório.'

em Diário Oficial, igualméiite, houve áirida'a obédiência áo prazo mínimo de publicação entre .a'

dispoiiibilização dò edital e a abertura do certame (mínimo dè 08 dias úteis, como estabelecido na alínea,.: ■

"a", inciso I do artigo 55 da Lei r4.133/2021. -

- - Ademais,- cumpre ressajtar que, cabe tão somente'aXomissão de Licitações a condução do

procedimento lidtatório erfi todos os seus atos, tendo os seus membfos a resporisabilidade de exarninar

e julgar todos os. ddcunientos-e procedimentos relativos.-ao cadastramento de licitantes e ariálise dé

certidões quanto a veracidade e vigência. -

Tambérti compete à Cofnissâo dé Licitações o julgamento das propostas conforme á regra do

edital de convocação, a verificação da adequação db preço ao valor praticado no merãdò, o regístro dé ’

todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou incompatíveis> bem

como, coibir qualquer condüta antijurídica ou ilegal no processo, confornie o art. 8,da Lei 14.133/2021,

podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer ou cornpjemeritar o processo.

Nesta toada, hão hõüye apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade np decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

2.

Página 112
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000PIEN , PROCURADORIA-‘JURÍDICA^.

PREFEITURA, . ‘ . (41)3632-1136

óutra providência senão-opínar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

■ encaminhado parados atos dê homologação_ e adjudicação pela autoridade competente.

. • ' Recomendo, apenas, a fiscalização' designada para acompanhar os trabalhos contratados, a

- fim de cumprir com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei

Í4.133/2Ó2L

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter méramente opinativo, ou'seja,

é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma, justificada adotar ou não a orientação

exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas a esta

procuradoria jurídica, se atendo.somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas, urna vez

que os critérios/justificativas é a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do-pedido, para a,. '

realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e,

portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuírem-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

--É oparêcênS.MJ ' ' , . .

Piên, 10 de outubro de 2025.

EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico

' .OAB/PR 58.418

Agravanteque, na qualidade;dechefe da AsséssòriaTécnica da Administração Regional, emitiu parecer efvorávél a con

tratação. Manifestação de nátiirezà mefaménte opínativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o

qual pode, de forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no, parecèr. O parecer tem natureza obrigatória (art.

38,-VI,.da Lei n° 8.666/93);'porém hão é vinculante. (STF, AgReg no HC n.P 155.020 ^ Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva.que adentrar.questâo jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve

conter justificativa da necessidade de fazê-ío, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não Jurídicos,
tais como õs técnicos, administrativos ou de conveniência' õu oportunidade, podendò-se, porém, sobre estes emitir
opinião.ou formular recòmendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

1
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Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N° 060/2025, o qual
tem como objeto a “Aquisição de um veículo - CAMINHONETE PICK-UP; Cabine
dupla, OKM. Destinado ao Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com
recursos proveniente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente —
CEDCA/PR, por meio da DELIBERAÇÃO N° 013/2025”, e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 57.472,677/0001-40, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 131.490,00 (cento
e trinta e um mil e quatrocentos e noventa reais).

187

Piên/PR, 10 de outubro de 2025.

Maicon Gi^sskopf
Prefeito Municipal
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OCNPJ: 48.372.985/0001-02 MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municçal
O

VALOR TOTAL ITEM: R$ 4.200,00 (Quatro mil e duzentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 10/10/2025

Publicado por:
Márcia Zigovsld

Código Identificador:AD3A69D2
Publicado por:

Thais Beckerde Souza

Código Identificador:79E3F449
SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N“ 060/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® Ó60/2025, o qual tem como objeto a “Aquisição
de um veículo - CAMINHONETE PICK-UP; Cabine dupla, OKM.

Destinado ao Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz,

com recursos proveniente do Conselho Estadual dos Direitos da

Criança e do Adolescente

DELIBERAÇÃO N® 013/2025”, e ADJUDICA o objeto em favor da

seguinte empresa:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSADE LICITAÇÃO047/2025

CONTRATAÇÃODIRETA

Dispensa de Licitação N® 047/2025

CEDCA/PR, por meio da
PROTOCOLO: 4441/2025

Objeto: Aquisição de livros de literatura infantil destinado aos alunos

do berçário ao 5® ano do ensino fundamental da rede municçal de
ensino, promovendo o incentivo à leitura e ao desenvolvimento da

aprendizagem. De acordo com as especificações constantes no termo

de referência, conforme solicitação da Secretaria Municipal de

Educação

ACA - ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 57.472.677/0001-40,vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 131.490,00 (cento e trinta e um mil e

quatrocentos e noventa reais).

Piên/PR, 10 de outubro de 2025.vCONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: TOP LIVROS DISTRIBUIDORA DE LIVROS
LTDA

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municçal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 18D39EF9

CNPJ: 00.366.681/0001-06

VALOR: RS 34.440,00 (Trinta e quatro mil e quatrocentos e quarenta
reais)

AUTORIZAÇÃO: 10/10/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 10 de outubro de 2025.Publicado por:
Marcos,Aurélio Melenek

Código Identificador:C87909AD REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 055/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

Eu, MARIO DAS NEVES DE LIMA, convocado (a) pelo Edital n®

054/2025, residente e domiciliado na ESTRADA PRINCIPAL, S/N,
PIÊN/PR portador dá cédula de identidade civil com RG n° 2****** e

CPF 715.***.***-**, venho mui respeitosamente requerer desistência

da vaga de MOTORISTA, conforme classificação obtida no

Concurso Público 001/2023.

EDITAL Ó55/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

MARIO DAS NEVES DE LIMA

Piiblicado por:
Márcia Zigovsld

Código Idcntíficador:587FAAF4O Prefeito Municçal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homobgado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados pará comparecer na

Area de Recursos Hiunanos da Prefeitura Municiai de Piên/Estado

do Paraná, situada na- Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 13 de outubro de 2025, no horário das 08:00 às 12:00 e

das 13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 10 de outubro de 2025.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Eu, JOAO CARLOS GONÇALVES NOGUEIRA, convocado (a)
pelo Edital n® 055/2025, residente e domiciliado RUA BARÃO DO

RIO BRANCO CENTRO, AGUDOS DO SUL/PR, portador da
cédula de identidade civil com RG n® 9*’*‘’'‘** e CPF 06’*'.***.’"**-’**,
venho mui respeitosaraente requerer desistência da vaga ampla

concorrência de MOTORISTA, conforme classificação obtida no

Concurso Público 001/2023.

Cargo: Motorista segunda chamada

Clmalflcarfo Nome do Candidato

46" ROCIVANE DB SOUZA

4K" jOAO CARLOS GONÇALVES NOGUEIRA
JOAO CARLOS GONÇALVES NOGUEIRA

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:7DF7552F

Prefeitura Municiai de Piêh/Estadó do Paraná, 10 de outubro de

2025.
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Estádo:do,Parana'

CONTRATO N» 092/2025

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 060/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA ACA

AVANÇADA LTDA

ASSESSORIA COMERCIAL

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre sl
celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o rP 080.xxx.589-xx, residente e domidiiado nesta

cidade, situado na Rua Amazonas, r\° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-0Ó0, em conjunto com a Secretária
Municipai de Assistência Sociai Sra. Katia Regina Rudnick Cavaiheiro, portadora do CPF n° 003.xxx.769-xx,
doravante denominado simpiesmente CONTRATANTE e, de outro o ACA - ASSESSORIA COMERCIAL

AVANÇADA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 57.472.677/0001-40, com
sede na Rua João Sguario, 691 - Cidade Industriai de Curitiba (CIC), Curitiba/PR - CEP 81.170-000, telefone;
(41) 98426-3747, e-maii: grupoacacomercial@gmail.com; neste ato representado pelo Sr. Cleverson Domingues
dos Santos, inscrito no CPF sob n° 043.xxx.939-xx, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e

contratado a prestação de serviços, nos termos da Lei n^ 14.133/2021 e das cláusulas e condições abaixo
dlscririiinadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

jCláusiilá Primeiraj O objeto do presente Contrato é a Aquisição de um veículo - CAMINHONETE PiCK-UP;
Cabine dupia, OKM. Destinado ao Programa Primeira infancia no SUAS - Criança Feliz, com recursos proveniente
do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da DELIBERAÇÃO N^
013/2025, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N® 060/2025 é de R$ 131.490,00 (cento e trinta e um mil e quatrocentos e noventa reais) no qual
se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direjto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 060/2025 e suas documentações complementares,, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao-assinar a presente contratação o CONTRATADO ate^ conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021}

BiisUlãiISfegüftdaa A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada em
conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N»
060/2025.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
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posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pélo servidor devidamente, designado como fiscal pela Secretaria Soiicitante, observado o prazo de até

15 (Quinze) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

LOCAL: Prefeitura Municipal - CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Plên-PR. Entre 9h e llh e das
13h30 às 16h, de segunda a sexta-feira.
PRAZO: 90 dias.

DA FISCALIZAÇAO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iCláüsularTercéirál Fica designado como fiscal do contrato o servidor Léticia Inez Schroth Gabardo - Matrícula
4765780.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO RRAZO DE VIGÊNCIA E^CONDICOES DE PRORRÒGACAO

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria soiicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornedmento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar ,os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando
financeiro estiver disponibilizado em cáixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do
contrato.

0 recurso
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DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota físcal/fatura, conforme disponibiüdade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria solidtante e anexada às provas de
reguiaridade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário pára a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

DO REAJUSTE

jGjáuéül^Séxtaj Os preços inicialmerite contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-

base vinculada à data do orçamento estimado.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último'reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiIizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

ao

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) peia legislação então em vigor.
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Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão iegai quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice
oficial, para reajustamento do preço do vaior remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostiiamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

iciáusuia sétima^ As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado peios
códigos:

Funcional Secretária

10.004.08.243.0013.6032-44.90.52.00.00

- Conta de despesa 3752
- Fonte de Recurso 842

Secretaria Municipai de Assistência Soda! e
Defesa Civi!

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

iClâusülgfOitlíva^ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) !ocaI(is) indicados pela Secretaría/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, ás indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de

garantia e origem do recurso; Destinado ao Programa Primeira infância no SUAS - Criança Feliz, com recursos
provenientes do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adoíescente - CEDCA/PR, por meio da
DELIBERAÇÃO 013/2025.
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
b.l) O'dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, o produto com avarias

ou defeitos;
c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo dé
Referêndá;
d) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assurnidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, presiáção de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
h) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
h.l) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, supiementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de erripenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por" descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

daLei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Pará a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor totai do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a muita compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) do valor do contrato,
f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Sextoi: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto, no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei

n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumuiativamente com a multa,
conforme previsto no artigo Í56, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado np prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Nono: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, aiém da per^da desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Décimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multe poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo Primeiro: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo Segundo: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

" de controle.

Parágrafo Décimo Terceiro: Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou
ern outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor çorrespondènte ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão dê representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explidtamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de ,
descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração hão responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Üui^~lãi:W.W^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originaimente no certame;

e) não manter a proposta, salvo^em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar òs objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ap contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Segundo: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Parágrafo Quarto: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",
e"g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quinto: Muita:

I-Moratória:

no

sempre

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
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na Lei 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o irto
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Quarto: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar cóm o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Sexto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Sétimo: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação nà forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

'ciáusulá Déciitiá-Príuiélf^ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independêntemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
hão mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-contínuidade do contrato/ nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou àptes
do prazo neie fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137-da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampia defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O tenfio de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos' contratuais já cump'ridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.
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Parágrafo Sétimo: A extinto, do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
ecpnômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo Indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.^ 14.133, de 2021),

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que b contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista pu civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

ClâüSuiilP^ciináÉPríniéiirã^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas ha Lei 14,133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente ps princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Çráusulãi^:Dêc8maSéqüridaâ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as. condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula. DécimaÉercêirã; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 13 de outubro de 2025.

CLEVERSON ;f Assinado de forma digital por
DOMINGUES DOS domingues dos
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KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 143/2025

TESTEMUNHAS:

Nome: Leticia Inez Schroth Gabardo

Nome: Anderleia Diana Cardoso das Neves

Assinatura: .

Assinatura: '

&
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Classificação por Fornecedor

equiplono Pregão 60/2025

Página: 1

Item Produto/Servíço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Totai Sei

gUótè>1; ——— - ■

sa®! PS

(EBgEKE)

ii3ir49o:QOB||pBa
131.490;0029113 Véfculo autornotor

pIck-up utilitário cabine
dupla. Zero km;

Ano e Modelo 2025/2025; Combustível: Flex.
características TÉCNICAS:
Cor branca; Zero km; 04 portas; Com os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; Cabine/Carroceria: para 05 ocupántes/monobloco pick-up; Motor
dianteiro de 4 (quatro) cilindros; motorização 1.3 ou superior: Potência mínima 85 cv; Transmissão automática; Direção elétrica ou sistema híbrido
(eietrohidráulico); Carga útil rriinima de 600 Kg; Freio com Sistema Anti-Bloqueio (A6S) nas quatro rodas; Sistema de distribuição eletrônica de frenagem
(EBD); Airbags frontais (passageiro e motorista); Alarme/sistema anti-furto; Faróis de neblina original; Trava elétrica nas portas; Sensores de estacionamento
traseiro (de série); Câmera traseira para manobras (de série). Banco do motorista com ajuste de altura; Ajuste do volante em altura; Ajuste elétrico dos
retrovisores (de série); Controle elétrico dos vidros dianteiros (de série); Rodas de liga leve (de série); ar-coridicionado original de fábrica instalado pela
montadora; Rádio (de série); Conexão USB; volante.multifuncional (de série);,protetor de cárter; Jogo de tapetes. Capota marítima; Pneus radiais a partir de
R15'; equipado com todos os itens de série, conforme catálogo comercial do produto.
Garantia de 36 (trinta e seis) meses ou 100.00 (cem mil) quilômetros, a partir da data de entrega.
Emplacado, sendo o 1® emplacamento em nome da Prefeitura de Piôn- PR, junto ao Detran/PR.

1 UN 1.0000 Classificado FIAT STRADA

VALORTOTAL: 131.490,00

Emitido.por; «Equiplano», na versão: 1 10/10/2025 16:37:53
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Cláusula Segunda: Tendo em vista o prazo aditivado o valor do

contrato fica acrescido em R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos

reais).

VALOR TOTAL: R$ 107.604,00 (cento e sete mil e seiscentos e

quatro reais)

FISCAL: Tatiane Cubas Ribas Malchovski - Diretora de Área.

Cláusula Terceira: As demais clausulas permanecem inalteradas.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da LeiPiên/PR, 14 de outubro de 2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:EDAE0S76

DATA DE ASSINATURA: 10 de outubro de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e LicitaçõesSECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
3® ADITIVO AO CONTRATO N® 113/2023 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:05B738D9REFERENTE AINEXIGIBILIDADE N® 095/2023

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 091/202S3® ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E JORNAL O REPÓRTER
LTDA.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 091/2025

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n®

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.xxx.589-xx, residente e

domiciliado em Piên - PR residente e domiciliado nesta cidade, neste

ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
Caroline de Aráujo, OAB/PR n° 111206/PR doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e de outro JORNAL O

REPÓRTER LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 36.445.706/0001-04, estabelecida na Rua Manacá,

n® 85, Casa 16, Bairro Eucaliptos na cidade dê Fazenda Rio

Grande/PR, Cep: 83820-261, telefone (41) 99679-6053, e-mail

jomalor@gmail.com; neste ato representado pelo Sr. Pedro

Evangelista da Silva, portador do CPF n® 859.xxx.709-xx, doravante

denominada CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n® 113/2023, nos termos da Lei n® 14.133/21 e

das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N" 058/2025

CONTRATADO: SANEPLAN GESTÃO SUSTENTÁVEL
CNPJ: 46.236.785/0001-05

OBJETO: Contratação de Empresa para prestação de serviços
técnicos profissionais, para revisão, adequação e atualização dp Plano

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) do

Município de Piên/PR, em conformidade com a Lei Federal n® 12.305

de 02 de agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e seu
Decreto regulamentar n®. 10.936,-de 12 de janeiro de 2022,

VALOR TOTAL: RS 26.700,00 (vinte e seis mil e setecéntós reais)

FISCAL: Cleverson Luiz Dias Mayer - Matrícula 4766292.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da Lei

Cláusula Prirheira: o Prazo de execução fica prorrogado em mais 12

(doze) meses, contados a partir de 16/10/2025, podendo ser rescindido

assim que novos contratos gerados de uma nova Chamada Publica que
será feita em breve estejam vigentes.

DATA DE ASSINATURA: 10 de outubro de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1E3392FF

Cláusula Segunda: Tendo em vista o prazo aditivado o valor do

contrato fica acrescido em R$ 31.439,00 (trinta e um mil e

quatrocentos e trinta e nove reais).
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 092/2025Cláusula Terceira: As demais clausulas permanecem inalteradas.

Piên/PR, 14 de outubro de 2025 EXTRATO DE CONTRATO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:71ADCF43

CONTRATO N° 092/2025

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N“ 060/2025 .SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 090/2025*

CONTRATADO: ACA

AVANÇADA LTDA
CNPJ: 57.472.677/0001-40

OBJETO: Aquisição de um veículo - CAMINHONETE PICK-UP;
Cabine dupla, OKM. Destinado ao Programa Primeira infância no

SUAS - Criança Feliz, com recursos proveniente do Conselho
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por
meio da DELIBERAÇÃO N® 013/202.

ASSESSORU COMERQAL

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 090/2025

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N" 059/2025

CONTRATADO: RC GESTÃO EMPRESARUL LTDA
CNPJ: 39.879.126/0001-13

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para execução de serviços
médicos especializados em neuropediatria, destinados ao atendimento

de pacientes do município de Piên/PR no âmbito do Sistema Único de

Saúde (SUS).

VALOR TOTAL: R$ 131.490,00 (cento e trinta e um mil e

quatrocentos e noyenta reais)

FISCAL: Leticia Inez Schroth Gabardo — Matrícula 4765780

www.diariomunicipal.com.br/amD 234
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PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
com a equipe pedagógica em educação infantil, ensino fundamental,

educação tecnológica e apoio especializado na educação especial.
Coordena á elaboração e execução do Projeto Político Pedagógico da
Unidade Educativa; monitoramento do Plano municipal de educação;

assessora na implantação e implementação do processo de

organização do Conselho de Escolar; participa, junto com a Equipe
Pedagógica, do planejamento e execução das reuniões pedagógicas,
conselhos de classe, reuniões de pais, e outras atividades da Unidade

Educativa; assessora na dinamização do processo ensino
aprendizagem, incentivando as experiências da Unidade Educativa;
zela pelo cumprimento da função social da escola, dinamizando o

processo de matrícula; o acesso e á permanência de todos os alunos na

Unidade Educativa; zela pelo cumprimento da legislação em vigor;
acompanha o processo ensino aprendizagem, através dos índices de

aprovação, evasão e repetência; busca em conjunto com a Equipe
Pédagógica, Professores e Pais, a solução dos problemas referentes à

aprendizagem dos alunos; assessora na coordenação do processo

educacional na área administrativa e no encaminhamento pedagógico;
colabora nas questões iiidividuais e coletivas, que exijam respostas
imediatas nos problemas de disciplinas de alunos, professores e

funcionários; assessora na busca de soluções alternativas e criativas

para os problemas específicos da Unidade Educativa, em relação à
convivência humana, espaço físico, segurança, evasão, repetência, etc,
estimula, participa de.ciirsos, seminários, encontros, reuniões e outros;

elabora relatórios sobre o desenvolvimento dos serviços e os

resultados atingidos, informando o superior imediato para' uma /' .

avaliação da política de governo; assessora na gestão do processo, de
erisinp e aprendizagem no cumprimento das políticas, diretrizes e

metas da Educação; monitora os indicadores de desempenho das

escolas para o atendimento dás metas da Secretaria; supervisiona e
acompanha o funcionamento das escolas, observando: o cumprimento
dos programas, projetos e políticas; p desenvolvimento do ensino; a
disponibilidade de material didático e recursos humanos; orienta as

escolas çbm relação as atividades e regisfros de vida escolar dos

alunos; orienta a aplicação dos sistemas de avaliação do desempenho
da educação, municipal; assessora na implerhentação dé programas de
formação continuada de.docentes e demais servidores da Secretaria de

Educação; recebe e atende notificações judiciais para prestar

informações; assessora a equipe escolar na interpretação e no

cumprimento de textos legais e na verificação dé documentação
escolar; informa às autoridades superiores, por meio de termos de

aconçanhamento registrados junto às escolas e outros relatórios, as

condições de funcionamento pedagógico, administrativo, físico,

material, bem como as demandas das escolas, sugerindo medidas para
a superação das fragilidades.

DATA DE ASSINATURA: 13 de outubro de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:64DB67D7

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N» 093/2025

EXTRATO DO CONTRATO N° 093/2025

PREGÃO'ELETRÔNICO 062/2025

CONTRATANTE: Município de Piên, Estado do Paraná, com sede à

Rua Amazonas, 373, Centro, inscrito no CGC/MF n"
76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções,, Sr. Maicon

Grosskopf, portador da Cédula de Identidade RG n® 10094176 e do

CPF/MF n° 080.278.589-17, e

CONTRATADA: MZ BRASIL INDUSTRIA DE MÁQUINAS
LTDA.

CNPJ: 11.089.285/0001-03

OBJETO: Aquisição de 1 (um) Triciclo Automotor para pintura
viária.

VALOR: R$ 286.000,00 (duzentos e oitenta e seis mil reais)

PRAZO DE ENTREGA: 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de

assinatura contrato

PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a

partir da data de assinatura contrato.

FISCAL: Guilherme Cruz

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 14 de outubro de 2025.

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná.

Piên/PR, 16 de outubro de 2025. Art. 2“ Este Decreto entra em vigor nesta datá.
Publicado pòr:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identincador:3A10E7FA

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário;

Piên, 16 de outubro de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 362 DE 16 DE OUTUBRO DE 2025. MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETO N" 362 DE 16 DE OUTUBRO DE 2025.

SILVANATEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finançasnomeia ISADORA CAROLINA ZESZOTKO PARA

OCUPAR O cargo de provimento em comissão DE
ASSESSOR DE ÁREA i GESTÃO PEDAGÓGICA

- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Cód^o Identificador:8160BA73O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando p disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013 e Lei Municipal 1.562/2025 de

15 de janeiro de 2025,
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N.» 364/2025

DECRETA: DECRETO N;^ 364 DE 16 DE OUTÜBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamentodo Municípiode Piên, para o Exercício,de
2025 no totalde R$ 49.800,00.

Art 1® Fica nomeada a senhorita ISADORA CAROLINA

ZESZOTKO portador da cédula de identidade civil RG n“ i.•**.**•_

5 /PR, para ocupar o cargo de provimento em comissão de Assessor

de Área I - Gestão Pedagógica - símbolo CC3, a contar de 16 de

outubro dé 2025 com as seguintes atribuições: Assessora b Secretário

de Educação na coordenação, planejamento e acompanhamento, junto

ao
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NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

17/10/2025

Requisição N” Requisição Compra N°

6258610525/2025 Ordinário 7112

Llcltãçâo

Tipo Número

60/2025 de 16/09/2025Pregão

Çòntrato/Aditivo

Código

4690

Contrata

92/2025

Adlllvo Inicio do vigincla

14/10/2025

Fim da vlgSnelo

14/10/2026

Fim da vlgincla atualizada Inicio da oxocu^ie Fim da axacuçfio Fim da axscuçâo atualizada

14/10/2025 14/10/2026

Fpmeçedor l

AÇA • ASSESSORIA COMERCIAL AVANÇADA LTDA Matrícula

41705-0

CPF/CNPJ

57.472.677/0001-40

Endereço

Rua João Sguarío,-
Tipo dé conta bancária Banco

CIdade/UF

Curlliba/PR

CEP Bairro

Cidade Industrial

Fona

(41)3244-4560

Agãncla Conta

.81170-000

Classificação da despesa

Saldo Antériòí10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA’. J

RS 252.760,9510.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA'CRIANÇA E'ADOLESCENTE

08.243.0013.6032 MANUTENÇAO DO FUNDO DA CRIANÇA E ADOLESCENTEÍ^j/^^^ Válori hai

>. 7.
R$ 131.490,004490524800 VEICULOS DIVERSOS.

-4/ l

842 Transferências de Outros Programas FIA - GáraríliaTJos DIraltosda Criança e Adolescente?
^ -5sV

3752

RS 121.270,95

Outras Informações
Histórico

Aquisição de um.vefculo-CAMINHONETE PICK-UP; Cabine duplaroi^.-Destiqadó ao Rr^râriia Primeira Infância no"suÃs'-5'riánç8 Feliz, com recursos proveniente do Conselho Estadual dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PR, por meio da DEÜBERAÇAO N» 013^025. .na's coiidiçôes èsíabeleddás no Termo 3e Referência.
LOCAL DE ENTREGA; CRAS de Plên-Rua Campo Grande, 36. Av0ncal.'PI6n-PR.“Entre'9h-e"11h‘e’dás‘’l3h3O’às'16h7dè segundaa sèxta-felra.
PRAZO DE ENTRGA: 90 dias. a /, -A I
FISC/y.:LETÍC!AINEZSCHROTHGA0ARDO S ^ ' V il

/'-vi j

I

Itens .

Código'^ :|^'>‘'.Nòmsgig;-' ' Marca •'-Quantldácló"

UN ' 1.00001

“ .Váldr ' Valor total■I

Veiculo automotor pick-up utilitário cabine dupla. Zero km;. ^IAT■29113

ir
131.490,00 131.490,00

Ano e Modelo 2025/2025; CombusUvel: Flex.
C/kRACTERiSTICAS TÉCNICAS: 'pH. ■
Cor.branca; Zero km; 04 portas; Com os equipamentos obngatórios exigidos peloT
CONTRAN; Cablne/Carroceria: para 05 ocupanfes/monobloco pick-up: Motor dianteiro de 4
(quatro) cilindros; motorização 1.3 ou superior; Potência mínima 85 cv:;Transirfssão' j
aufòmálica; Direção elétrica ou sistema híbrido (eletrohidráuliòijrCargàutil mínima de 600-~—V Cf” 'XJ l
Kg: Freio com Sistema Anii-Bloquelo (^S) nas quatro rodas; Sislema'cIe'distnbulçâo - '}7^ n o' •
~'~‘r6nica de frenagem (EBO): Airbags frontais (passageiro e motorista); /Marme/sistéma |>-

'-furto; Faróis de neblina original; Trava elétrica nas portas; Sensores de estadÕnamento, iJ'

I
j'fíT

f

elro (de série); Câmera traseira para manobras (de série). Banco do motorista com
' ájusté de altura; Ajuste do volante em altura; Ajuste elétrico dos retrovisores (de série);
Controle elétrico dos vidros dianteiros (de série); Rodas de liga leve (de série); ár-
condldonado original de fábrica instalado pela montadora; Rádio (de série); Conexão USB;
volante multifuncional (de série); protetor de cárter; Jogo de tapetes. Capota marítima;
Pneüs radiais a partir de R15': equipado com todos os itens de série, confonmè catálogo
comercial do produto.
Garantia de 36 (trinta e seis) meses ou 100.00 (cem mll) quIIOmetros, a partir da data de
entrega.
Emplacado, sendo o 1° emplacamento em nome da Prefeitura de PIãn- PR, junto ao
Oetran/PR.

Certidão 4

CERTIDAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDAO FGTS

CERTIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

61777401/2025 13/04/2026

2025101007126318253639 09/11/2025

06/04/202654BB.gD93.7367.5F6
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-4Ó

Endereço; Rua Amazonas, 373 - Corriplemenlo: PRÉDIO PREFEITURA

CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

17/10/2025

Requisição N°

7112

Requisição Compra N*

8258610525/2025 Ordinário

C-

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

(
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